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RESUMO 

 

Esta dissertação trata dos discursos do Movimento Escola Sem Partido a respeito de 

gênero e docência. Tendo em vista que o Movimento vem se expandindo de 2014 até os 

dias de hoje, usando fortemente a educação como base para empreender uma ofensiva 

antigênero e um ataque aos docentes, parto da constatação de que a temática se inseriu 

cotidianamente na vida dos brasileiros e tem movimentado o debate público sobre a 

educação. Fundamentado teoricamente nas elaborações de Michel Foucault, este estudo 

utiliza os conceitos de discurso, poder, sujeito e regimes de verdade, para se fazer 

consistente. A página pública do Movimento Escola Sem Partido, no Facebook, é o 

“lugar” da pesquisa, com isso quero dizer que o corpus analítico é constituído dos 

comentários, postagens, reações e compartilhamentos coletados dessa rede social. 

Portanto, a análise do discurso de inspiração foucaultiana é a metodologia aqui utilizada 

para responder a pergunta: Como emerge toda essa discursividade sobre gênero e 

docência no Movimento Escola Sem Partido? De maneira paralela: Que enunciados os 

perpassam? Como esses discursos são produzidos? Quais modos de subjetivação 

podemos identificar nas tramas discursivas analisadas? Na análise do discurso foi 

encontrada a produção de um governo, nos termos de Foucault, pela violência; os 

enunciados e os ditos do movimento expressam a produção de uma significação na qual 

o docente violentado é permitido e encorajado. Nas conclusões aponta-se para o Escola 

Sem Partido enquanto um tipo de movimento que intenta impedir que novas formas de 

reconhecimento e inteligibilidade se façam presentes no ambiente escolar, o que torna 

coerente caracterizá-lo com reativo, e violento.  

PALAVRAS-CHAVE: Escola Sem Partido, Docência, Gênero, Discurso.  

  



 

ABSTRACT 

This master’s thesis focuses on the “Escola sem Partido” movement’s speeches on 

gender and education. Considering the movement’s expansion since 2014 till present 

days, strongly using education as groundwork in starting an anti-gender offensive and 

inciting personal attacks against teachers, this theme has inserted itself in brazilians’ 

day-to-day life and has somehow moved the public debate on education. Theoretically 

founded on Michel Foucault’s elaborations, this essay brings in the concepts of 

discourse, government, subject and regimes of truth, for it’s consistency. This research 

took “place” in the public facebook page of the “Escola sem Partido” movement”, 

which means that the analytical corpus is constituted from comments, posts, reactions 

and sharings collected from said social network. Therefore, the Foucault-based 

discourse analyses is the methodology hereby used to answer the question: How does all 

this discourse on gender and teaching come from the “Escola sem Partido” movement? 

And, in parallel: How are this discourses made? How do they pervade each other? 

Which subjectivation ways can be found in the discursive plots under 

analysis?  Throughout the discourse analysis it’s been observed the manufacturing of a 

government, in Foucault’s term, by violence; the sayings of the movement show the 

construction of a significance in which the violence against teachers is allowed and 

encouraged. In the conclusion it’s pointed out that the Escola sem Partido movement 

tries to stop the presence of new ways of knowledge and intelligibility in the school 

environment, showing the coherence in characterizing it as reactive, and violent.    

KEY-WORDS: Escola Sem Partido, Teaching, Gender, Discourse 
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INTRODUÇÃO 

 

De maneira geral, esta pesquisa se trata de uma análise do discurso sobre o 

movimento Escola Sem Partido, no tocante a gênero e docência. Sendo assim, não há 

forma mais pertinente de começar este trabalho do que analisando discursivamente o 

próprio termo Escola Sem Partido. Pode parecer óbvio, mas o nome do movimento, 

produz imageticamente a noção de que o que temos hoje, na educação brasileira, é uma 

escola com partido. Assim, constroem um aforismo de adesão simultânea, toda e 

qualquer pessoa que ouvir o termo, antes de saber do que se trata, tende a concordar 

com sua impressão inicial, de cunho moral. O que é produzido em reação a um ideário 

de escolas com partido é um dever de lutar, de combater algo que beira a imoralidade, 

uma vez que fere o direito de crianças e adolescentes. Apesar de não apresentarem 

provas, que corroborem a afirmação (proferida diversas vezes nas páginas do 

movimento) de que as escolas são partidárias, essa é a principal justificativa de 

existência do movimento.  

 O Escola Sem Partido (ESP) é um movimento oficialmente inaugurado no ano 

de 2014, que tem como líder o procurador do Estado de São Paulo Miguel Nagib. Desde 

sua criação o movimento vem crescendo e adquirindo adesão de diversos setores da 

sociedade brasileira, apresentando fortes diálogos com o governo de Jair Messias 

Bolsonaro (Sem Partido). O percurso trilhado neste estudo forneceu material teórico e 

dados suficientes para conceituar o Escola Sem Partido, para além da auto definição.  

 Sendo assim, no entendimento desse estudo o Escola Sem Partido é um 

movimento de cunho ultraliberal e conservador que visa centralidade nas discussões 

sobre a educação brasileira. Tem como principal objetivo impedir a produção de novos 

significados e verdades que perpassam a relação aluno, professor, escola, família e 

sociedade. Intenta proibir o debate de temas sensíveis e críticos no âmbito da escola, 

negando sua dimensão socializadora e reduzindo, assim, a profissão docente à instrução. 

Como estratégias, se valem de: exposição virtual de docentes e discentes, amplamente 

executadas nas redes sociais do movimento; da guerra narrativa e semântica em torno de 

termos e conceitos acadêmicos (desconsiderados nas argumentações do projeto); do 

acesso às casas legislativas brasileiras na luta pela aprovação de seus projetos. Podemos 

considerar que o movimento atua em três esferas, a primeira delas consiste em uma 



12 

 

dimensão pedagógica, a segunda na dimensão normativa, e, por fim, a dimensão 

relacional. 

 No primeiro contato com o tema, quando fiquei sabendo da existência de um 

movimento dessa natureza, que suscitou diversos projetos de lei pelo Brasil afora, 

pensei no sentido da incredulidade, eu não acreditava ser possível um movimento que 

dialoga tão pouco com a produção científica em Educação, e que não domina os marcos 

legais da educação brasileira, adquirir tanta adesão. Desde o início meu questionamento, 

o incômodo, era sobre a adesão adquirida pelo movimento. Algumas perguntas que se 

passavam na minha cabeça: mas como é possível que as pessoas se unam a uma 

produção discursiva dessa natureza? Com o que elas se identificam para participar de 

um movimento desse? 

 Assim, desde o início interroguei os sujeitos em diálogo com o movimento ESP, 

aqueles que compõem o conjunto dos que falam pelo Escola Sem Partido, dos que 

levam sua bandeira. Por acreditar na materialidade do que é produzido à nível do 

discurso, entendi que o melhor material para as análises, que se delineavam em minha 

cabeça, seria encontrado nas redes sociais. Na internet eu poderia ver um número 

diversificado de pessoas interagindo em nome do Escola Sem Partido; não só os 

propositores do movimento, mas seguidores, apoiadores e até mesmo contestadores.  

 O exercício que empreendi para produzir meu objeto de pesquisa, para interrogá-

lo de maneira a responder uma pergunta factível, se deu de incômodos superficiais, 

estritamente íntimos, para depois ser refinado, e questionado de maneira coerente com 

um campo de pesquisa em Educação. O projeto que deu origem a esta dissertação 

passou por diversas mudanças, até chegar em algo mais objetivo, possível de ser 

respondido. Creio que na maioria das vezes, enquanto jovens pesquisadores, temos 

excelentes ideias, perguntas muito criativas, porém, impossíveis de responder. 

Transformar um anseio, um incômodo, em pergunta de pesquisa alinhada a um método 

consiste na tarefa mais difícil desse trabalho.   

 A pergunta que busquei responder é: como emerge toda essa discursividade 

sobre gênero e docência no movimento Escola Sem Partido? Outros 

questionamentos, também movimentaram essa investigação: como esses discursos são 

produzidos? Quais enunciados os constituem? Quais modos de subjetivação podemos 

identificar nas tramas discursivas analisadas? Tendo como objetivo geral compreender 
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como esses temas têm sido colocados em discurso pelo ESP; de maneira secundária 

identificar os enunciados que definem essa discursividade bem como práticas e 

experiências que manifestam modos de subjetivação de sujeitos envolvidos nessa trama 

de discursos.  

 Para responder as questões iniciei com algumas considerações sobre o ESP. No 

primeiro capítulo analisei textos que definem o movimento, que promovem análises 

introdutórias sobre o que é o Escola Sem Partido, e com que tendências políticas e 

sociais ele dialoga. Nesse capítulo faço uma elaboração sobre o que é o movimento, 

como as pesquisas em educação o tem definido, em contraposição a auto definição. 

Além disso busquei também refletir sobre as vinculações entre o Escola Sem Partido e a 

expansão do ultraliberalismo, as alianças entre apoiadores do presidente Jair Messias 

Bolsonaro e o movimento ESP. Pontuei também a relação do projeto com grupos de 

pressão política (Think Tanks), como o Movimento Brasil Livre, o Students for Liberty, 

Instituto Millenium e Atlas network.  

 No primeiro capítulo discuto também as escolhas teórico metodológicas feitas 

nesta pesquisa. Primeiramente elaboro sobre as dificuldades de estudar um fenômeno em 

andamento. Em um segundo momento apresento então os conceitos utilizados, e o 

método em conjunto a eles. A análise do discurso arqueológica foucaultiana foi o 

método eleito, e para dar embasamento teórico as reflexões que empreendi, lancei mão 

de conceitos como: discurso, poder e governo, enunciados, modos de subjetivação e 

reconhecimento; onde Butler e Foucault foram meu suporte. Defini também que a 

pesquisa seria realizada com material coletado do Facebook, do ESP, a página pública, 

o que implicou a definição do material a ser analisado: os comentários e postagens 

feitos na página.  

 No segundo capítulo trago a revisão bibliográfica, que foi organizada nas três 

esferas que caracterizam o movimento. Ou seja, utilizei as dimensões que definem o 

Escola Sem Partido para organizar a enorme quantidade de textos com os quais 

dialoguei. Portanto, no segundo capítulo apresento a dimensão pedagógica e a dimensão 

normativa em diálogo com textos, artigos, reportagens, teses e dissertações que têm 

como objeto de estudo o Escola Sem Partido. 

No terceiro capítulo apresento o que chamo de dimensão relacional, o centro 

dessa pesquisa. Nessa seção exponho a análise do discurso, os enunciados e o que é 
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produzido discursivamente a partir deles. Retomo alguns conceitos, apresentados no 

primeiro capítulo, para dar consistência ao trabalho. Os resultados apresentados se 

alinharam à proposta inicial da pesquisa; o propósito desse trabalho é compreender 

como o gênero e a docência têm sido colocados em discurso pelo Movimento Escola 

Sem Partido. De maneira paralela intento identificar os enunciados que marcam esses 

discursos, e pontuar quais práticas e experiências manifestam os modos de subjetivação 

dos sujeitos envolvidos nessa produção discursiva.   

Toda pesquisa possui uma série de coisas “não-ditas” que são aquelas muitas 

dificuldades pela qual o pesquisador passa, e que não aparecem no texto polido e bem 

formatado, que chega a publicação. Muitos parágrafos poderiam ser destinados a falar 

desses problemas, porém, duas foram as maiores dificuldades no fazer deste trabalho. A 

primeira delas é a dificuldade em trabalhar com questões tão incômodas, que não 

passaram, que persistem e vem crescendo enquanto uma narrativa aceitável, por uma 

parte da população. É complexo ler comentários violentos destinados a classe à qual 

pertenço, os docentes. Isso refletiu de maneira marcada na minha escrita; na análise dos 

dados em diversos momentos eu não consegui ir, simplesmente “empaquei”. Um 

incômodo que rendeu muitas noites sem sono, entender por que certas pessoas insistiam 

em ofender, agredir verbalmente, almejando a agressão física de maneira incessante (em 

alguns casos), professores, e até mesmo estudantes, que se enquadrem no eixo, 

produzido por elas, de doutrinador- doutrinado. Mesmo que os palavrões e xingamentos 

não fossem destinados a mim, na minha cabeça operou uma lógica básica de que 

“poderiam ser”. É relevante a análise da banca de qualificação que analisou o discurso 

da minha análise do discurso, e percebeu que em diversos momento eu mesma caí na 

armadilha de produção do medo. A minha escrita entregou, em determinados 

momentos, um pouco da atmosfera de vigilância.  

No delineamento da metodologia utilizada falo sobre o fenômeno em 

andamento, pesquisar algo que está em curso é difícil, não só porque ainda não 

conseguimos ver o final da linha, mas também por que isso nos perpassa, nos incomoda 

no hoje, e não em uma lembrança triste de um passado histórico.  

Produzir pesquisa em contextos em que você se vê enquanto alvo, e escuta, 

ouve, sujeitos que empreendem tais ataques estabelece uma condição de alteridade 

exigente, nas palavras de Marco Antonio Torres, professor que me orientou neste 

trabalho. Exigente na medida em que me comprometi com uma pesquisa de qualidade, 
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antes de qualquer coisa, e não com análises, tentadoras, que somente qualificassem 

aqueles que falam pelo ESP, naquilo de pior que representam: uma expressão do 

conservadorismo, reacionário, autoritário e ultraliberal. Essa pesquisa não pretende 

analisá-los enquanto sujeitos reacionários raivosos, que são, mas sim entender o que 

tem produzido no âmbito do discurso e como isso chega a docentes e discentes. Dos 

12.961 comentários analisados, além de vídeos, textos, reportagens e postagens, o ódio 

e a violência aparecem como um eixo central.  

A segunda dificuldade desse trabalho é a limitação em trabalhar com dados da 

internet; eles se multiplicam de maneira exponencial, e podem ser apagados, eliminados 

a qualquer momento. Se a página pública do Escola Sem Partido, local de onde retiro 

meu material de análise, fosse retirada das redes toda a minha pesquisa teria que ser 

redesenhada. Exatamente por isso, quando os administradores da página ameaçaram 

“encerrar as atividades devido à falta de apoio” eu coletei tudo o que consegui, e ali, 

naquele momento foi definido o limite, até quando os dados entrariam na análise. Julho 

de 2019 se constituiu no marco final para a coleta dos dados. Apesar dos entraves 

encontrados para produzir esta pesquisa, ela foi concretizada com conclusões 

pertinentes mas também com diálogos em aberto que dão margem para pesquisas 

posteriores.  
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1-  APRESENTANDO A PESQUISA E O CAMPO 

  

O primeiro capítulo desta dissertação é destinado a apresentar a pesquisa, como 

ela foi construída, delineada, quais os entraves teórico metodológicos, escolhas e 

possibilidades das quais dispus para compor e definir o objeto de pesquisa. 

Primeiramente, faço uma breve apresentação do Escola Sem Partido. Em um segundo 

momento trago a definição do método e de alguns conceitos que norteiam essa 

investigação.  

1.1 Apresentando o Escola Sem Partido 

  Escola Sem Partido (ESP) é um movimento fundado em 2004 pelo advogado e 

procurador do estado de São Paulo Miguel Nagib, em sua página oficial na internet 1se 

auto define como “uma iniciativa conjunta de estudantes e pais preocupados com o grau 

de contaminação político-ideológica das escolas brasileiras, em todos os níveis: do 

ensino básico ao superior”. A página conta com um modelo de notificação extrajudicial 

para o aluno interessado em denunciar o professor que incorra nas características de 

“doutrinador”. Alguns tópicos como “educação moral”, “Síndrome de Estocolmo”, 

“corpo de delito”, “defenda seu filho”, “vestibular”, “universidades”, compõem o 

aparato que o site fornece a alunos, alunas e, principalmente, aos pais que se sintam 

insatisfeitos com a educação provida pelo professor em sala de aula. Ainda no endereço 

eletrônico do ESP Nagib aponta: “sob pretexto de transmitir aos alunos uma visão 

crítica da realidade, um exército organizado de militantes travestidos de professores 

prevalece-se da liberdade de cátedra e da cortina de segredo das salas de aula para 

impingir-lhes sua própria visão de mundo”2. 

Em entrevista concedida ao jornal El País em 20163, Nagib conta que teve a 

ideia de criar o ESP a partir do relato de sua filha, no qual um professor havia 

comparado Ernesto Che Guevara a São Francisco de Assis. O entrevistado pontua que a 

intenção do professor era mostrar pessoas que abriram mão de tudo por uma ideologia 

em diferentes esferas, a política e a religiosa, no exemplo citado pelo professor. Nagib 

comenta na entrevista que essa associação acabaria vinculando Che Guevara a imagem 

                                                 
1 Disponível em: http://www.escolasempartido.org/  

2 Disponível em: http://www.escolasempartido.org/  

 
3 Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2016/06/23/politica/1466654550_367696.html  

http://www.escolasempartido.org/
http://www.escolasempartido.org/
https://brasil.elpais.com/brasil/2016/06/23/politica/1466654550_367696.html
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de um santo, o que confundiria a cabeça das crianças. A partir disso, o advogado 

escreveu uma carta aberta ao professor, que também foi distribuída aos pais de outros 

discentes. Segundo Nagib, o interesse geral perante a carta o incentivou a criar o ESP, 

no intuito de “lutar contra o abuso do qual as crianças estão sendo vítimas”.  

O movimento define seus objetivos: a descontaminação e desmonopolização 

política e ideológica das escolas; o respeito a integridade intelectual e moral dos 

estudantes; o respeito ao direito dos pais de dar aos seus filhos a educação moral que 

esteja de acordo com suas próprias convicções; apoio a iniciativas de pais e estudantes 

destinadas a combater a doutrinação ideológica; orientar o comportamento de estudantes 

e pais quanto a melhor maneira de enfrentar o problema; promover o debate e ampliar o 

nível de conhecimento do público sobre o tema “doutrinação ideológica” mediante a 

divulgação de atos normativos, códigos de ética, pareceres, estudos científicos, artigos e 

links dedicados ao assunto. Todos os pontos aparecem em uma aba nomeada 

“Objetivos”, no site do ESP. 

Com vistas a disputa narrativa, semântica, em que nos encontramos, é latente a 

importância de antecipar, já nas primeiras páginas desta dissertação, como defino o 

Escola Sem Partido. A partir do contato com a literatura, anterior a análise dos dados, 

elaborei a seguinte definição do movimento: o Escola Sem Partido é um movimento de 

cunho ultraliberal e conservador, que visa centralidade nas discussões sobre a educação 

brasileira. Tem como principal objetivo impedir a produção de novos significados e 

verdades que perpassam a relação aluno, professor, escola, família e sociedade. Intenta 

proibir o debate de temas sensíveis e críticos no âmbito da escola, negando sua 

dimensão socializadora e reduzindo, assim, a profissão docente a instrução. Como 

estratégias se valem de: exposição virtual de docentes e discentes, amplamente 

executadas nas redes sociais do movimento; da guerra narrativa e semântica em torno de 

termos e conceitos acadêmicos (desconsiderados nas argumentações do projeto); do 

acesso às casas legislativas brasileiras na luta pela aprovação de seus projetos. Podemos 

considerar que o movimento atua em três esferas, a primeira delas consiste em uma 

dimensão pedagógica, a segunda na dimensão normativa, e, por fim, a dimensão 

relacional. Tais esferas, construídas em diálogo com a banca de qualificação, orientam a 

organização desta dissertação.  

Na primeira versão deste trabalho, apresentado para a banca de qualificação, eu 

tratava o ESP como uma Organização, e não como um Movimento. Por sugestão da 
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banca, afinada à literatura sobre o tema, foi sugerido o uso do segundo termo. 

Entretanto, utilizo o termo Movimento como uma noção precária, já que os textos que 

acessei na revisão bibliográfica não fazem uma discussão teórica sobre o termo. Aqui, a 

noção de movimento é coerente com a própria conceituação do ESP que tem milhares e 

milhares de seguidores nas redes, entretanto, somente o dinamismo da internet, suas 

formas hierárquicas difusas, não são suficientes para o uso dessa noção de forma 

robusta. Apesar da alta dinamicidade e adesão da sociedade civil, fatores como a falta 

de transparência frente aos mantenedores e financiadores do ESP, bem como sua 

relação com grupos internacionais, colocam a possibilidade de questionamentos sobre a 

horizontalidade e a dinamicidade do movimento.   

Baggio (2016) traça um estudo sobre a relação de alguns Think Tanks brasileiros 

com o Atlas Network, grupo norte americano fundado em 1980 com intuito de 

promover concepções da direita ultraliberal, que possui parcerias em todo o continente 

americano, incluindo com o Instituto Millenium (IMILL) e com o Estudantes Pela 

Liberdade (EPL), supostamente apoiadores do Escola Sem Partido. A vinculação destes 

grupos com o ESP não é declarada. Miguel Nagib teve seu nome relacionado a autoria 

de textos localizados na página online do Instituto Millenium, entretanto, em 2013 os 

textos passaram a ser identificados como de autoria coletiva da “comunicação 

Millenium”. Em nota o IMILL se defendeu dizendo que não possuía relação com o 

Escola Sem Partido4. Vale destacar que Baggio (2016) usa o termo Ultraliberalismo 

significando uma síntese da noção de liberalismo acentuado na era da globalização 

financeira.  

A pesquisadora Juliana Hauck (2015) faz um estudo sobre Think Tanks 

brasileiros em sua dissertação de mestrado, e aponta o IMILL como um Think Tank de 

tipo “Advocacy político”, que conceitua como: 

Direcionados ideologicamente a interesses e grupos, tendem a devotar 

pelo menos o mesmo tanto de atenção à disseminação de ideias do que 

a produzi-las. Tendem a ver o processo político como uma guerra de 

ideias mais do que uma busca desinteressada por melhores políticas. 

Suas equipes são formadas por perfis não tão acadêmicos, 

frequentemente obtém seus recursos e fontes ligadas aos interesses 

que promovem como corporações e sindicatos. (HAUCK, 2015, p. 

128) 

                                                 
4 O Movimento Liberdade para educar publicou um texto expondo as relações do Escola Sem partido com 

o IMILL, prints da página são usados para corroborar o que a autora Renata Aquino propõe. Disponível 

em: https://liberdadeparaensinar.wordpress.com/tag/instituto-millenium/  

https://liberdadeparaensinar.wordpress.com/tag/instituto-millenium/
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Baggio (2016) expõem ainda a correlação entre Atlas Network, Estudantes Pela 

Liberdade e Movimento Brasil Livre (MBL); para a autora o MBL é “uma espécie de 

filial militante, no Brasil, do Students For Liberty” (p.20). O MBL promove grande 

atuação nas redes sociais, principalmente no Facebook, onde a página pública do grupo 

possui, aproximadamente, três milhões e duzentos mil seguidores. O coletivo teve 

protagonismo no processo de impeachment que culminou no golpe à presidenta Dilma 

Rousseff, atuando fortemente nas redes sociais. Santos (2017) aponta que o golpe de 

contra Dilma Rousseff implica “uma substituição fraudulenta de governantes 

orquestrada e executada por lideranças parlamentares” (2017, p. 31) 

O Movimento Brasil Livre possui, ainda, uma destacada relação com as ideias 

da nova direita brasileira, portanto não propagam em Suas redes sociais somente defesas 

do ESP. No canal do Youtube, o grupo possui vídeos em defesa do Escola Sem Partido 

e diversos materiais de ataque aos governos do Partido dos Trabalhadores (PT).5 

As eleições nacionais ocorridas em 2018 fomentaram o debate público sobre o 

Escola Sem Partido, um dos fatores responsáveis por tal fomento é que o Movimento 

disponibilizou em suas páginas online -  a do programa e também das redes sociais- 

uma carta intitulada “Compromisso político público- eleições 2018” onde os candidatos 

interessados em apoiar as pautas do Movimento, se identificavam e assinavam o 

compromisso de votar a favor de projetos de lei Escola Sem Partido, caso eleitos. Os 

candidatos que assinaram o compromisso tiveram sua foto de candidatura divulgada no 

Facebook oficial do Movimento, com o slogan do ESP no canto superior esquerdo e um 

carimbo em cima da imagem do candidato com o termo “compromisso assinado”, na 

parte inferior da imagem o nome do candidato, o número, localidade e o partido ao qual 

pertence.6   

A candidatura de Jair Messias Bolsonaro à presidência da república, também 

pode ser apontada como um fato que promoveu debates em torno do ESP, uma vez que 

o candidato teve no Escola Sem Partido uma pauta central para sua eleição. No dia 

seguinte à vitória de Bolsonaro nas urnas, a deputada estadual eleita em Santa Catarina 

Ana Caroline Campagnolo, ambos com a mesma vinculação partidária - Partido Social 

                                                 

5Apesar da relevância do material, não analisarei nesta dissertação esses vídeos.  
6
 VER ANEXOS A,B,C.  
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Liberal (PSL) -, lançou em suas redes sociais um canal informal de denúncias para 

fiscalizar professores doutrinadores, funcionando a partir do dia 29 de outubro de 2018. 

O material de divulgação foi uma imagem com o fundo azul, onde aparece Che Guevara 

ao fundo, o texto convoca os alunos a filmarem ou gravarem manifestações político-

partidária e ideológicas feitas por professores, um número de telefone aparece como 

ferramenta de denúncia, o anonimato dos denunciadores seria garantido. Na parte 

inferior da imagem a frase “Por uma Escola Sem Partido” ao lado do nome da 

propositora do canal. A imagem foi divulgada na página do Escola Sem Partido no 

Facebook.7 

Diversos perfis em redes sociais apoiam ou estão vinculados à defesa e 

propagação das pautas produzidas pelo ESP, entretanto, tem centralidade nessa 

investigação a página pública do Movimento no Facebook, que conta com, 

aproximadamente, 230 mil seguidores. Tal escolha se justifica com base na alta 

interação, que se pode observar nessa página, entre defensores do ESP e as pessoas que 

encabeçam a página. Me debruço mais detalhadamente sobre a caracterização da página 

nas páginas seguintes desse mesmo capítulo.  

Apesar do apoio ao ESP no período das eleições nacionais de 2018, o Presidente 

da República Jair Messias Bolsonaro, tem sido acusado por Miguel Nagib, de não levar 

à frente as propostas defendidas pelo Movimento8. As falas de Nagib indicam uma alta 

expectativa de que os projetos do Movimento Escola Sem Partido fossem executados 

rapidamente pelo Presidente e pelo Ministro da Educação. No dia 16 de Julho o ESP fez 

uma postagem em sua página do Facebook9 que anunciava o encerramento das 

atividades do movimento na página; nas palavras utilizadas no post: 

Por absoluta falta de apoio, suspenderemos nossas atividades neste 

perfil a partir de 1º de agosto. Daí pra frente, denúncias, pedidos de 

                                                 
7 Em novembro de 2018 Giuliano Ziembowicz Juiz da Vara da Infância e da Juventude de Florianópolis 

determinou a retirada imediata do conteúdo publicado por Campagnolo sobre os professores, entretanto, 

em janeiro de 2019 a desembargadora Maria do Rocio Luz Santa Ritta deu parecer favorável para que a 

deputada volte a publicar em sua página do Facebook material sobre o canal de denúncia.  

8 Disponível em: https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/escola-sem-partido-anuncia-suspensao-

de-atividades-criador-do-movimento-desabafa-esperavamos-apoio-de-bolsonaro-23817368 

9 O corpus analítico e os dados, desta pesquisa, se tratam de comentários e postagens de Facebook; esse 

tipo de material pode ser retirado e excluído das redes a qualquer momento, basta a vontade de quem 

publicou ou do gestor da página. Sendo assim, construí um banco com todos as fotos da tela de 

comentários e postagens citadas diretamente nesta investigação.  

 

https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/escola-sem-partido-anuncia-suspensao-de-atividades-criador-do-movimento-desabafa-esperavamos-apoio-de-bolsonaro-23817368
https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/escola-sem-partido-anuncia-suspensao-de-atividades-criador-do-movimento-desabafa-esperavamos-apoio-de-bolsonaro-23817368
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socorro e orientação deverão ser dirigidos ao MEC, secretarias de 

educação, Ministério público e políticos que se elegeram com a 

bandeira do ESP.  (Postagem da página ESP, Facebook, julho de 

2019)10 

 A repercussão na própria página do Facebook foi grande, e o post conta com 

mais de 700 comentários, inúmeros compartilhamentos e reações. A notícia também foi 

divulgada pela mídia. Dentre as reações e comentários proferidos no Facebook, a grande 

maioria passa por lamentar o fechamento da página bem como questionar a falta de 

apoio apontada no post, uma vez que a página possui milhares de seguidores; muitas 

vezes os seguidores indagam: “de que tipo de apoio vocês estão falando?”. Tal 

questionamento que é respondido pelos próprios seguidores de duas maneiras: apoio 

financeiro que pode ser solucionado com campanhas de arrecadação, e apoio político, 

que pode ser resolvido com a exposição dos candidatos que se elegeram defendendo as 

pautas do ESP, para que possam ser cobrados. O administrador da página responde a 

tais indagações da seguinte forma:  

Agradecemos o apoio dos que seguem a página e curtem e 

compartilham nossas postagens. Mas não é desse apoio que estamos 

falando. A atividade do ESP vai muito além das redes sociais. 

Precisamos de ajuda profissional, o que exige uma fonte estável de 

custeio. O ESP tem muitos simpatizantes e defensores. Mas quem 

cuida das páginas, lê e responde e-mails, escuta os áudios, edita os 

vídeos, redige as petições, denúncias e pareceres, dá palestras e 

entrevistas, e arca com todas as despesas é uma só pessoa. Uma causa 

tão importante, com adversários tão numerosos e poderosos, não pode 

ser defendida dessa forma. Se as autoridades constituídas — nos três 

níveis de governo — e, sobretudo, o Ministério Público cumprissem o 

seu dever, o ESP nem precisaria existir. Mas é notório que isso não 

está acontecendo nem há sinais de que esteja para acontecer, para 

nossa grande frustração. (Postagem da página ESP, Facebook, julho 

de 2019) 

 A partir disso creio poder afirmar uma insatisfação com o governo atual por 

parte do movimento, pois, esperavam medidas concretas no primeiro ano de governo, o 

que já ficava evidente no “Compromisso Político” assinado no período eleitoral. Ainda 

com base nesse comentário, é possível retomar uma explanação feita no início desse 

capítulo, sobre o uso do termo Movimento. Apesar da dinamicidade e adesão da 

população, fica uma interrogação quanto a centralização das decisões que, como 

                                                 

10 É recomendado pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), referenciar de outra forma os 

comentários e publicações feitos em páginas de Facebook, entretanto, no entendimento dessa pesquisa, a 

identidade das pessoas que comentam não deve ser exposta. Apesar de se tratar de uma página pública os 

perfis das pessoas que ali comentam e compartilham permanecem privados.  
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expresso no comentário, ficam a cargo de uma só pessoa. Portanto, se trata de um 

movimento de tipo muito específico, com formas hierárquicas difusas, possibilitado 

exclusivamente pelas redes sociais.  

 Na leitura dos comentários e observando as reações a esse post, surgiram 

algumas expressões e falas, que nos fornecem possibilidades de analisar o que é dito 

pelo ESP. 11 Alguns dos principais eixos argumentativos do ESP podem ser observados 

nesses comentários. 

Quase duas décadas de doutrinação comunista não será combatida em 

poucos dias. O Brasil necessita de organizações que se oponham a 

tudo o que a esquerda fez e ainda quer fazer. Sejam fortes, nem 

desanimem. (Comentário extraído da página ESP, Facebook, julho de 

2019) 

Professor, nessa vida nunca esperei soluções da classe política! Hoje 

fui conduzido ao DP por panfletagem de um evento do Escola Sem 

Partido! Eu sou burro, mas meus filhos não vão ser! (Comentário 

extraído da página ESP, Facebook, julho de 2019) 

Mais que combater o tal do foro de São Paulo, o escola sem partido é 

estratégico na guerra cultural. (Comentário extraído da página ESP, 

Facebook, julho de 2019) 

Antes a Havan ajudando o Brasil do que o especulador internacional e 

satanista George Soros apoiando todas as ideias sujas da esquerda, 

como a ideologia de gênero, liberação das drogas, liberação do aborto, 

entre outras. (Comentário extraído da página ESP, Facebook, agosto 

de 2019) 

 

1.2 Contornos teórico metodológicos 

 

 Apresentado minimamente o tema, parto agora para uma explicação de como fiz 

o recorte para essa pesquisa. O objetivo deste tópico é discutir os caminhos 

metodológicos que trilhei para a construção do objeto de pesquisa, e as teorias que 

possibilitam um debate consistente com o campo da pesquisa em educação. É caro a 

investigação promovida neste trabalho um olhar sobre o fenômeno em andamento, 

sobre a pesquisa do tempo presente, e suas limitações. Investigar algo que está 

acontecendo é complexo, creio que dois motivos podem elucidar as dificuldades mais 

                                                 

11 Pontuo que os “ditos do ESP” são aqueles proferidos por seus defensores, sejam eles administradores 

das páginas ou seguidores. Nos importa o que é produzido pelo movimento a nível de discurso.  
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aparentes nesses casos. Primeiramente, a impossibilidade de cobrir todo o espectro de 

dados, que se multiplicam a cada novo dia; fato agravado por se tratar de uma pesquisa 

nas redes sociais. Em segundo lugar devido ao envolvimento afetivo com os 

acontecimentos, que são inseparáveis da minha concepção da educação como reflexo da 

democracia, e participação social, como espaço de alargar as possibilidades humanas e 

de romper com visões estereotipadas do mundo. 

 Sobre a relação de projetos como o Escola Sem Partido com a democracia 

Gaudêncio Frigotto (2016) pontua que intentam liquidar a escola pública como “espaço 

de formação humana, firmado nos valores da liberdade, e do convívio democrático e de 

direito e respeito à diversidade” (FRIGOTTO, 2016, p.17). Ainda no escopo desse 

debate, Penna (2016) elabora uma importante contribuição, onde discute o movimento 

como uma ameaça à educação emancipadora, na medida em que reduz a escolarização a 

instrução – transmissão de conteúdo - e relega ao aluno um lugar de passividade frente 

ao mundo em que vive e ao professor.  

 Retorno ao que chamo de envolvimento afetivo com os acontecimentos. Se trata 

de um incômodo, um desagrado permanente com o processo político em voga. Apesar 

de me indignar com outros momentos históricos, como a Ditadura Militar brasileira 

(1964-1985), esse, o agora, me perpassa todas as manhãs, e isso implica uma construção 

metodológica rigorosa, no sentido de não dar as mãos a uma análise medíocre em 

detrimento de uma indignação política. Parto da certeza de que uma educação 

democrática, que respeite e paute a diferença é um projeto que nossa sociedade tem 

desenvolvido e que possui potencial de abarcar eticamente formas distintas de 

existência.  

Afirmo a impossibilidade de empreender uma pesquisa neutra, Foucault nos 

mostra sua busca por estudos, de um fazer que “implicassem um engajamento pessoal, 

físico e real e que colocassem os problemas em termos concretos, precisos, definidos no 

interior de uma dada situação” (2008, p. 31-32). 

O paradigma da neutralidade, portanto, não é uma questão para essa pesquisa, 

uma vez que as correntes teóricas sobre as quais me debruço não operam com essa 

noção. Significa dizer que em toda pesquisa há uma implicação do pesquisador, que fala 

sempre de algum lugar que perpassa a relação entre este e o objeto, o campo e os 

sujeitos ali presentes. As significações, emaranhados simbólicos, que trazemos conosco 
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durante a vida não são neutralizados no momento da pesquisa, independente de qual 

“vinculação ideológica” tenha o pesquisador. Entretanto, afirmar que toda produção de 

conhecimento é parcial, vinculada a um olhar que é situado, não exime o pesquisador do 

esforço ético para discernir primeiras impressões de conclusões mais fiéis. Nesse 

sentido, acredito que pesquisar fenômenos em andamento traz contornos éticos únicos 

para quem investiga. O pesquisador Alfredo Veiga Neto (2002) nos auxilia a pensar 

neste sentido. 

Em primeiro lugar está a questão da total impossibilidade do 

distanciamento e da assepsia metodológica ao lançarmos nossos 

olhares sobre o mundo. Isso não significa falta de rigor, mas significa 

que devemos ter sempre presente que somos irremediavelmente parte 

daquilo que analisamos e que, tantas vezes, queremos modificar 

(VEIGA NETO, 2002, p. 36). 

A tarefa de pensar quais os procedimentos, técnicas e teorias, mais adequados 

para este trabalho se deu de maneira incômoda, perpassada por uma incerteza 

permanente. Isso porque no campo, que aqui recorro como pesquisas pós-críticas, os 

caminhos não são demarcados, não há uma tradição que diga “siga este caminho, e não 

este”. Além do debate teórico, a dificuldade foi colocada pelo próprio objeto em 

questão, difícil de nomear, de contornar, híbrido que se dá na internet, se dispersa, se 

recompõe e não nos oferece contornos que o circunscreva minimamente em uma 

abordagem teórico-metodológica em detrimento de outra.  

Quando direcionei os primeiros olhares e reflexões para o Escola Sem Partido, o 

pensava a título de Projeto de Lei, portanto, como algo que deveria ser compreendido da 

perspectiva do Estado. Após me aproximar dos estudos, artigos e dissertações sobre o 

tema pensei sobre as possibilidades de entender como os debates em torno da ESP 

ganhavam espaço na sociedade, como as pessoas corroboram as ideias e dialogam com 

os projetos. Entretanto, não sabia onde, como e quando era possível fazer observações 

dessa natureza. Somente em um terceiro momento me atentei para o fato das redes 

sociais terem centralidade nesses processos. Dessa maneira, foi preciso um esforço de 

reinvenção e reapropriação de procedimentos e conceitos, para dar conta de construir o 

objeto de pesquisa, e os questionamentos em torno dele. Portanto, pensar as formas de 

colocar em prática e de tornar possível esta pesquisa é o ponto, o nó mais sensível deste 

processo de construção. Creio que esse revés se dê em função da tentativa de propor um 
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todo coerente, onde as partes - referencial teórico, metodologia, problema de pesquisa- 

se relacionem de maneira interdependente.   

 Paraíso (2012) orienta o fazer metodológico aqui empreendido; a autora nos 

aponta diversas trajetórias e procedimentos analíticos utilizados em seus trabalhos, 

dentre eles alguns são empregados nesta pesquisa, mais especificamente: Articular e 

bricolar, Descrever, e Analisar as relações de poder. A análise sobre as relações de 

poder é um empreendimento realizado em pesquisas de inspiração foucaultiana em 

detrimento da importância da própria noção de poder para Foucault. A centralidade da 

analítica do poder, na primeira fase do autor, engendrou e multiplicou pesquisas que se 

direcionassem a observação das estratégias de poder, e a forma de seu funcionamento. 

Porém, vale destacar que o autor não elaborou de forma sistemática um método para 

proceder a essas análises. 

Procedemos em nossas metodologias de modo a cavar, produzir, 

fabricar a articulação de saberes e a bricolagem de metodologias 

porque não temos uma única teoria a subsidiar nossos trabalhos, e por 

que não temos um método a adotar. Usamos tudo aquilo que nos 

serve, que serve aos nossos estudos, que serve para nos informarmos 

sobre nosso objeto, para encontrarmos um caminho e as condições 

para que algo de novo seja produzido (PARAÍSO, 2012, p. 33) 

  

1.2.1 Foucault: debate teórico e método  

Escolhi trabalhar com Foucault quando percebi que o foco central dessa 

investigação é o discurso. Desde a graduação empreendi diversos esforços para me 

aproximar da obra do autor, e, apesar dos anos de contato, os escritos de Foucault 

permanecem complexos, densos e escorregadios ao meu olhar. A filósofa Judith Butler 

também é acionada para a compreensão da relação do sujeito com o “outro”.  Assim, os 

conceitos de poder e sua virada para o conceito de governo, regimes de verdade, modos 

de subjetivação, reconhecimento, e discurso são os diálogos conceituais que me 

orientam no fazer desse estudo.  

Recorro inicialmente a noção de poder em Michel Foucault para dar consistência 

a este trabalho porque, ela abarca um olhar geral sobre a teoria de Foucault e sobre os 

outros conceitos que utilizarei, como se fosse um pano de fundo sobre o qual os demais 

conceitos de desenvolvem. Utilizo a própria virada que o autor faz sobre o conceito de 

poder para o conceito de governo, que mais se adequa as análises que faço nesse 



26 

 

trabalho. No texto Microfísica do poder (2013) e no capítulo intitulado “Método” de A 

história da sexualidade: a vontade de saber (2011), Foucault traz algumas 

considerações sobre sua analítica do poder. Para o autor, o poder não é aquilo que se 

encontra no Estado, ou em algum lugar específico, como uma classe ou posição política; 

também não é aquilo que é repressivo e se exerça verticalmente. Ele é relacional, guarda 

características táticas que permeiam todas as nossas relações, não sendo 

necessariamente de caráter repressivo, e principalmente, é da ordem da produção de 

saberes e verdades sobre os corpos, possibilitando subjetividades. O poder em Foucault 

é inevitável, todas as nossas relações são perpassadas por ele e o expressam, sobre o 

qual nos diz o autor: 

Nas relações humanas, quaisquer que sejam elas, quer se trate de 

comunicar verbalmente, como fazemos agora, ou se trate de relações 

amorosas, institucionais e econômicas o poder está sempre presente: 

quero dizer, a relação em que cada um procura dirigir a conduta do 

outro. (FOUCAULT, 2004, p. 277) 

É importante pontuar que Foucault não conceitua o poder, ou faz estudos sobre o 

poder, especificamente. O poder em essência não existe para o autor; o que existem são 

as relações de poder, e são sobre elas que o autor se debruça. Os apontamentos de 

Foucault sobre o poder estão dispersos em suas obras e apresentam viradas conceituais 

conforme seus estudos se modificam, nunca abandonando, porém, o caráter relacional e 

produtivo.  

A noção de poder em Foucault parece ir ao encontro do que observo nas 

dinâmicas sociais produzidas pelo ESP, assim, independe para essa pesquisa se os 

Projetos de Leis Escola Sem Partido serão aprovados, pois a noção de poder que usamos 

para olhar o fenômeno vê seu exercício na esfera relacional que se dá na atuação do 

movimento, em suas mais variadas formas. Entretanto, outro conceito me auxilia de 

maneira potente a analisar os dados e refletir sobre as indagações aqui expostas, é a 

noção de governo.  

Nas aulas ministradas pelo autor entre 1979 e 1980 organizadas, por terceiros, 

em uma publicação nomeada Do governo dos vivos (1980), o autor desenrola seu 

conceito de governo que, já de início, pontua ser mais operatória se comparada a noção 

de poder. Parte do Imperador romano Sétimo Severo no século II D.C., passa pela corte 

francesa e chega no desenvolvimento da Razão de Estado já no século XIX, nos fornece 

então a seguinte conceituação do que é governo: 
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Governo entendido, seguramente, não no sentido restrito e atual de 

instância suprema de decisões executivas e administrativas em um 

sistema estatal, mas no sentido largo e antigo de mecanismos e 

procedimentos destinados a conduzir os homens, a dirigir a conduta 

dos homens, a conduzir a conduta dos homens. (FOUCAULT, 1980, 

p. 53) 

 Aind, sobre a virada do conceito de Poder para Governo em Foucault, Stival 

(2016) assinala que a análise de Foucault acerca do poder, e de seu caráter relacional, 

aponta para a produção de tipos de sujeição, sem, no entanto, mostrar como isso se 

desenrola. Em suas palavras, a noção de poder “não permite passar do sintoma à causa” 

(2016, p. 110). O Movimento Escola Sem Partido se insere numa lógica de analítica do 

poder não porque pleiteia a adesão estatal e a aprovação de leis, mas sim porque 

compete por significados e produz em seus ditos disputas pela verdade, onde modos de 

subjetivação são conclamados à superfície. A partir disso, percebo o quanto a noção de 

poder se desdobra, inevitavelmente, no conceito de governo uma vez que é exatamente 

sobre uma assimetria fundamentada em certas verdades, que se desdobra na 

subjetividade, que me interesso. A vinculação entre essa forma de conduzir as pessoas 

no ESP e como se pode notar desdobramentos em processos e modos de subjetivação, 

em produções da verdade, em jogos morais que regulam a conduta e produzem formas 

de ser e de ver o outro.  

Portanto, governo é o tipo de relação consigo ou com outrem que 

orienta a ação, por delimitar suas possibilidades, e, dessa forma, 

produz relações de poder, pois produz diretamente no outro certa 

qualidade. (STIVAL, 2016, p. 112)  

Pensar os Regimes de Verdade em relação ao Escola Sem Partido, passa pela 

percepção do que pode acender o status da “verdade” em nossa sociedade, mais 

especificamente no tocante a educação. As muitas indagações que suscitam esta 

pesquisa se debruçam sobre a possibilidade de produção de novas verdades para a 

educação onde operam os Regimes de Verdade. Também é uma possibilidade pensar o 

Escola Sem Partido como uma reação a novas verdades, que contestam os regimes de 

verdade até então estabelecidos. 

Reflito também sobre a alusão, feita pelo ESP, a manutenção de um Regime de 

Verdade sexista, machista, racista, transfóbico, que se vale de recortes de discurso 

médicos, jurídicos e científicos para se afirmar. O quadro delineado a partir dos estudos 

sobre o Escola Sem Partido, e o contexto em que se desenrola, permite afirmar que as 

disputas são por significados, pelo estabelecimento de verdades, em torno da educação 



28 

 

brasileira, e até mesmo de um modelo de Estado. A partir daí creio que o conceito de 

Regimes de Verdade nos auxilia a pensar o objeto em questão.   

A verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas 

coerções e nele produz efeitos regulamentados de poder. Cada 

sociedade tem seu regime de verdade, sua “política geral” da verdade: 

isto é, os tipos de discurso que ela colhe e faz funcionar como 

verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os 

enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e 

outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para a 

obtenção da verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o 

que funciona como verdadeiro (FOUCAULT, 2013, p. 52) 

Há ainda uma noção cara a este trabalho que são os modos de subjetivação em 

Foucault. Não pretendo me ater a uma fase específica de Foucault, portanto, a 

compreensão que trago diz respeito a sua obra de uma forma mais geral. Foucault 

valoriza extremamente o discurso numa primeira fase de sua produção. Como resposta, 

de alguns leitores e estudiosos dessa fase do filósofo, identificamos afirmações de que o 

sujeito morreu em Foucault; em outras palavras, o sujeito aparece como um efeito do 

discurso. Apesar dessa leitura, opero aqui com outro olhar, que vê a questão da 

subjetivação e da constituição do sujeito, em Foucault, como fruto de uma relação do 

sujeito consigo mesmo. No caso dessa pesquisa, se trata de interrogar: como os 

discursos, articulados pelo ESP, colocam em operação dispositivos que buscam 

conduzir as condutas de professores (as) em suas práticas cotidianas na escola? Ou 

ainda: como os apoiadores do ESP colocam o gênero em discurso usando uma ofensiva 

como pilar? 

trata-se de estudar a constituição do sujeito como objeto para si 

mesmo: a formação de procedimentos pelos quais o sujeito é induzido 

a observar-se a si mesmo, analisar-se, decifrar-se, reconhecer-se como 

um domínio de saber possível. Trata-se, em suma, da História da 

subjetividade, se entendemos essa palavra como o modo no qual o 

sujeito faz a experiência de si mesmo em um jogo de verdade no qual 

está em relação consigo mesmo. (FOUCAULT, 1984 apud 

LAROSSA, 1994, p. 53) 

 Por se tratar de um questionamento que caracteriza algo muito íntimo, 

inacessível a produção científica, me escapa perguntar como reverbera no sujeito, na 

reflexão que ele faz de si mesmo, os ecos dos discursos produzidos e trazidos a luz pelo 

Escola Sem Partido. Entretanto, é possível indagar sobre o uso de certas estratégias 

discursivas para conduzir a conduta de estudantes e docentes no seio da escola e nessa 
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reflexão consigo operar com o discurso, com a noção de governo e com os modos de 

subjetivação, três dos quatro pilares conceituais desse estudo.  

O reconhecimento em Butler (2015) parte da perspectiva foucaultiana na qual os 

regimes de verdade são o que determinam as possibilidades de reconhecimento do 

sujeito. Quando questiono os regimes de verdade questiono a mim mesma, uma vez que 

sou produzida por estes. Assim, da perspectiva foucaultiana o reconhecimento se faz na 

relação do “eu” em questionamento e reflexividade aos regimes de verdade. É como se 

os regimes de verdade fornecessem um quadro que limita as possibilidades de 

reconhecimento.  

Isso não significa que dado regime de verdade estabeleça um quadro 

invariável para o reconhecimento; significa apenas que é em relação à 

esse quadro que o reconhecimento acontece, ou que as normas que 

governam o reconhecimento são contestadas e transformadas.” 

(BUTLER, 2015, Posição 379) 

Porém, Butler (2015) baseia o reconhecimento na noção de que o “outro” é 

reconhecido por mim através dos mesmos limites impostos pelos regimes de verdade 

que me dimensionam. Em outras palavras: as normas que operam para a minha reflexão 

também operam para o reconhecimento que tento fornecer a alguém. Nas palavras da 

autora “a norma não só direciona a minha conduta, ela também condiciona o surgimento 

de um encontro entre mim mesmo e o outro” (BUTLER, 2015, posição 427) 

Portanto, creio que o caminho argumentativo de Butler, na produção de sua 

noção de reconhecimento passa, primeiramente, pela esfera “do eu e do outro”, iniciada 

em Foucault, mediada por Hegel, e firmada em Cavarero; a qual a autora responde 

firmando a primazia da relação com o “tu” na construção do reconhecimento e da 

narrativa. Segundo Butler (2015) a pergunta não é “quem sou?” mas sim “quem és?”. 

Em segundo lugar, abarca o paradigma “universalidade/singularidade”, iniciado em 

Adorno e arrematado pela própria autora em diálogo com Adriana Cavarero. O conceito 

de temporalidade é o que reinstaura o coletivo, o nós, o universal, dentro da 

singularidade do sujeito. A temporalidade aqui se refere a normas que não foram criadas 

por nós, mas que nos habitam; na medida em que tais normas compõe o que somos, não 

há como afirmar que somos apenas singularidade. Assim, Butler não rejeita a 

singularidade enquanto uma dimensão do sujeito, mas opera a singularidade em junção 

ao universal, ao que há de coletivo na constituição do sujeito que somos. Sujeito 

reflexivo, mediado pela temporalidade que nos escapa. 
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 “Também é verdade que certas práticas de reconhecimento, aliás, 

certas falhas na prática de reconhecimento, marcam um lugar de 

ruptura no horizonte da normatividade e implicitamente pedem pela 

instituição de novas normas, pondo em questão o caráter dado do 

horizonte normativo prevalecente. O horizonte normativo no qual eu 

vejo o outro e, com efeito, no qual o outro me vê, me escuta, me 

conhece e me reconhece também é alvo de uma abertura crítica.” 

(BUTLER, 2015, Posição 403) 

 A noção de discurso se vincula de maneira muito orgânica aos outros conceitos. 

Isso porque, primeiramente, Foucault (2014) traz o discurso como uma prática social 

que produz e constrói aqueles de quem fala. Portanto, “a conceituação de discurso como 

prática social sublinha a ideia de que o discurso sempre se produziria em razão das 

relações de poder.” (FISCHER, 2001, p. 199). Em segundo lugar, se enxergamos o 

discurso em seu caráter produtivo, os modos de subjetivação aparecem como um dos 

potenciais resultados nesse jogo. Falar em discurso abriga uma dupla dificuldade, 

primeiramente nos vemos em contato com muitos pensadores que se debruçaram sobre 

o conceito, e sobre o método, e atribuíram a ele usos distintos; ainda, se falamos em 

discurso do ponto de vista de Foucault, o passo a passo não está traçado. A forma como 

a noção de Discurso está elaborada ao longo da obra do autor é a baliza que vincula essa 

pesquisa ao escopo teórico foucaultiano. 

De início é importante salientar que, para o filósofo, não devemos proceder a 

uma busca pela essência, pelo princípio, pelo significado escondido das coisas; de 

maneira contrária, a análise do discurso em Foucault nos convida a permanecer no 

discurso em si. Tarefa árdua de ater-se a coisa dita, ao discurso, sem buscar um 

significado oculto ou escamoteado.  

A sagacidade dos críticos não se enganou: de uma análise como a que 

empreendo, as palavras estão tão deliberadamente ausentes quanto as 

próprias coisas; não há nem descrição de um vocabulário, nem 

recursos à plenitude viva da experiência. Não se volta ao aquém do 

discurso – lá onde ainda nada foi dito e onde as coisas apenas 

despontam sob uma luminosidade cinzenta; não se vai além para 

reencontrar as formas que ele dispôs e deixou atrás de si; fica-se, tenta 

fica no nível do próprio discurso. (FOUCAULT, 2014, p. 54) 

 As elaborações feitas por Foucault sobre o que seria o discurso estão dispersas 

em sua obra e possuem um viés Arqueológico e um Genealógico. Definir qual das duas 

abordagens usar foi uma tarefa difícil e permanece inacabada, visto que me debruço 

sobre a Arqueologia, com os enunciados e a formação discursiva, mas trago uma 

reflexão sobre o sujeito própria do outro momento foucaultiano, o genealógico. Longe 
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de ser um estudo que dê conta da totalidade do discurso, o que proponho é uma análise 

do discurso usando conceitos da fase arqueológica de Foucault12 sem, no entanto, abrir 

mão de refletir sobre os modos de subjetivação possibilitados por tais formações 

discursivas. É própria dessa fase arqueológica uma outra forma de ver o discurso, 

“chamaremos de discurso um conjunto de enunciados que se apoiem na mesma 

formação discursiva” (FISCHER, 2001, p. 200).  

 Foucault também define o discurso como “grupo individualizável de 

enunciados”.  A noção do que seria um enunciado está então intrinsecamente ligada ao 

que é o discurso para o autor. O enunciado não é uma parte visível da frase e do texto 

que se analisa, não é algo que se separa, mas também não é algo que está oculto. Ele 

transita de maneira transversal no material que analisamos, e irrompe a partir de 

condições específicas.  

Ora, por mais que o enunciado não seja oculto, nem por isso é visível; 

ele não se oferece à percepção como portador manifesto de seus 

limites e caracteres. É necessária uma certa conversão do olhar e da 

atitude para poder reconhecê-lo e considerá-lo em si mesmo. 

(FOUCAULT, 2014, p. 126) 

 Ainda sobre esse conceito, Foucault destaca quatro elementos que compõe o 

enunciado: um referente, um sujeito, um campo associado e uma materialidade 

específica. O texto de Fischer (2001), citado acima, é esclarecedor nesse ponto. O 

referente é algo que conseguimos identificar, pontua a autora; o sujeito pode ser 

entendido como uma posição a ocupar naquela função enunciativa; o campo associado 

se atrela a correlação de um enunciado com outros; por fim, a materialidade pode ser 

entendida no sentido da própria existência da coisa dita analisada. (FISCHER, 2001).  

Se entendermos que um conjunto de enunciados permeia o discurso e os ditos 

que analisamos, isso aponta para outro conceito, o de formação discursiva. Sobre o qual 

nos diz o autor:  

Um feixe complexo de relações que funcionam como regra: ele 

prescreve o que deve ser correlacionado em uma prática discursiva, 

para que esta se refira a tal ou qual objeto, para que empregue tal ou 

qual anunciação, para que utilize tal conceito, para que organize tal ou 

qual estratégia. (FOUCAULT, 2014, p. 80) 

                                                 

12 Quando falo da fase Arqueológica me refiro especificamente à obra a Arqueologia do Saber e aos 

conceitos ali desenvolvidos por Foucault.  
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 Nos ditos observados na página do Escola Sem Partido observo várias 

formações discursivas em operação. Frequentemente os professores são caracterizados 

como aliciadores, criminosos, abusadores, palavras que remetem ao discurso jurídico 

que é frequentemente acessado nos ditos do ESP. O discurso jurídico também é 

largamente utilizado na justificativa do projeto, que cita documentos legais como a 

Constituição Federal (1988) e a Convenção Americana de Direitos Humanos (1969). A 

referência a categorias médicas também é constante, a síndrome de Estocolmo aparece 

como uma forma de explicar a relação de afeto entre alunos e seus professores 

doutrinadores. Adjetivos como doente e psicopata também são utilizados para se 

referirem aos docentes.  

 Assim, vejo a noção de formação discursiva como um pano de fundo sobre o 

qual os enunciados podem existir daquela forma específica, movimentando sujeitos em 

posições pontuais, produzindo certos tipos de verdade. Ainda é cedo para afirmar, mas 

no entendimento dessa pesquisa o Escola Sem Partido pode ser visto como uma 

formação discursiva, que permite que enunciados emaranhados se manifestem através 

do discurso. São os enunciados e a formação discursiva, colocados em funcionamento 

quando no ESP se fala sobre gênero e sobre docência, que estou interrogando e é tarefa 

desse estudo trazê-los à luz. 

1.2.2 Definição do material empírico: Facebook 

A internet é inerentemente diversa, flexível e heterogênea, e, portanto, 

exige uma resposta metodológica adaptativa e situada. Algumas 

estratégias metodológicas inventivas são necessárias, para nos permitir 

explorar texturas da vida social que aparecem quando as pessoas 

combinam experiências on-line e off-line de forma complexa e 

imprevisível (HINE, 2015, p.13, tradução nossa) 

O Facebook foi criado em 2004 por Marck Zukerberg, Eduardo Saverim, Dustin 

Moskovitz e Chris Hughes; era usado inicialmente por estudantes universitários para se 

conhecerem e se popularizou nas universidades americanas. O Facemash, como era 

chamado inicialmente, foi utilizado de início no contexto da Universidade de Harvard 

onde estudavam Zukerberg e seus amigos, mas após a decisão de alargar o uso para fora 

dos portões da universidade, a rede ganhou rápida popularidade e hoje é a maior rede 

social do mundo. Segundo dados disponíveis na página Internet World Stats, o Brasil 
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possui 139 milhões13 de usuários no Facebook o que confere uma taxa de penetração de 

65,9% da rede social no total da população brasileira. 

 O Escola Sem Partido tem sido analisado por diversos pesquisadores nos últimos 

anos; entretanto a maior parte das análises se debruçam sobre os projetos de lei ESP. A 

intenção deste trabalho caminha em outro sentido14, uma vez que o debate em torno do 

Escola Sem Partido tem tomado proporções maiores, com adesão de parte da população, 

nos interessa compreender o caráter relacional colocado em funcionamento pelo 

movimento; tal compreensão não é possível analisando somente os PLs de tipo Escola 

Sem Partido. O Facebook aparece como um lugar de interação do movimento como um 

todo, acredito poder afirmar que nessa rede social é que podemos observar e ter acesso 

aos ditos sobre o ESP. No Facebook também podemos colher substrato para pensar que 

narrativa tem se construído através do Escola Sem Partido e, a partir daí, como ele 

ganha o domínio público, e espaço na agenda política educacional.  

Apesar de se tratar de uma rede social a escolha pela análise do discurso em 

detrimento da Análise de Redes Sociais (ARS), se dá pela forma de analisar e atribuir 

significado a estes espaços. A ARS se relaciona a pesquisas com o intuito de 

compreender padrões e estruturas nas redes, advindos das interações entre atores sociais 

admitindo a possibilidade de fazer generalizações sobre o grupo ou rede em questão. 

Nenhum desses conceitos ou objetivos perpassa esta pesquisa. Se trata de uma 

adequação entre o objeto, a pergunta que desejo responder, os conceitos utilizados para 

isso, e por fim o método. A questão da generalização, por exemplo, é impraticável na 

Análise do Discurso.  

A análise do discurso não procura identificar processos universais e, 

na verdade, os analistas criticam a noção de que tais generalizações 

são possíveis, argumentando que o discurso é sempre circunstancial. 

(GILL, 2003, p. 249) 

 No sistema de busca da rede, quando procuramos “Escola Sem Partido”, 

encontramos cinco páginas públicas e um “grupo”, intituladas: Escola Sem Partido, 

Professores contra o Escola Sem Partido, Mães Pelo Escola Sem Partido, Pais em apoio 

                                                 

13 Dados retirados de “Internet World Stats” atualizados em dezembro de 2017. Disponível em: 

https://www.internetworldstats.com/south.htm#br  

14 Não estou dizendo com isso que seja um empreendimento novo, no capítulo seguinte eu trago exemplo 

de outros estudos que analisaram o ESP em uma perspectiva similar à que trago aqui.  

https://www.internetworldstats.com/south.htm#br
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ao Escola Sem Partido, Professores a favor do Escola Sem Partido e Escola Sem Partido 

(grupo). Para a análise aqui empreendida utilizarei a página pública oficial do Escola 

Sem Partido no Facebook que possui 228 mil “curtidas” e 235 mil “seguidores”15 , a 

escolha dessa página se justifica pela quantidade de seguidores e pelo maior nível de 

interação e engajamento na página, de onde pude extrair mais material para análise. A 

página inicial tem a seguinte aparência, como segue na figura 1.  

FIGURA 1- PÁGINA PÚBLICA DO ESP NO FACEBOOK 

 

Fonte: https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/   

É importante ressaltar que as páginas analisadas são públicas, não se tratam de 

perfis individuais. Busquei detalhadamente no Facebook, em tópicos como “política de 

privacidade”, “uso de dados”, mas só encontrei algumas informações referentes a 

natureza das páginas públicas na central de ajuda, mais especificamente no tópico 

“Como faço para controlar quem pode ver minha página”. O pequeno artigo que tem 

por objetivo informar aos usuários do Facebook sobre algumas ferramentas de controle 

das páginas, se inicia pontuando que elas “servem para empresas, marcas e figuras 

públicas, se conectarem com os fãs no Facebook”; logo depois expõe ferramentas de 

controle da página, onde o administrador pode banir pessoas, remover alguém que curte 

a página, controlar se os visitantes podem publicar na página, dentre outros. Portanto, as 

                                                 

15 Seguir e curtir uma página são coisas diferentes; curtir significa que o usuário “curte”, acha interessante 

a página, mas é somente quando se segue a página que as publicações chegam no feed de notícias daquele 

usuário. Seguir significa que você quer receber conteúdos daquela página.  

https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/
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páginas são um espaço de interação do Facebook, definidas pela própria rede social 

como pública mas guardando possibilidades de controle ao administrador.  

 A página pública do Escola Sem Partido, não possui selo de verificação do 

Facebook. O selo de verificação é uma ferramenta que constata que a página, realmente, 

pertence à empresa ou pessoa pública em questão. A página que irei analisar não possui 

tal selo, entretanto, isso não afeta a percepção que tenho do objeto de pesquisa, uma vez 

que na descrição da página ela se coloca como “Página Oficial do Escola Sem Partido”; 

além disso, dois endereços eletrônicos aparecem como “informações de contato” um 

deles é a página do Movimento, a qual já me referi diversas vezes neste trabalho. É 

relevante pontuar também, que ser verificada ou não pelo Facebook não muda o fato de 

que é nessa página que as pessoas estão publicando, compartilhando, e comentando 

sobre o Escola Sem Partido, em maior quantidade, o que já justifica a definição dessa 

página como o lugar de coleta do corpus analítico em minha pesquisa. Com isso quero 

dizer que ser oficial ou não, pouco interfere no fato de que a produção de uma narrativa 

em torno do Escola Sem Partido, através dos ditos, acontece cotidianamente na página 

em questão. 

As análises e coleta de dados se debruçam nas postagens feitas na página pública 

do Movimento ESP, bem como nos comentários e nas reações. Com isso quero dizer 

que os textos, vídeos, reportagens e imagens que acompanham as publicações também 

serão analisadas. Isso se justifica com o entendimento de que o Discurso não emerge 

somente no Dito, palavra, mas também pode e deve ser observado na imagem, no 

meme, no texto jornalístico, dentre outros. Destaco a impossibilidade de cobrir todas as 

publicações, comentários, e reações, que são quantitativamente abundantes, além de 

serem continuamente renovadas, pois todo dia alguém pode adicionar um comentário às 

postagens que foram feitas há anos atrás. Portanto o corpus analítico é composto pelos 

posts, comentários e reações na página do Escola Sem Partido, juntamente com todo o 

material que acompanha a publicação (textos, vídeos, imagens), coletados com o auxílio 

do aplicativo Netvizz.16 Compõe também o corpus analítico alguns PLs tipo Escola Sem 

Partido, bem como a literatura acadêmica sobre o Movimento, que precede esse 

                                                 

16 Tomei conhecimento da existência desse aplicativo, lendo o trabalho de doutorado da Prof. Dr. Helga 

do Nascimento de Almeida intitulada “Representantes, representados e mídias sociais. Mapeando o 

mecanismo de agendamento informacional.”2017; Almeida utilizada o Netvizz como ferramenta de 

coleta de dados.  
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trabalho. O aplicativo Netvizz foi desenvolvido em 2009 por Bernhard Rieder, para 

utilizá-lo é necessário ter uma conta no Facebook. De 2009 a 2015 foi permitida a coleta 

de dados de todo tipo de página, incluindo as privadas, a partir de 2015 isso foi 

modificado e agora somente dados de páginas públicas conseguem ser coletados através 

do aplicativo17. Com a inserção do ID da página é feita a coleta que gera arquivos em 

formato “. tab.” 

Explicando de forma mais detalhada: quando se define em qual página será 

realizada a coleta dos dados, se descobre o Identificador (ID)18, e com ele conseguimos 

utilizar o aplicativo Netvizz para realizar a coleta dos dados. Sobre o uso no Netvizz, 

pontuo que eu poderia não realizar uma coleta sistemática e proceder observando os 

comentários e os transcrevendo em algum local mais adequado, porém, esse processo 

demanda mais tempo, utilizo o aplicativo para facilitar a coleta, mas a análise segue 

todos os passos para que se designe uma análise do discurso.   

Escolhido o método, explicados os conceitos, explicitada a pergunta de pesquisa 

parto para a explicação da seleção dos dados e do passo a passo da coleta. Quando 

pensei em estudar o Escola Sem Partido e defini que seria o Facebook o principal 

fornecedor dos dados, considerei analisar toda a página, tudo o que já foi publicado. 

Passada a ilusão inicial - quando vi os milhares e milhares de comentários, impossíveis 

de serem analisados em uma vida inteira - decidi que deveria selecionar algumas 

postagens. Os critérios que utilizei para escolher quais postagens analisar foram: maior 

número de comentários, compartilhamentos e reações àquela postagem, considerando 

uma distribuição anual desde maio de 2014, quando a página foi criada, até agosto de 

2019. Selecionei as postagens mais comentadas anualmente de 2014 até a metade de 

2019. A coleta requer um tópico específico. 

1.2.3 As pedras no caminho: coleta de dados 

No dia 17 de julho de 2019, imersa na página da ESP, observando, fazendo 

anotações, me deparei com uma postagem que anunciava o encerramento da página, já 

citada no início desse capítulo. O desespero me assombrou por um momento, pois eu 

                                                 

17 Disponível em: http://www.memoriaesociedade.ibict.br/humanidades-digitais/caixa-de-

ferramentas/netvizz-digital-methods-initiative/  

18 Para descobri o ID da página usei uma página online destinada à essa finalidade, o endereço eletrônico: 

https://lookup-id.com/   

http://www.memoriaesociedade.ibict.br/humanidades-digitais/caixa-de-ferramentas/netvizz-digital-methods-initiative/
http://www.memoriaesociedade.ibict.br/humanidades-digitais/caixa-de-ferramentas/netvizz-digital-methods-initiative/
https://lookup-id.com/
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não via como prosseguir com a pesquisa se eu não conseguisse observar a página. Os 

dados importantes para a construção desse trabalho são as interações, comentários e 

reações expressos na página do Facebook, sem isso eu teria que redesenhar meu objeto 

de pesquisa e, junto com ele, o olhar metodológico. Em contato com meu orientador, 

me tranquilizei com suas palavras “isso é um dado da pesquisa”, entretanto, eu não 

queria perder os dados. Apesar de saber que, uma atitude inesperada como essa, é um 

excelente dado, eu gostaria muito de levar a cabo a proposta que elaborei. Passados os 

primeiros momentos de desespero, tomei a decisão de resolver o que era possível 

naquele momento: iniciar a coleta dos dados. A corrida contra o tempo, a aflição, foi 

uma companheira entre o dia 18 de julho, quando iniciei as coletas, até o dia 31 de julho 

quando as finalizei.  O Netvizz viabiliza a coleta, é rápido fazê-la, entretanto era 

necessário realizar outros procedimentos, além da coleta com o aplicativo, como: tirar 

fotos da tela de todos os posts, e salvar vídeos e fotos divulgados em cada post. Como 

medida de segurança19, na tentativa de garantir a credibilidade da minha pesquisa, todas 

as postagens a que irei me referir pontualmente na análise de dados foram fotografadas 

e arquivadas.  

 Com o auxílio do Netvizz coletei todos os dados por ano, de 2014 até julho de 

2019. Geradas as tabelas e os gráficos pude visualizar quais posts tinham mais 

engajamento, ou seja, comentários, compartilhamentos e reações. Assim, a partir da 

quantidade de comentários, curtidas e reações em cada post, se deu a escolha de quais 

seriam analisados. A seleção prosseguiu dessa maneira por ano, totalizando ao final 55 

posts e milhares de comentários, organizados em um codebook20 que os identifica por 

ano e tipo de postagem; todos os dados foram organizados em tabelas de Excel. Após a 

qualificação fiz uma nova filtragem nos dados e escolhi trabalhar com duas publicações 

por ano, exceto em 2014 onde selecionei somente uma publicação; isso porque em 2014 

a página começou a funcionar em maio, e havia pouca interação. Assim, cheguei a 11 

postagens selecionadas para a análise do discurso, o corpus analítico enfim delimitado.  

 É curioso que chegado o dia 01 de agosto, data em que seria desativada a página, 

acordei cedo e antes mesmo de tomar o café abri o computador na página, que 

                                                 

19 Essa argumentação se baseia na vulnerabilidade das informações e dados coletados neste tipo de rede 

social que podem ser retiradas do ar a qualquer momento, inclusive propositadamente para deslegitimar 

esta pesquisa.   

20 Codebook é um livro de códigos, frequentemente utilizado em pesquisas com grandes bancos de dados.  
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continuava em pleno funcionamento, com seus 230 mil seguidores e postagens diárias. 

O ocorrido me lembrou mais uma vez da especificidade do objeto que construí, de suas 

limitações e entraves cotidianos.  

Dessa forma, retomo: essa dissertação tem como tema o Movimento Escola Sem 

Partido, investigando a produção discursiva sobre gênero e docência no Movimento. 

Busco responder a pergunta: Como emerge toda essa discursividade sobre gênero e 

docência no Movimento Escola Sem Partido? De maneira paralela: Como esses 

discursos são produzidos? Que enunciados os constituem? Quais modos de 

subjetivação podemos identificar nas tramas discursivas analisadas?  O objetivo 

geral é compreender como o gênero e a docência tem sido colocados em discurso pelo 

Escola Sem Partido; os objetivos específicos: visam identificar os enunciados que 

marcam o discurso, e pontuar quais práticas e experiências manifestam os modos de 

subjetivação dos sujeitos envolvidos nessa produção discursiva.  
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2 - DIMENSÃO PEDAGÓGICA E DIMENSÃO NORMATIVA DO ESCOLA 

SEM PARTIDO 

 

Para construir um debate teórico consistente sobre o Escola sem Partido farei a 

seguir a explanação da revisão bibliográfica. Utilizamos como fonte de busca três 

portais: o portal de Teses e Dissertações da Capes, os periódicos da Scielo, e o Google 

Scholar. Em todos os portais utilizamos o descritor “Escola Sem Partido” e não 

definimos um recorte temporal. Não foi meu objetivo fazer um levantamento 

quantitativo dos trabalhos acadêmicos que versam sobre o objeto em questão, acredito 

que seria impossível tal tarefa, somente um Estado do Conhecimento sobre o Escola 

Sem Partido já consistiria em uma Dissertação, tendo em vista a enorme quantidade de 

publicações que tocam no tema.  

A intenção desse capítulo é expor os trabalhos que utilizo como referência em 

diálogo com a pesquisa que aqui produzo. Assim, encontrei milhares de trabalhos nas 

plataformas que pesquisei, os primeiros muito alinhados ao campo da Educação e à 

temática do Escola Sem Partido. A partir de um certo ponto os trabalhos passam a se 

distanciar do tema, e muitos apresentam o ESP como segundo plano, não como algo 

central no trabalho. Portanto, os quadros que trago aqui, contém os textos que foram 

escolhidos por mim nessas plataformas, usando como critério ter o Escola Sem Partido 

como tema central da discussão e estar mais alinhado ao campo de pesquisas em 

educação. Tal escolha foi feita lendo os resumos dos trabalhos. No caso das teses e 

dissertações, que somam 39 trabalhos, procedi da seguinte forma: todos os resumos 

foram lidos, e a partir daí quatro foram selecionados para compor a discussão desse 

capítulo. Pontuo que seis trabalhos, pertencentes à essa categoria, não se encontram 

disponíveis para acesso online.  

No tocante aos periódicos, tanto os encontrados na plataforma da Scielo quando 

no Google Scholar foram lidos e empregados na revisão bibliográfica. Considerando 

que os critérios empregados foram: estar alinhado ao campo da produção em Educação 

e ter o Escola Sem Partido como tema central. É relevante pontuar que o Google 

Scholar se apresenta como uma plataforma que hora mostra um tipo de resultado, ora 

outro, a depender de quem e de onde se procura, e é exatamente por isso que uso essa 

plataforma combinada com as outras duas apresentadas aqui. Outros textos que 

aparecem nos capítulos foram encontrados através de indicações do meu orientador e de 
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colegas do mestrado. Seguem abaixo os quadros com os dados dos textos encontrados 

nas buscas:  

QUADRO 1- TESES E DISSERTAÇÕES SOBRE O ESCOLA SEM PARTIDO 

Nome do Pesquisador  Instituição de Ensino/ 

Programa 

Título da Tese/ 

Dissertação  

Ano em que foi 

publicada 

CASTRO, Maria 

Gabriella Mayworm de 

Universidade Federal 

Fluminense/ Estudos 

de linguagem 

 

Uma análise feminista 

da construção de 

gênero em livros 

didáticos de inglês 

aprovados pelo PNLD 

2014. 

2016 

FASANO, Edson 

 

Universidade 

Metodista de São 

Paulo/ Educação 

 

A escola e o inédito 

Viável: fundamentos 

ideológicos para uma 

nova hegemonia. 

2016 

MOURA, Fernanda 

Pereira de 

 

Universidade Federal 

do Rio de Janeiro/ 

Ensino de História 

 

Escola Sem Partido: 

relações entre Estado, 

Educação e religião. 

2016 

KATZ, Elvis Patrik 

 

Universidade Federal 

do Rio Grande/ 

Educação 

 

Escola Sem Partido: 

Uma análise das 

investidas do poder 

sobre as identidades 

docentes 

2017 

MELO, Fabiany 

Carneiro De 

 

Universidade Federal 

Fluminense/Estudos de 

linguagem  

 

Quando lecionar pode 

virar crime: o 

movimento ESP sob 

uma ótica discursiva. 

2017 

PEREIRA, Isabella 

Bruna Lemes  

 

Universidade Federal 

de Goiás/ Direitos 

Humanos  

 

As identidades de 

gênero e sexualidade 

na visão dos 

parlamentares da 

câmara federal: uma 

análise do discurso a 

partir dos projetos esp. 

2017 

 

PINHEIRO, Cristiano 

Guedes 

 

Universidade Federal 

de Pelotas/Educação 

 

Escola Sem Partido 

versus Professores 

Contra o Escola Sem 

Partido: tensões e 

discursos nas redes 

sociais. 

2017 

ROSA, Nilber Martins 

 

Universidade Federal 

de Lavras/ Educação 

 

Tempos distópicos? 

Dimensão política da 

educação nos projetos 

sociais de Fahrenheit 

451 e admirável mundo 

novo 

2017 

ROSENO, Camila dos 

Passos  

 

Universidade de 

Pernambuco/ Formação 

de Professores e 

Práticas 

interdisciplinares 

Escola Sem Partido: 

um ataque direto às 

políticas educacionais 

de gênero no Brasil 

 

2017 

SANTOS, Arthur 

Epifanio dos  

Universidade Federal 

da Bahia / Estudos 

étnicos 

 

A cor dessa cidade sou 

eu ?! Identidades étnico 

sociais de jovens da 

escola pública da 

2017 
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escola pública e 

privada de Salvador 

SANTOS, Thiago 

Pereira Dos 

 

Universidade Estadual 

de Mato Grosso do Sul/ 

Educação 

 

Corpo, sexualidade e 

resistências: o contraste 

entre as propostas dos 

projetos denominados 

"ESP" e as perspectivas 

foucaultianas 

2017 

SILVA, Alcineia de 

Souza 

 

Universidade de 

Brasília/ Geografia 

 

Juventudes e 

movimento de 

ocupação das escolas : 

caminhos para o ensino 

da geografia. 

2017 

 

SOUZA, Raquel 

Santiago de 

 

Universidade Federal 

de Juiz de Fora/ 

Educação 

 

Família e escola: 

estudo de uma relação 

(in)delicada a partir de 

gênero  

2017 

ALEXANDRINO, 

Ronaldo 

 

Universidade Estadual 

de Campinas/ 

Educação. 

A suposta 

homossexualidade 

parte II: a negação. 

2018 

CALDAS, Renan Rubim  

 

Universidade Federal 

Fluminense/História 

 

Narrativas em 

movimento: do Escola 

Sem Partido à 

Educação democrática 

: História pública e 

trajetórias docentes. 

2018 

COLOMBO, Luiza 

Rabelo  

 

Universidade Federal 

Rural do Rio de 

Janeiro/Educação 

contextos 

contemporâneos, e 

demandas populares 

A frente liberal 

ultraconservadora no 

Brasil- reflexões para 

além do "Movimento" 

Escola Sem Partido. 

 

2018 

DIAS, Murilo Paiotti 

 

Universidade Federal 

de Pelotas/Sociologia  

 

O ciberativismo 

(in)tolerante e 

(ant)agonístico em 

grupos de Facebook: 

um olhar 

interdisciplinar sobre o 

debate liberal e 

conservador quanto ao 

programa “Escola Sem 

Partido 

2018 

FERREIRA, Camila 

Camargo  

 

Universidade Federal 

de Grande 

Dourados/Sociologia 

 

" A ideologia de gênero 

como uma prática 

discursiva tagarela de 

silenciamento: uma 

análise genealógica do 

projeto de lei Escola 

Sem Partido. 

2018 

FILHO, Maurício 

Antônio Dal Molin 

 

Universidade Estadual 

de Maringá/ Ensino de 

História 

 

Um Estudo da 

Alienação como efeito 

do Programa Escola 

Sem Partido: como 

defender o ofício de 

ensinar História. 

2018 

GOMES, Juliana Pereira 

Rageteles 

 

Universidade Federal 

do Espírito Santo/ 

Educação 

 

Democracia e a 

educação escolar: uma 

análise à luz da 

pedagogia histórico 

2018 
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cristã. 

GREBINSKY, Raquel 

Caterine 

 

Universidade do Oeste 

de Santa Catarina/ 

Políticas e processos 

em educação 

 

Questões de gênero e 

sexualidade : desafios à 

formação de 

professoras para a 

infância. 

 

2018 

JUNIOR, Cleonildo 

Mota Gomes 

 

Universidade de 

Pernambuco/ Educação 

 

O ensino de história e 

cultura afro brasileira e 

o PL esp- 

Conhecimento e 

impasse de professores 

formadores. 

 

2018 

JUNQUEIRA, Bruna 

Dalmaso 

 

Universidade Federal 

do Rio Grande do 

Sul/Educação 

 

Possibilidades para um 

trabalho docente 

feminista : professoras 

mulheres da rede 

municipal de ensino de 

Porto Alegre , 

feminismos e a 

narrativa conservadora 

da ideologia de gênero.  

2018 

LEONARDO, Rafaela 

Cotta 

 

Universidade do 

Estado do Rio de 

Janeiro/ Educação 

 

Gênero e sexualidade 

em disputa no 

cotidiano escolar: 

tecendo 

problematizações com 

docentes da educação 

básica e pública no 

município do Rio de 

Janeiro e do município 

de Nova Iguaçu. 

2018 

LIRA, Luciano Paz De 

 

Universidade de 

Taubaté 

 

Os atravessamentos 

ideológicos do 

movimento ESP 

 

2018 

MENEGAS, Romulo 

 

Universidade Federal 

da Fronteira sul / 

Educação 

 

Programa ESP: 

tentativa de controle da 

ação dos professores.  

 

2018 

MESQUITA, Diego 

Marques 

 

Universidade Estadual 

Paulista Júlio de 

Mesquita Filho 

 

Uma investigação junto 

a uma formação 

política de um docente 

de matemática. 

2018 

MONTEIRO, Sarah 

Laurindo 

 

Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de 

Janeiro/Ciências 

Sociais. 

Escola pública sob 

disputa: moralidade e 

religião.  

 

2018 

NASCIMENTO, 

Hercules Cezario da 

Silva do 

 

Universidade de 

Brasília/ Sociologia 

 

Escola Sem Partido: A 

política pedagógica do 

retrocesso na opinião 

de docentes da região 

administrativa do 

Recanto das Emas DF 

 

2018 

OLIVEIRA, David 

Albuquerque de  

Universidade Federal 

do Ceará/ Educação 

 

Forma Educação e 

forma direito: a 

especificidade da 

2018 
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relação concreta 

conformadora do 

momento educacional 

nas relações sociais. 

OROFINO, Paula Santos 

 

Universidade Estadual 

Paulista Júlio de 

Mesquita Filho/ 

Educação Para a 

ciência 

 

Concepções de 

educadores da área de 

ciências da natureza 

associadas ao programa 

ESP e à ideologia de 

gênero. 

2018 

REAL, Danielly da 

Costa Vila 

 

Universidade Federal 

do Espírito Santo/ 

Ciências Sociais 

 

Primavera 

secundarista: 

engajamento estudantil 

nas ocupações de 

Vitória - ES em 2016.  

2018 

RESENDE, Marcos 

Paulo Dias Leite 

 

Universidade Federal 

de Minas Gerais/ 

Ciência Política 

 

A política das escolas e 

a Escola Sem partido: 

um estudo sobre 

ideologias e valores no 

sistema de ensino de 

Congonhas. 

 

2018 

RETTICH, Juliana Silva 

 

Universidade do 

Estado do Rio de 

Janeiro/Letras 

 

Do divisor nas portas 

das salas de aula à 

mordaça nos 

professores: uma 

análise discursiva nas 

redes conservadoras do 

Escola Sem Partido. 

2018 

SANTOS, Bruna Maria 

de Souza 

 

Universidade Federal 

de Campina Grande/ 

Linguagem e Ensino 

 

Educação brasileira 

entre a asfixia e a 

resistência: política de 

significação dos 

movimentos Escola 

Sem Partido e 

Professores Contra o 

Escola Sem Partido. 

 

2018 

SEVILLA, Joao Camilo 

 

Universidade Federal 

Fluminense/ Educação 

 

Um Olhar Gramsciano 

sobre movimentos de 

conservação e 

resistência  na 

educação 

contemporânea. 

2018 

SILVA, Silvia Bitencourt 

 

Universidade Federal 

Rural do Rio de 

Janeiro/Educação 

contextos 

contemporâneos, e 

demandas populares. 

Juventudes e a escola 

pública: uma análise do 

papel da escola a partir 

das perspectivas dos/as 

jovens negros/as de 

Angra dos Reis. 

2018 

SOUZA,Magner 

Miranda de 

 

Pontifícia universidade 

Católica de Minas 

Gerais/ Psicologia 

 

O Slogan Ideologia de 

gênero: uma 

abordagem crítico 

discursiva no campo 

das políticas públicas 

de intervenção 

psicossocial e análise 

dos processos de 

subjetivação na 

educação. 

2018 
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TOMMASELLI, 

Guilherme Costa Garcia  

 

Universidade Estadual 

Paulista Júlio de 

Mesquita Filho / 

Educação.  

 

Escola Sem Partido: 

Indícios de uma 

educação autoritária 

 

2018 

Fonte: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/  

 

QUADRO 2- ARTIGOS SOBRE O ESCOLA SEM PARTIDO NA PLATAFORMA SCIELO 

Autor  Periódico/ Dossiê Título Data de publicação 

ZUIN, Vânia Gomes; 

ZUIN, Antônio álvaro 

Soares.  

Educação e Sociedade 

 

A formação no tempo e 

no espaçoda internet 

das coisas. 

2016 

CÉSAR, Maria Rita de 

Assis; DUARTE, 

André de Macedo 

 

Educar em revista 

 

Governamento e 

pânico moral:corpo, 

gênero e diversidade 

sexual em tempos 

sombrios. 

2017 

MACEDO; Elizabeth 

 

Educação e sociedade 

 

As demandas 

conservadoras do 

Movimento Escola 

Sem partido e a Base 

Nacional Curricular 

Comum. 

2017 

GUILHERME, 

Alexandre Anselmo; 

PICOLI, Bruno 

Antonio. 

Revista Brasileira de 

Educação 

 

ESP- elementos 

totalitários em uma 

democracia moderna: 

uma reflexão a partir 

de Arendt. 

2018 

MACEDO; Elizabeth 

 

Educação em revista  

 

Repolitizar o social e 

tomar de volta a 

liberdade 

 

2018 

BRITTO,Tatiana 

Feitosa 

 

Revista Brasileira de 

Educação 

 

O que os professores 

(não) podem dizer? A 

experiência Canadense 

e a ESP. 

2019 

CAPAVERDE, 

Caroline Bastos; 

LESSA, Bruno de 

Souza; LOPES, 

Fernando Dias. 

 

Ensaio Avaliação de 

Políticas Públicas em 

Educação 

 

"Escola Sem Partido" 

para quem? 

 

2019 

DALTOÉ, Andréia da 

Silva; FERREIRA, 

Ceila Maria 

Linguagem em 

discurso 

 

Ideologia e filiações de 

sentido no ESP 

 

2019 

LIMA, Iana Gomes; 

HYPOLITO, Álvaro 

Moreira 

 

Educação e pesquisa 

 

A expansão do 

neoconservadorismo na 

educação brasileira 

 

2019 

SANTOS, Tiago 

Ribeiro; CERVI, 

Gicele Maria 

 

Ensaio Avaliação de 

Políticas Públicas em 

Educação 

 

Dom quixote contra os 

moinhos: um ensaio 

sobre o Movimento 

Escola Sem Partido. 

2019 

SEVERO, Ricardo 

Gonçalves; 

Educação e realidade 

 

A rede de difusão do 

Movimento ESP no 

2019 

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
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GONÇALVES, Suzane 

da Rocha Vieira; 

ESTRADA, Rodrigo 

Duque. 

Facebook e Instagram: 

Conservadorismo e 

reacionarismo na 

conjuntura brasileira. 

Fonte: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_home&lng=pt&nrm=iso   

 

QUADRO 3- TEXTOS ENCONTRADOS NO GOOGLE SCHOLAR 

Autor (a) Periódico/ Programa 

de Pós Graduação 

Título Ano de publicação 

MACEDO, Elizabeth. Educação e Sociedade As demandas 

conservadoras do 

Movimento Escola 

Sem Partido. 

2017 

MOURA; Fernanda 

Pereira De. 

 

Universidade Federal 

do Rio de Janeiro/ 

Ensino de História. 

“ESCOLA SEM 

PARTIDO”: Relações 

entre Estado, Educação 

e Religião e os 

impactos no Ensino de 

História. 

2016 

ALENCAR; Diego 

Pinheiro. 

Revista Brasileira de 

Educação em 

Geografia 

 

Educação e 

neoliberalismo: o caso 

do projeto escola sem 

partido  

 

2017 

RAMOS; Moacyr 

Salles; STAMPA;Inez.  

 

Espaço do Currículo 

 

Subversão e resistência 

docente: notas sobre a 

ditadura militar e o 

Programa Escola Sem 

Partido. 

2016 

AZEVEDO; Hernani 

Luiz. BAGDONAS; 

Alexandre 

 

Alexandria: revista de 

educação em ciência e 

tecnologia 

 

O Projeto de Lei 

"Escola Sem Partido" e 

o ensino de ciências   

 

2017 

KATZ, Elviz Patrik; 

MUTZ, Andresa Silva 

da Costa.  

 

III Encontro de 

Pesquisas Históricas 

PUCRS 

 

Escola Sem Partido de 

atualização discursiva 

sobre o controle 

professoral.  

2016 

KATZ; Elviz Patrik. 

MUTZ; Andresa Silva 

da Costa.  

 

Educação Temática 

Digital 

 

Escola Sem Partido- 

Produção de sentidos e 

disputas em torno do 

papel da escola pública 

no Brasil.  

2017 

PENNA; Fernando de 

Araújo 

 

Editora MAUAD 

 

Cap.2 Programa Escola 

Sem Partido, uma 

ameça à educação 

emancipadora.  

2016 

FRIGOTTO; 

Gaudêncio  

 

Revista 

Multidisciplinar de 

ensino, Pesquisa, 

Extensão e cultura do 

Instituto de Aplicação 

Fernando Rodrigues da 

Silveira (PAP-UERJ). 

"Escola Sem Partido": 

Imposição da mordaça 

aos educadores 

2016 

MIGUEL; Luis Felipe  

 

Da doutrinação 

Marxista à Ideologia de 

Da doutrinação 

Marxista à Ideologia de 

2016 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_home&lng=pt&nrm=iso


46 

 

gênero- Escola Sem 

Partido e as leis da 

mordaça no parlamento 

brasileiro. 

gênero- Escola Sem 

Partido e as leis da 

mordaça no parlamento 

brasileiro. 

NICOLAZZI; 

Fernando  

 

Revista do Lhiste 

 

Qual o partido da 

escola sem partido?  

 

2016 

ASSIS, Ana Elisa 

 

Revista Exitus 

 

Escola Sem Partido 

Projeto sem sustância 

 

2018 

KATZ, Elvis Patrik 

 

Universidade Federal 

do Rio Grande / 

Educaçaõ 

 

Escola Sem Partido: 

uma análise das 

investidas de poder 

sobre as identidades 

docentes. 

2017 

OLIVEIRA; CERNY; 

ÁVILA. 

Revista Educação e 

emancipação. 

A docência perante o 

projeto de lei ESP. 

2018 

Fonte: https://scholar.google.com.br/scholar?q=  

 

Para que o capítulo não tenha um caráter meramente descritivo separei os textos 

conforme as três esferas que utilizo para caracterizar o Escola Sem Partido: pedagógica, 

normativa e relacional. Nesse capítulo abordo duas dimensões e a terceira será discutida 

separadamente, no próximo capítulo, devido a importância dessa para a análise 

desenvolvida na pesquisa. Reitero, este trabalho tem como objetivo central compreender 

como o gênero e a docência tem sido colocados em discurso pelo Escola Sem Partido; 

os objetivos específicos: produzir análises para identificar os enunciados que marcam o 

discurso, e indagar sobre os processos de subjetivação possíveis em cenários de 

produção discursiva desse tipo, bem como refletir sobre a constituição de formas de 

governo, ou seja, a condução da conduta do outro, sobre a qual nos fala Foucault, 

através desse tipo de projeto, e de suas estratégias discursivas. As aproximações teórico- 

metodológicas promovidas nesse trabalho se dão a partir da crença em um modelo de 

educação pública e laica, democrática, participativa, que veja os estudantes como seres 

dotados de conhecimento, agentes sociais, sujeitos de direito, que trazem para a escola 

suas diferenças, inevitáveis e imperativas a existência. Um projeto educacional que 

localize na educação possibilidades de transformação social, sem romantizar o ambiente 

escolar, reconhecendo as limitações e desafios enfrentados por professores 

cotidianamente.  

Busco neste capítulo expor a revisão bibliográfica para mostrar as questões 

respondidas ou propostas nos trabalhos que antecedem essa pesquisa, as ferramentas 

teórico-metodológicas neles utilizadas e as lacunas, ainda não preenchidas, sob as quais 

https://scholar.google.com.br/scholar?q=
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este trabalho e outros subsequentes podem se debruçar, a fim de contribuir para a 

compreensão do objeto.  

2.1 A dimensão pedagógica do Escola Sem Partido: questões introdutórias 

Na conceituação que atribuo ao ESP falo de três dimensões; isso se deve a 

atuação do movimento, que se faz em diferentes frentes. Quando digo “dimensão 

pedagógica” faço uma ponte com o conceito de hegemonia em Antonio Gramsci. Na 

obra Os Cadernos do Cárcere I o autor pontua: “toda relação de hegemonia é 

necessariamente pedagógica” (GRAMSCI, 1999, p. 399). Na medida em que o ESP se 

coloca na disputa de poder pelos significados da escola, na esfera simbólica e 

normativa, creio poder dizer que pleiteiam o poder, que se inserem numa disputa pela 

hegemonia no campo educacional. Portanto, há uma dimensão pedagógica, educativa, 

para a construção dos significados do movimento, para a apresentação de seus 

intelectuais à sociedade e para a produção de suas verdades.  

A utilização de uma noção gramisciana, tendo em vista o enquadramento teórico 

do trabalho em um escopo pós-crítico, é demasiado heterodoxa, ou seja, nada 

convencional. Assim, gostaria de dialogar também com o termo Hegemonia em 

Foucault no intento de aproximar o conceito a uma coerência teórica nessa pesquisa. 

Foucault discute rapidamente sobre Hegemonia na primeira aula ministrada em janeiro 

de 1980, organizada no tomo Do governo dos Vivos (1980), já utilizada no capítulo 

anterior desse trabalho, para discutir o conceito de governo. “Hegemonia é 

simplesmente o fato de se encontrar em face dos outros na possibilidade de conduzi-los 

e de conduzir, de algum modo, suas condutas;” (1980, p. 46). Portanto, a noção de 

hegemonia para o autor é indissociável na noção de governo, noção central para esse 

trabalho. Não há maiores aproximações possíveis aqui, tendo em vista que para Gramsci 

a noção de Hegemonia se amarra a ideologia e para Foucault se liga a manifestação da 

verdade, o que desejo é trazer à luz o uso pouco convencional que fiz do conceito. 

Feitas as ressalvas, início o diálogo com a literatura.  

Daltoé e Ferreira (2019) utilizaram a análise do discurso de linha pecheutiana 

para estudar a filiações de sentido no ESP no tocante a ideologia. Se baseiam no PL 

193/2016, apresentado ao Senado, e destacam dois efeitos principais sobre a noção de 

ideologia. O primeiro seria tudo que é aliciador e criminoso e que deve ser eliminado da 

escola; o segundo vincula a ideologia àquilo através do qual se pode ser afetado ou não, 
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uma escolha. Os autores finalizam o artigo destacando a dificuldade de debater com o 

ESP uma vez que não se fala a partir dos mesmos postulados. O termo ideologia, sob o 

qual diversos pensadores das ciências humanas se debruçaram longamente, é tomado de 

empréstimo para se referir a um conjunto específico de temas, teorias e estudos.  

A partir de meu contato com os ditos do ESP noto que parecem construir um 

jogo discursivo onde a ideologia é algo que existe em um lado, mas não existe do outro. 

O lado onde a ideologia existe é aquele que versa sobre temas como: gênero, 

sexualidades, críticas ao sistema capitalista, diversidade étnico-cultural. A inexistência 

da ideologia reside na ausência de qualquer crítica ao sistema capitalista, no não debate 

sobre a diversidade e a diferença. Ou seja, no ESP a ideologia é colocada no polo do 

que é negativo, errado, aquilo que deve ser combatido, e somado a isso é identificado 

como pertencente a um tipo de narrativa e de conhecimentos específicos.  

Em capítulo de livro publicado em 2017 Eveline Algebaile se indaga sobre o que 

seria o Escola Sem Partido, como agiria, a que fins se destinaria. Para autora a ação do 

ESP ocorre em frentes diversificadas como a mídia e as casas legislativas, e se 

destinaria ao controle da atividade escolar, usando a disseminação da ameaça de 

exposição pública e criminalização como estratégia. A autora pontua ainda o que seria o 

ESP em sua visão: 

Se trata tipicamente de um organismo especializado, internamente 

centralizado e externamente vinculado, por sua instrumentalidade, a 

uma vertente político partidária mais diversificada na sua composição. 

(ALGEBAILE, 2017, p. 66) 

 Ainda sobre Algebaile, traz ao debate a falta de transparência sobre os 

mantenedores do ESP, caracterizando sua ação como personalista, centralizada e 

partidária. Betty Espinosa e Felipe Queiroz (2017) fazem uma análise sobre as redes do 

ESP partindo, também, da constatação da ausência de informações sobre os apoiadores 

do movimento. Apontam para a participação constante de alguns políticos, páginas do 

Facebook, Youtubers e do, já citado, Instituto Millenium, definido pelos autores como 

um dos Think Tanks mais representativos do pensamento liberal brasileiro. Pontuam 

também a consonância dos ideais religiosos dos defensores do ESP, em sua maioria 

evangélicos neopentecostais e católicos da Renovação Carismática, bem como o apoio 

de todos estes ao processo de Impeachment da Presidenta democraticamente eleita 
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Dilma Rousseff. Recorro novamente ao texto de Baggio que destaca o fortalecimento 

dos vínculos entre Atlas Network e Think Tanks brasileiros no ano de 2016.   

 Cleomar Manhas (2016) afirma que a intenção do movimento é a retroação dos 

avanços que tivemos nos últimos anos, especialmente em relação aos direitos humanos. 

A autora faz um questionamento sobre o que é ideologia através de Gramsci e observa 

que o que se pretende é a retirada do pensamento crítico da escola, de uma maneira 

geral. Em artigo publicado em 2017 o professor Fernando Penna identifica quatro 

elementos que caracterizam o Escola Sem Partido; o primeiro é uma concepção de 

escolarização específica onde o professor não é educador e o debate da realidade é 

sinônimo de doutrinação; o segundo e o terceiro são, respectivamente, a desqualificação 

do professor e o uso de estratégias discursivas fascistas. O quarto elemento é a defesa do 

poder total dos pais sobre os filhos, expresso no compartilhamento, pelos defensores do 

ESP, da hashtag “Meus filhos, minhas regras”. Sobre o último elemento destacado por 

Penna (2017) é latente que desqualifica tanto as políticas públicas quanto as conquistas 

acerca dos Direitos de Crianças e adolescentes, reforçando uma lógica anacrônica de 

pátrio poder.  

 Cara (2016) discorre sobre a questão da pluralidade no discurso do movimento. 

Segundo o autor inicialmente falavam em neutralidade, porém, como a defesa do termo 

é frágil foi substituída por “pluralidade de ideias”. Para o autor “sob o véu da 

pluralidade declarada o que se observa é a promoção de um perigoso dogmatismo 

conservador” (p. 44, 2016). Defende ainda a educação como direito de se apropriar da 

cultura, o que não é possível quando a escola é subordinada às questões morais das 

famílias. Girotto (2016) faz apontamentos sobre o ESP num sentido mais geral, o autor 

demonstra como o uso discursivo da neutralidade do conhecimento serve a uma 

padronização da educação, onde o aluno é tomado como tábula rasa e a educação é vista 

como separada de um projeto de sociedade. Propõe ainda o entendimento do ESP com 

vistas a uma racionalidade técnica e gerencial que já opera nas políticas educacionais.  

Ocultando-se no falso discurso da neutralidade do conhecimento, da 

racionalidade técnica como dimensão “natural” da ação educativa, o 

que tais práticas objetivam é levar a cabo um amplo processo de 

reforma gerencial da educação, com o intuito de difundir, como 

narrativa dominante, os princípios do empresariado brasileiro. 

(GIROTTO, 2016, p. 72) 
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 Ximenes (2016) também discorre sobre a neutralidade no caso Escola Sem 

Partido, e diz:  

Neutralidade não é um valor constitucional, já que é incompatível com 

a própria definição de Estado Democrático de Direito, que tem no 

estabelecimento de objetivos políticos, como “construir uma 

sociedade livre, justa e solidária” e “promover o bem de todos, sem 

preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação” (Constituição, art. 3º), o eixo central de sua 

própria justificação. Ou seja, do ponto de vista constitucional é sobre 

esses objetivos que se deve construir todas as instituições públicas, 

inclusive as escolas. (XIMENES, 2016, p. 52) 

Iana Gomes de Lima e Álvaro Moreira Hypólito (2019) estudam o movimento 

neoconservador no cenário educacional brasileiro. Iniciam elucidando o surgimento do 

neoconservadorismo por volta dos anos 60 e 70. Marcados pela forte crítica ao Estado 

de Bem Estar Social, os neoconservadores unem grupos que originalmente tinham 

pautas distintas, os liberais e os conservadores. O caso brasileiro é debatido pelos 

autores e aqui a educação aparece como foco de reflexão. Pontuam um 

neoconservadorismo marcado pelo libertarianismo, pelo fundamentalismo religioso e 

pelo anticomunismo, e destacam a presença desses discursos nos debates sobre a Base 

Nacional Curricular Comum (BNCC) e no Plano Nacional de Educação (PNE), ambos 

marcados pela atuação do Escola Sem Partido.  

A influência do ESP no debate sobre a BNCC também foi tratada por Elizabeth 

Macedo (2017). A autora buscou compreender a emergência do movimento e como suas 

demandas conservadoras deslocaram as negociações políticas no caso da BNCC. 

Macedo pontua que na segunda versão da BNCC o Escola Sem Partido passou a 

demandar a aprovação da Base no Congresso Nacional, fazendo forte oposição ao 

Ministério da Educação (MEC); além disso, criticaram uma parte do documento 

destinado aos Direitos de aprendizagem. Embasaram sua argumentação afirmando que 

a BNCC trata do currículo escolar e os direitos são responsabilidade da constituição. 

Em 2018 a autora seguiu elaborando sobre o movimento, e se indaga “como é possível 

que o ESP tenha conquistado tal espaço no cenário da política educacional?” 

(MACEDO, 2018, p.02). Não responde a pergunta de forma objetiva, mas propõe 

caminhos que passam por Think Tanks como a Atlas Network, pelo neoliberalismo e 

pela centralidade de grupos religiosos nessas demandas.  
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 Sarah Laurindo Monteiro (2018) discute as disputas em torno da escola pública 

a respeito da moralidade e da religião, segundo a autora estaríamos vivendo um período 

de reforma moral e a escola aparece como um dos principais locais dessa disputa. A 

autora ressalta que a expansão do neopentecostalismo traz outros contornos para a 

relação que até então se estabeleceu entre Igreja Católica e Estado, afetando até mesmo 

o conceito de laicidade. No meio desse debate a autora traz o caso do ESP como um 

exemplo dessa reforma moral com novos atores demandando da educação pública. 

Monteiro insiste na importância de vincular a educação com os princípios da 

democracia.  

Em 2016 foi publicada a dissertação de autoria de Fernanda Pereira Moura, com 

o título “Escola Sem Partido”: relações entre Estado, educação e religião e os 

impactos no Ensino de História. A argumentação traçada por Moura (2016) parte do 

conceito de conservadorismo, da guerra cultural católica e da expansão do 

neopentecostalismo como o panos de fundo sob o qual emerge o ESP. O foco da análise 

são os Projetos de Lei (PL) em tramitação no Congresso Nacional relacionados aos que 

tramitam em estados e municípios. A autora vincula essa análise com o currículo 

escolar, com o ensino da história e com a laicidade no contexto do Estado brasileiro. 

Moura (2016) destaca ainda três momentos em que o ESP se expandiu e ganhou 

visibilidade; o primeiro deles remete a 2007 e teve como propulsor uma coluna 

publicada pelo jornalista Ali Kamel sobre os livros didáticos. De acordo com a autora 

uma “guerra contra os livros didáticos” foi intensificada a partir dessa publicação. Em 

2011, a popularização do programa “Brasil Sem Homofobia”, através do termo “Kit 

Gay”, foi utilizada como mote de fortalecimento em torno do debate do Escola Sem 

Partido. Finalmente, aponta que a crise política no segundo mandato do governo Dilma 

alargou a popularidade do programa. Pontua ainda que em um primeiro momento o 

movimento teve como eixo central o anticomunismo, as questões de gênero apareceram 

a partir de 2011.  

Como conclusões, Moura (2016) salienta de maneira afirmativa que os PL 

apresentados no âmbito federal se baseiam diretamente no anteprojeto contido no site do 

ESP e em outros projetos desse tipo apresentados anteriormente em estados e 

municípios. Destaca também que há um movimento de contenção da secularização feito 

pela legislação ESP onde as discussões de gênero são usadas como justificativa para 

censurar professores.  
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Em 2017 o teórico Gaudêncio Frigotto publicou um artigo onde o objetivo era 

apontar a gênese das teses defendidas pelo ESP, evidenciando o retorno de um 

fundamentalismo mercantil e o ataque à esfera pública, em especial aos professores. 

Remonta aos governos petistas e afirma que apesar das reformas estruturais não terem 

se realizado e o mercado financeiro ter lucrado muito o golpe, ainda sim, se concretizou. 

Os motivos desse desfecho são apontados pelo autor e acompanham o seguinte 

raciocínio:  

A ampliação da crise econômica mundial e seus reflexos internos 

tornaram insuportáveis à classe dominante local, pequenas, mas 

significativas, conquistas dos movimentos sociais, sindicatos e 

partidos vinculados às lutas dos trabalhadores por seus direitos. Com a 

crise econômica, externa e interna, o que a classe dominante não 

admitiu foi abrir mão do lucro e dos privilégios. (FRIGOTTO, 2017, 

p. 22 e 23)  

Para Frigotto, portanto, há uma relação orgânica entre as motivações que 

fomentaram o golpe de 2016, as teses ultra conservadoras na esfera política e a ascensão 

do moralismo fundamentalista religioso. Finaliza sua reflexão inserindo o Escola Sem 

Partido nesse contexto, configurado como uma ameaça à sociedade e à educação 

brasileira, com o intente de impor uma escola de partido único e absoluto. Em trabalho 

anterior, o autor se refere ao movimento como uma “mordaça aos educadores”, com o 

intuito de atacar a liberdade de educar.  

  Em dissertação publicada no ano de 2018 por Luiza Rabelo Colombo, intitulada 

A frente liberal ultraconservadora no Brasil: reflexões sobre e para além do 

“movimento” Escola Sem Partido, a autora analisa condições histórias de emergência 

de organizações reacionárias, conservadoras e liberais. A intenção da autora é de 

examinar os interesses nos discursos proferidos pelo movimento ESP e seus 

representantes na agenda educacional brasileira. Investiga o que chama de “a grande 

virada” do ESP, o momento em que o movimento teria ganhado mais visibilidade, 

amplamente discutido pela literatura, sobre o qual a autora destaca as “jornadas de julho 

de 2013” como ponto central.  

Em 2013, o cenário de contestação nas ruas que se iniciaram em 

gigantescas manifestações populares pelos transportes, educação e 

saúde, generalizou-se como palco de contestação às políticas 

governamentais e à “corrupção”, onde a burguesia no Brasil, 

ancoradas nas organizações locais e transnacionais, encontra terreno 

fértil para o avanço da disputa liberal-ultraconservadora na esfera 

intra-classe e no contexto da disputa da opinião pública. Neste 



53 

 

contexto, todo o receituário da ideologia liberal ultraconservadora 

para a educação, representada sob a marca propagandística do 

movimento Escola Sem Partido, foi amplificado. (COLOMBO, 2018, 

p. 138) 

Colombo (2018) segue seu texto trazendo o que chama de “intelectuais 

orgânicos do ESP”, e parte para um debate teórico gramsciano onde reflete sobre a 

possibilidade de considerar o movimento um Aparelho Privado de Hegemonia, e suas 

relações com o que Gramsci chama de ideologia Fascista. Coaduno com a análise da 

autora sobre o momento em que o ESP e suas pautas ganharam visibilidade, junho de 

2013 ocupa, em minha análise, local central na expansão do movimento. Sobre as 

reflexões da autora acerca do fascismo pondero alguns tópicos. O termo fascismo, tem 

se esvaziado de significado frente a polarização política no Brasil, chamar alguém de 

fascista não carrega necessariamente o sentido histórico do fascismo e muito menos 

explica as dinâmicas dos acontecimentos contemporâneos. Longe de ser uma 

preocupação com os defensores do ESP, se trata de um compromisso com o 

conhecimento em suas nuances e limitações.  

Observar as dinâmicas envoltas no ESP, processos de subjetivação que 

conclamam certos sujeitos a emergência é tarefa desta pesquisa, mas traçar um perfil 

destes sujeitos nos escapa. Não é o interesse dessa pesquisa definir quem são, e como 

são, os sujeitos que promovem práticas discursivas, vozes dos “ditos” sobre o ESP. 

Recorro aqui ao texto Vida precária de autoria da filósofa contemporânea Judith Butler 

(2011) que aponta a impossibilidade de reconhecermos o outro em sua totalidade. Digo 

isso, para de certa forma evitar cair na qualificação, que tem se esvaziado cada vez 

mais, de Fascista. O fenômeno que analiso guarda características muito específicas, e 

creio que remeter a um termo que se popularizou, muitas vezes sem o devido 

conhecimento do que se trata, não contribui para esse debate.  Falar dos sujeitos que 

falam através do ESP como “O fascista” da pós-modernidade nos priva de reconhecer o 

fenômeno em suas especificidades, de uma avaliação de suas minúcias da vida 

contemporânea. Quando definimos o que é “O fascista”, e lhe conferimos a alcunha de 

uma coletividade, somos levados, em contrapartida, a dizer o que não é o fascista. Não 

se trata de uma não definição do que seria o sujeito fascista pós-moderno, mas sim do 

não aprisionamento deste na forma de uma identidade/coletividade, para que, assim, 

possamos reconhecê-lo onde pareça improvável, sob o qual diz Foucault: 
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Enfim, o inimigo maior, o adversário estratégico: o fascismo. E não 

somente o fascismo histórico de Hitler e Mussolini — que soube tão 

bem mobilizar e utilizar o desejo das massas —, mas também o 

fascismo que está em todos nós, que ronda nossos espíritos e nossas 

condutas cotidianas, o fascismo que nos faz gostar do poder, desejar 

essa coisa mesma que nos domina e explora. (FOUCAULT, 1993, p. 

199) 

Intencionalmente, portanto, nomeio uma parcela dos sujeitos defensores do ESP, 

aqueles conscientes de suas propostas e possíveis consequências, como Sujeitos 

Reacionários Raivosos e não como fascistas, embora não despreze o diálogo latente 

com o termo. Conforme discuti como coatora em Torres, Souza e Pedroso (2019), 

reacionário se refere àquele que reage contrariamente às mudanças políticas e que se 

opõe a uma visão mais democrática do mundo. Já o adjetivo “raivoso” caracteriza 

pontualmente o tipo de ação ou de sujeito reacionário tratado neste trabalho; remete ao 

sujeito que está repleto de cólera. Assim o termo aqui é acionado para trazer a luz um 

tipo de sujeito que reage de maneira violenta, impulsionado pela cólera, em detrimento 

das mudanças sociais, com a finalidade de atingir conquistas democráticas.  

Retomando Judith Butler, a autora permanece elaborando sobre o 

reconhecimento em sua obra Relatar a si mesmo: crítica da violência ética (2015), e 

continua traçando sua argumentação no sentido da impossibilidade de reconhecer e de 

relatar a si mesmo, e ao outro, na totalidade do que somos. Vincular a noção de 

reconhecimento em Butler com os sujeitos da minha pesquisa é pensar o “sujeito 

reacionário raivoso” em suas expressões na contemporaneidade. Outrossim, 

corresponde a uma precarização empreendida pelo ESP aos sujeitos de que fala, aos 

quais se refere diretamente em suas narrativas. Poderia dizer que a forma como o ESP 

trata a sexualidade e a identidade de gênero, por exemplo, não só precariza o 

reconhecimento dos estudantes como também empreende uma violência ética, nos 

termos de Butler, na medida em que esse sujeito não pode relatar seu sofrimento e sua 

experiência, que é negada, é tratada como inexistente no âmbito escolar. Professores e 

professoras também estão expostos a precarização, no sentido butleriano, uma vez que 

são constantemente desumanizados, e tratados no escopo do que é patológico, anormal e 

criminoso, pelo Escola Sem Partido.   

Guilherme e Picoli (2018) discutem o Escola Sem Partido a partir da perspectiva 

de Hanna Arendt, afirmando a impossibilidade de separar a educação e a instrução. 

Acionam o conceito de “identidades razoáveis” utilizado por Luis Fernando Cerri, e 
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refletem que a escola deve funcionar como um lugar que possibilite identidades 

autônomas e reflexivas. Afirmam ainda que se a escola não possibilitar a emergência de 

identidades razoáveis, se não pautar questões morais e éticas em seus debates, os jovens 

constituirão sua identidade em outros mercados, não necessariamente na família (2018, 

p.12). Se debruçam sobre a pretensão do ESP de impedir as discussões políticas na 

escola, e afirmam: 

Proibir discussões de cunho ético, moral e político nos espaços 

escolares sob argumento de limpeza ideológica traz consigo uma 

perspectiva muito mais grave que o autoritarismo. É totalitária, ou, na 

esteira de Arendt, um elemento totalitário na democracia. 

(GUILHERME e PICOLI, 2018, p.13) 

 Maria Virgínia Freitas (2016) ressalta que as mudanças pleiteadas pelo ESP não 

levam em conta os diferentes ciclos da educação. Destaca a necessidade de 

compreender as demandas da juventude e da infância em suas especificidades. A visão 

da juventude como passiva, e sujeita a doutrinação do professor, divulgada pelo ESP, é 

confrontada pela autora. Finalmente, traz o Estatuto da Juventude, aprovado em 2013, 

que se coloca em direção oposta às propostas do ESP, e tem como um de seus pilares a 

promoção da autonomia e da emancipação, além da valorização da participação política 

e social dos jovens. Alguns pesquisadores questionam o sentido dos projetos ESP, é o 

caso de Fernando Abrúcio (2016), que pontua a inexistência de iniciativas semelhantes 

no âmbito internacional que deem respaldo ao projeto, portanto, o conceitua como 

“equívoco conceitual”.  

Apesar de considerar a ESP um fenômeno peculiar, não há como desconsiderar 

que ela guarda diálogos com outros momentos históricos, e que sua perspectiva de ação 

na educação é apontada por alguns autores em referência ao neoliberalismo e ao 

conservadorismo; como dito, os termos “fascismo “e “nazismo” também são utilizados 

como adjetivos pelo opositores do projeto. Alencar (2017) defende que o capitalismo se 

reflete na educação e a insere em uma lógica neoliberal, onde a liberdade individual se 

sobrepõe a liberdade coletiva. Para o autor, o ESP tem a intenção de preservar a 

estrutura hegemônica e de poder, trazendo como novidade seu sentido epistemológico, 

nas palavras dele: 

A inovação que o projeto Escola Sem Partido traz para esse debate é a 

ênfase que dá à questão pedagógica e epistemológica da atividade 

docente. O professor assume papel central, sendo potencializado ao 
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status de principal “vilão” do processo educacional. (ALENCAR, 

2017, p. 138) 

Alguns países da América Latina como Colômbia, Chile e Peru apresentam um 

contexto de disputas em torno da educação, com centralidade na discussão de gênero e 

sexualidades nos currículos, nomeada por seus adversários de “ideologia de gênero”. No 

Peru as propostas curriculares de 2016 levaram a debates com a sociedade civil que 

podem ser ilustrados através do slogan “con mis hijos no te metas”. O plano curricular, 

no tocante ao gênero, foi derrubado em 2017 por pressão da sociedade civil e 

articulações com oposições políticas do legislativo. Na Colômbia após o Ministério da 

Educação apresentar, em 2016, um manual de convivência com o título Ambientes 

escolares libres de discriminácion a sociedade civil reagiu com manifestações em 

diversas cidades; tais manifestações ocorreram ainda no ano de 2016 impulsionadas sob 

o emblema: “Nuestros hijos no son del Estado”. Por fim o Chile, que promulgou em 

janeiro de 2018 uma lei que reconhece e dá proteção a identidade de gênero, tem 

enfrentado manifestações onde a principal reivindicação é “No + ideologia de gênero”. 

No início de 2018, Bulgária, Polônia e Hungria foram contra uma proposta elaborada 

em 2011, pela Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e Luta Contra a 

Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica na União Europeia; o 

questionamento se direcionou ao conceito de gênero enquanto construção social, 

presente no documento. Na Hungria foram cancelados os financiamentos de pesquisas 

da pós-graduação com temas de gênero e sexualidades, sob a justificativa de se tratar de 

ideologia e não de ciência.21 

O cenário internacional fornece substrato para pensar a reflexão para além da 

sociedade brasileira, entretanto, as particularidades e os contornos que o Escola Sem 

Partido tem no Brasil são únicos e pretendo analisá-lo em suas especificidades. A 

necessidade de incluir o debate sobre o ESP numa perspectiva contextual mais ampla se 

faz latente para o entendimento do fenômeno, porém não há tempo e espaço para essa 

invstigação nessa pesquisa. A analogia do presente com períodos históricos anteriores 

nos propicia importantes ferramentas de compreensão, mas nos limita a pensar nos 

                                                 

21 As informações deste parágrafo foram retiradas da mídia e podem ser verificadas nas seguintes 

reportagens:https://brasil.elpais.com/brasil/2018/11/14/internacional/1542229156_126326.html 

https://es.aleteia.org/2016/08/08/ideologia-de-genero-en-colombia-nuestros-hijos-no-son-del-estado/  

https://pleno.news/mundo/bulgaria-assume-ideologia-de-genero-como-inconstitucional.html 

https://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,sob-escudo-da-economia-premie-orban-mina-

democraciana-hungria,70002834169 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/11/14/internacional/1542229156_126326.html
https://es.aleteia.org/2016/08/08/ideologia-de-genero-en-colombia-nuestros-hijos-no-son-del-estado/
https://pleno.news/mundo/bulgaria-assume-ideologia-de-genero-como-inconstitucional.html
https://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,sob-escudo-da-economia-premie-orban-mina-democraciana-hungria,70002834169
https://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,sob-escudo-da-economia-premie-orban-mina-democraciana-hungria,70002834169
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termos da comparação. O século XXI guarda características pontuais no que toca ao 

recrudescimento do conservadorismo, que não podem ser compreendidas 

exclusivamente às expensas do fascismo, do nazismo e das experiências ditatoriais 

latino americanas do século XX. Revisitar a história se faz sempre necessário, pois nos 

abre possibilidades de visualizar os elementos que nos permitiram chegar na 

configuração, nova e única em que nos encontramos. 

2.2 A dimensão normativa 

A dimensão normativa do Escola Sem Partido se refere aos Projetos de Lei (PLs) 

apresentados em diversas cidades, estados e âmbito federal; aprovados, tramitando ou 

arquivados, tais projetos visam normatizar os postulados do movimento. É relevante 

notar que as esferas de que trato nessa dissertação não podem ser compreendidas 

separadas, todas se complementam e são substanciais para o entendimento do 

fenômeno. Outro ponto importante é que a aprovação ou não dos PLs não impossibilita 

a análise que empreendo aqui. A produção de sentidos, subjetividades, verdades 

discursivas, narrativas políticas do ódio independem da aprovação da lei; a aprovação e 

implementação do ESP são mais um fator, não pesando mais nem menos do que a 

atuação do movimento nas redes sociais, por exemplo.  

Inúmeros são os projetos que tramitam nas casas legislativas brasileiras com a 

finalidade de implementar o ESP, não é o objetivo deste trabalho fazer um levantamento 

de tais projetos em sua totalidade. Também são muitos os PLs não denominados Escola 

Sem partido, mas que possuem propostas parecidas, com justificativas semelhantes, que 

poderiam ser analisados aqui. Leis “antigênero” têm sido propostas separadamente ao 

ESP, ou seja, a ofensiva “antigênero” está presente nos PL de tipo ESP mas também 

conta com projetos exclusivos. Em 2015 o deputado federal Izalci Lucas propôs um 

Projeto (1859/2015) destinado a proibir a adoção de conteúdos que tratem dos termos 

gênero ou orientação sexual no currículo escolar. Em 2013 o mesmo político havia 

proposto o PL 6003/2013 que retirava a obrigatoriedade do ensino de Sociologia e 

Filosofia no Ensino Médio. O PL 2154/ 2017 da prefeitura de Sobral no Ceará, tem 

como intenção proibir o que chamam de “ideologia de gênero” no ensino municipal. O 
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projeto chegou a ser aprovado em votação realizada em 2017, mas foi vetado pelo 

prefeito Ivo Gomes em 2018. 22 

 Para materializar a discussão deste tópico tratarei mais especificamente de dois 

Projetos de Lei tipo Escola Sem Partido, o primeiro e o mais recente. O primeiro Projeto 

de Lei Escola Sem Partido foi apresentado em 2014 no município do Rio de Janeiro 

pelo Vereador Carlos Bolsonaro (PL 867/2014), e o mais recente apresentado à Câmara 

Federal pela deputada Bia Kicis (PL 246/2019)23. Em meio a dezenas, talvez centenas, 

de PLs desse tipo optei pelo recorte cronológico afim de verificar possíveis mudanças 

no texto dos projetos. 

O primeiro artigo desses dois Projetos é destinado a elucidar os princípios que dão 

sustentação para as suas propostas. No projeto de lei de 2014 tem-se:  

Art. 1º Fica criado, no âmbito do Sistema de Ensino do Município, o 

Programa Escola Sem Partido, atendidos os seguintes princípios: 

I- Neutralidade política, ideológica do município; II- Pluralismo de 

ideias no ambiente acadêmico; III- Liberdade de aprender, como 

projeção específica, no campo da educação, da liberdade de 

consciências; IV- Reconhecimento da vulnerabilidade do educando 

como parte mais fraca na relação de aprendizagem; V- Educação e 

informação do estudante quanto aos direitos compreendidos em sua 

liberdade de consciência;  VI- Direito dos pais a que seus filhos 

menores não recebam a educação moral que venha conflitar com suas 

próprias convicções. (CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE 

JANEIRO, PL 867/2014) 

Os princípios são praticamente os mesmos nos dois projetos. Entretanto, já no 

primeiro artigo do PL 246/2019 usa-se como justificativa a constituição federal e inclui 

entre os princípios do programa: dignidade da pessoa humana, direito a intimidade e 

proteção integral da criança e do adolescente. Para além da distinção de alcance, uma 

vez que um projeto é municipal e o outro federal, há uma diferenciação na proposta 

deste alcance. O Projeto Federal 246/2019 quer ser efetivo no tocante às políticas 

públicas e plano educacionais, aos currículos e projetos pedagógicos das escolas, 

materiais didáticos e paradidáticos, vestibulares, provas de concurso para docentes e no 

ensino superior de modo geral; todos os tópicos mencionados constam no Artigo 9º do 

                                                 

22 Esses não são os únicos projetos dessa natureza, entretanto não é o objetivo desse trabalho falar sobre 

os PL antigênero, contra ciências humanas nem mesmo sobre os PL Escola Sem Partido especificamente. 

Acredito que uma análise desse tipo requer uma dissertação com esse objetivo único.  

23 Ver projetos em: Anexo D e Anexo E.  
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Projeto. Portanto, no primeiro Projeto tem-se uma articulação com vistas ao ensino 

municipal, onde a ação mais efetiva parece ser a fixação em sala de aula do cartaz 

“Deveres do Professor”, do qual tratarei mais adiante. Em contrapartida no projeto de 

Bia Kicis há uma difusão mais detalhada dos intuitos do movimento Escola Sem 

Partido, usando esferas distintas da organização da educação pública, dos anos iniciais a 

Universidade, incidindo sobre os processos seletivos de docentes e sobre a elaboração 

de material.  

Catelli Jr. (2017) aborda a questão da criminalização dos livros didáticos, o autor 

sinaliza que em setembro e outubro de 2007 várias reportagens de jornais de grande 

circulação foram feitas com o intuito de mostrar uma suposta “ideologização” de 

esquerda presente nos livros. Na época o ESP não estava envolvido nos debates, mas 

retomaram uma discussão semelhante em 2014.  

Ambos os projetos de lei se debruçam fortemente sobre a primazia da família sobre 

os estudantes. Tal afirmação pode ser verificada nos trechos abaixo: 

Art 2º - É vedada a prática da doutrinação política e ideológica em 

sala de aula, bem como a veiculação, em disciplina obrigatória, de 

conteúdos que possam estar em conflitos com as convicções morais 

dos estudantes e de seus pais.  

Art 4º - Os conteúdos morais dos programas das disciplinas 

obrigatórias deverão ser reduzidos ao mínimo indispensável para que 

a escola possa cumprir sua função essencial de transmitir 

conhecimento aos estudantes. (CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE 

JANEIRO, PL 867/2014) 

Art 4º- No exercício de suas funções o professor:  

V- Respeitará o direito dos pais dos alunos a que seus filhos recebam 

a educação religiosa e moral que esteja de acordo com suas próprias 

convicções.  

Art 7º - É assegurado aos estudantes o direitos de gravar as aulas, a 

fim de permitir a melhor absorção do conteúdo ministrado e de 

viabilizar o pleno exercício do direito dos pais ou responsáveis de ter 

ciência do processo pedagógica e avaliar a qualidade dos serviços 

prestados pela escola. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, BRASIL, PL 

246/2019)  

 Fernando Penna (2017) aponta que a argumentação do ESP para defender as 

proposições desse cunho é baseada na Convenção Americana de Direitos Humanos. 

Porém, analisa Penna, o documento em questão se destina à proteção do espaço privado 

e do direito que os pais têm de que, em suas casas, os filhos recebam a educação moral 
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que lhes convenham. Não se relaciona com a prestação de serviços do Estado, como a 

educação formal escolar.   

 Vale problematizar a noção de família sustentada pela Escola Sem Partido. As 

configurações familiares são diversas, de forma que não acredito ser possível falar em 

“família” no singular, e no caso da ESP parece haver uma inclinação a usar um modelo 

específico de família para proteger seus intentos e conduzir as condutas das mesmas. Os 

direitos das crianças e adolescentes não são determinados somente enquanto entes 

pertencentes a uma determinada família, elas são sujeitos de direitos onde o Estado e a 

sociedade, em geral, são corresponsáveis por sua tutela. Tal fato se justifica ao 

observarmos que na família, como em qualquer esfera da sociedade, a violência, o 

abuso e os maus tratos também estão presentes. A família não possui direito irrestrito 

sobre a vida de crianças e adolescentes. Para chancelar tais afirmações, recorro ao 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990: 

Art.4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 

poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.  

Art. 15º A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito 

e à dignidade como pessoas humanas em processo de 

desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 

garantidos na Constituição e nas leis. (BRASIL, 1990) 

Dessa forma, o uso da noção de família nos projetos ESP alude a uma negação 

do reconhecimento da criança e do adolescente enquanto sujeitos de direito, e os relega 

a ecoar o que a família acredita ser o correto, desconsiderando que a realidade das 

famílias nem sempre remete à proteção e bem querer desses.  

Mattos et al. (2017) argumentam que não é a primeira vez que a escola é 

colocada como ameaça à família e aos estudantes. Localizam historicamente outros dois 

momentos em que algo semelhante ocorreu na educação brasileira; em 1920-1930 as 

reivindicações em torno da liberdade de ensinar “ensino religioso” culminou na 

reclamação de recursos públicos destinados à subvenção de instituições escolares. O 

contexto se alargou nas décadas seguinte e se vê refletido na “Marcha com Deus pela 

família e pela liberdade”, ocorrida nas vésperas do golpe militar de 1964.  
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 A atuação do professor é ponto central para o Escola Sem Partido, no PL 

867/2014 o artigo 3º é destinado a normatizar a conduta docente. Nesse artigo o 

substantivo “professor” aparece vinculado com as seguintes expressões: abuso, 

cooptação, prejudicar os alunos, intimidação ostensiva ou sutil. O artigo 4º do PL 

246/2019 também versa sobre o exercício da profissão docente, nele os termos que 

acompanham o vocábulo “professor” são: audiência cativa dos alunos, constranger os 

alunos, promoção dos próprios interesses, propaganda político-partidária. Somente esses 

dois artigos nos fornecem material de análise suficiente sobre o que tem sido produzido 

discursivamente em torno da figura dos professores e docentes no Brasil; de forma sutil, 

estrategicamente escamoteado de proteção aos discentes o que se produz é uma figura 

do professor como corruptor, cooptador, que usa o trabalho para promover seus 

interesses próprios, abusador, intimidador, propagandista partidário.  

 Uma série de artigos e dissertações sobre o ESP se debruçam sobre o exercício 

da profissão docente, e o lugar ao qual ela fica relegada com projetos dessa natureza. 

Oliveira et al. (2018) refletem sobre a profissão docente e o Escola Sem Partido. As 

autoras apontam que o docente é o centro da crítica desse movimento, que tem seu 

trabalho pedagógico curricular amplamente afetado. Apontam ainda que o ESP se 

constitui como uma estratégia de controle do trabalho docente afetando diretamente a 

autonomia dos professores.  

 Novamente, o trabalho de Fernando Penna é relevante para a compreensão da 

relação docência e Escola Sem Partido. Em 2016 publicou um capítulo de livro 

intitulado “Ódio aos professores” onde apresenta algumas expressões utilizadas em 

uma página de Facebook para se referir aos docentes e à educação de maneira geral. O 

cerne da questão para o autor é como certas representações estimulam a onda de ódio 

contra professores. Destaca o uso de termos sem significado definido e a 

desqualificação dos professores como estratégias discursivas utilizadas nessas páginas. 

Traz algumas publicações para empreender sua argumentação, onde professores 

aparecem como vampiros e manipuladores das crianças.  

 Marise Nogueira Ramos (2017) nos indica um olhar para a criminalização do 

trabalho docente; segundo a autora, a educação sempre estará vinculada a uma visão de 

mundo e, assim, a neutralidade não é uma possibilidade, uma vez que a própria 

sociedade não é neutra. No início do texto a autora nos relembra do ano de 2015 quando 

o ESP tentou anular o critério de correção da redação que impedia aos candidatos ferir 
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os Direitos Humanos ou disseminar mensagens de ódio; os representantes do ESP se 

referiram a este critério como crime de abuso de autoridade. Ramos salienta que para os 

propositores desrespeitar os direitos humanos é legítimo. Usa o conceito de Estado de 

Exceção para analisar o que tem sido proposto em nome do Escola Sem Partido, com 

foco na criminalização do trabalho docente.  

 Vasconcelos (2016) reflete brevemente sobre a escola e sua relação com a noção 

de emancipação de autoritarismo. Segundo a autora a escola pública brasileira já nasce 

contraditória, uma vez que propaga ideais de igualdade e cidadania mas separa e elege o 

tipo de conhecimento que é válido e o que não é. Pontua que o ESP quer confinar a 

escola pública nos parâmetros privados das famílias, impossibilitando o componente 

emancipatório da educação, criminalizando e amordaçando professores.  

 Moacyr Ramos e Inez Stampa (2016) analisam o controle do trabalho docente 

em dois momentos históricos, a Ditadura Militar e o momento atual. Para os autores o 

controle é centrado nas disputas político ideológicas em torno do currículo. Os autores 

definem o projeto do ESP como uma tentativa de amordaçar os professores num 

contexto de recrudescimento das forças conservadoras. Ao estabelecerem comparações 

entre dois PLs federais do Escola Sem Partido encontram três eixos de controle do 

currículo e do trabalho docente, são eles: 1) impedir a circulação de ideias marxistas e 

afins; 2) impedir a conscientização em torno das questões de gênero e sexualidade; 3) 

empoderar o universo religioso dos pais como regulador das práticas pedagógicas. 

Apontam que se o ESP for anexado à LDB o que teremos é uma nova caça aos 

subversivos, como ocorrido na Ditadura Militar.  

 Em artigo publicado em 2019, Britto nos apresenta a realidade canadense no 

tocante ao que os professores podem ou não dizer. Inicialmente o título O que os 

professores (não) podem dizer? A experiência canadense e a Escola Sem Partido nos 

confunde com a possibilidade de haver uma disputa no Canadá semelhante com a que 

temos aqui no Brasil. Entretanto, o que a autora nos apresenta é uma realidade onde os 

professores são frequentemente cobrados pelo que dizem. O papel dos pais é 

reconhecido e têm destaque, mas não são considerados absolutos.    

A dissertação escrita por Elvis Katz (2017) analisa as enunciações proferidas 

pelo ESP usando como fonte de análise o website do movimento. Embasado no 

referencial foucaultiano o autor identifica dezessete enunciados que constituem 
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verdades e produzem modelos identitários para os professores. Tais modelos transitam 

entre o “docente desejável” e o “docente indesejável”. As técnicas de poder, que 

sustentam as investidas de poder, são divididas pelo autor em dois grupos, as técnicas 

educativo-políticas e as técnicas jurídicas. 

O autor promove também uma análise genealógica a qual se baseia em três “fios 

de proveniência” para a compreensão do ESP, são eles: a ditadura civil militar 

brasileira, o avanço das teorias críticas no país e o crescimento do discurso neoliberal no 

Brasil, nos anos 90. A chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder em 2002 

aparece na análise como o estopim, que possibilitou as condições de emergência do 

movimento. As conclusões do autor apontam para o caráter propositivo da ESP que, em 

sua investigação, se baseia na construção da subjetividade docente. A ideia de que a 

ESP se fundamenta na estratégia de subtração (retirada de algo que está presente na 

escola) é refutada pelo autor, que aponta que o movimento propõe aquilo que é o ideal 

na sua perspectiva. 

 A centralidade do exercício da profissão docente é notória, se observa tanto na 

leitura dos PLs aqui analisados, ou através da leitura dos textos discutidos nesse 

capítulo. Tanto o PL 867/2014 quanto o 246/2019 preveem o anexo de um cartaz com o 

título Deveres do Professor nas salas de aula.  

FIGURA 2- DEVERES DO PROFESSOR 

 

Fonte: https://www.programaescolasempartido.org/  

 

Destaco o termo “cativa” que se refere etimologicamente ao estado de prisão 

física e moral, à perda da liberdade. O ESP parece ver a situação do estudante em sala 

de aula como a perda da liberdade, como uma prisão. No tópico “Síndrome de 

Estocolmo” vemos outras palavras que se direcionam ao sentido semântico que o termo 

https://www.programaescolasempartido.org/
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“aluno” tem adquirido no projeto. Na primeira página os termos “vítimas”, “reféns” e 

“sequestrados intelectualmente” expõe o significado que o alunado possui para o 

movimento: passividade. Acontecimentos recentes, como as ocupações dos 

secundaristas em 2016, não corroboram com a visão do aluno propagada pelo ESP, 

principalmente quando pensamos na juventude.  

A juventude e a infância são tratadas como se não existissem, sob a alcunha 

“alunos” todos aparecem como iguais, sem nada que os distingam, podemos dizer, 

assim, sobre um não reconhecimento da alteridade. O diálogo, ferramenta indispensável 

ao processo de ensino aprendizagem, é negado à escola e ao professor e transformado 

em exclusividade da família. A diferença que se impõe na existência, que devém, como 

diz Tomaz Tadeu da Silva (2002), é negada na constituição do projeto Escola Sem 

Partido. A possibilidade de diálogo e de existir no espaço escolar enquanto tudo que 

são, os jovens e as crianças, é impossibilitada.  

 Dois artigos dos Projetos de Lei 246/2019 merecem destaque em nossa análise, 

o 7º e o 2º, discorrerei sobre cada um separadamente. O artigo de número 7 do Projeto 

proposto pela Deputada Bia Kicis, inclui uma novidade no que diz respeito aos projetos 

de lei do ESP. O artigo diz: 

Art 7º- É assegurado aos estudantes o direito de gravar as aulas, a fim 

de permitir a melhor absorção do conteúdo ministrado e de viabilizar 

o pleno exercício do direito dos pais ou responsáveis de ter ciência do 

processo pedagógico e avaliar a qualidade dos serviços prestados pela 

escola. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, BRASIL, PL 246/2019) 

 Até o momento nenhum projeto de lei que tive contato em minhas pesquisas 

trouxe um artigo específico dedicado ao tópico da filmagem em sala de aula. Como dito 

no primeiro capítulo, a Deputada Ana Caroline Campagnolo em 2018 incentivou os 

alunos a filmares seus professores e enviarem denúncias por telefone, foi essa a primeira 

vez que as câmeras apareceram como possibilidade de controle da atividade docente. O 

PL vai na mesma direção do proposto por Campagnolo, apesar de não sugerir um canal 

de denúncias via telefone; usa da hipocrisia ao dizer que os alunos podem filmar para 

melhor absorção do conteúdo, uma vez que o intuito é usar as câmeras como coação da 

liberdade docente. Esse artigo expressa de maneira muito didática uma estratégia usada 

pelo movimento, usam uma justificativa “razoavelmente aceitável”, porém mentirosa, 

para inserir o que realmente desejam. Não que assistir às aulas gravadas não possa ser 

uma ferramenta de absorção de conhecimento, talvez até possa, a questão é que o ESP 



65 

 

nunca esteve preocupado com isso, sua atuação não se direciona a ferramentas 

pedagógicas e didáticas que colaborem com o processo ensino-aprendizagem. Para não 

parecer tão autoritário quanto é, inserem uma justificativa pedagógica. Mas logo a 

seguir aparece o real motivo, “viabilizar o pleno exercício do direito dos pais ou 

responsáveis de ter ciência do processo pedagógico e avaliar a qualidade dos serviços 

prestados pela escola”. Sobre esse tópico também é válido ressaltar que apesar do 

direito das famílias de acompanhar o processo pedagógico, nada garante que a escola 

seja obrigada a atender os desejos dos pais simplesmente por discordarem de um 

conteúdo que, na maioria das vezes, não dominam; a avaliação da qualidade dos 

serviços prestados pela escola pode passar por debates, com o que chamamos de 

comunidade escolar, na qual pais estão inseridos, mas não é determinada somente pelo 

que pais dizem; pais e mães não são pessoas capacitadas para dar vereditos sobre a 

qualidade da escola nesses termos.  

 Acredito que o uso da hipocrisia como estratégia discursiva é um marco que 

veremos em muitas narrativas empreendidas pelo ESP. No caso do uso das câmeras em 

sala de aula me parece uma estratégia de produção do medo, o que se deseja é 

possibilitar um controle que antes mesmo de ser efetivamente exercido já causa medo. 

A paralisia provocada pelo medo pode tornar desnecessário o uso das câmeras, no fundo 

não se deseja filmar, o que se intenta é provocar um medo tal que isso não seja sequer 

necessário. Vencato et al. (2018) fazem uma reflexão nessa direção ao interrogarem as 

notificações extrajudiciais propostas pelo Escola Sem Partido; para os autores se trata 

de uma estratégia de intimidação já que, muitas das vezes, não possuem sequer um 

embasamento legal.  

 O Artigo 2º do PL versa especificamente sobre as questões de gênero e 

sexualidade, projetos anteriores a este apresentaram artigos parecidos, mas o PL 

867/2014 não conta com esse conteúdo.  

Art. 2º- O poder público não se imiscuirá no processo de 

amadurecimento sexual dos alunos nem permitirá qualquer forma de 

dogmatismo ou proselitismo na abordagem das questões de gênero. 

(CÂMARA DOS DEPUTADOS, BRASIL, PL 246/2019) 

 De imediato o que conseguimos notar é que no texto do projeto as questões de 

gênero aparecem vinculadas ao amadurecimento sexual dos alunos. A ponte que se 

constrói é entre o debate sobre as questões de gênero e que isso, potencialmente, se 
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relaciona ao envolvimento do poder público, representado pelos professores nesse caso, 

com o processo de amadurecimento sexual dos alunos. Porém, o debate de gênero na 

escola não se direciona à promoção do desenvolvimento sexual dos alunos, se direciona 

a debater questões como violência doméstica, abuso sexual, diversidade sexual, 

desigualdades, entre outros. Além disso, o proselitismo e o dogmatismo aparecem 

atrelados a questões de gênero, ou seja, o significado potencialmente produzido por esse 

tipo de narrativa é que ao falar de gênero os professores estão se intrometendo no 

amadurecimento sexual de crianças e adolescentes, se valendo de doutrinação para tal.  

 César e Duarte (2017) utilizam os conceitos de governo e governamento, em 

Foucault, para falar sobre a instauração de um pânico moral com o programa “Brasil 

sem Homofobia” e suas repercussões. Pontuam a necessidade de superar as cisões no 

campo progressistas e destacam a coesão do grupo ultraconservador, composto por 

parlamentares, grupos religiosos e parte da mídia. Os autores refletem sobre as disputas 

pelo estabelecimento de verdades, tendo como suporte um olhar genealógico e 

biopolítico eles veem o presente como uma disputa narrativa que em algum momento 

apresentará uma narrativa vitoriosa. Pontuam: 

O gênero, a sexualidade e a diversidade sexual foram transformados 

em armas de uma guerra político-moral no contexto da chamada 

“ideologia de gênero”, bem como dos esforços narrativos visando uma 

re-naturalização do corpo, do sexo e do desejo. (CÉSAR E DUARTE, 

2017, p. 144) 

 Em dissertação publicada no ano de 2017 Thiago Pereira dos Santos discute 

alguns projetos do Escola Sem Partido em contraposição à teoria de Foucault, mais 

especificamente no tocante às noções de poder, corpo e sexualidade. O estudo, de 

caráter bibliográfico, trouxe em suas conclusões que os discursos investigados são 

construídos como estratégias biopolíticas de poder, onde os pais são utilizados como 

escudo e a vigilância do sexo é uma intenção latente. Pereira (2017) traz um estudo 

sobre as identidades de gênero e sexualidade na visão dos parlamentares da câmara 

federal. A autora se valeu da análise do discurso como método, e utilizou como material 

de análise os ditos e escritos dos deputados sobre cinco PLs do ESP. A conclusão da 

autora é que os parlamentares têm uma visão relativa dos Direitos Humanos, onde nem 

todos possuem esses direitos na mesma proporção, que muitas vezes ficam restritos a 

determinados grupos sociais. O enunciado, encontrado na análise, “cidadania é um 
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privilégio da maioria e não podemos admitir a instauração de uma ditadura da minoria” 

expressa claramente o que a autora conclui.  

 Bruna Dalmaso Junqueira (2018) promove um estudo em sua dissertação que 

abrange o centro da escola. Através de grupos focais com professoras, da Rede 

Municipal de Porto Alegre se indaga sobre a relação entre o trabalho promovido pelas 

docentes com os feminismos, a partir da discussão sobre a “ideologia de gênero”. 

Trazendo a perspectiva das professoras o que Junqueira constata é a presença marcante 

da contradição, uma vez que algumas se movem na direção de uma desconstrução de 

seus preconceitos para entender melhor os alunos, e outras acessam uma perspectiva 

biologizante do gênero, temendo interferir negativamente na construção da identidade 

dos estudantes.  

 Por fim, em artigo produzido em 2016 Luís Felipe Miguel discute os PLs Escola 

Sem Partido analisando suas implicações para a educação e para a democracia. O autor 

argumenta que o avanço do conservadorismo pode ser notado a partir de 2010, antes 

havia uma espécie de consenso sobre a defesa em torno dos direitos humanos, a partir 

daí o que se tem é uma visão desses direitos como uma proteção indevida a pessoas com 

comportamentos antissociais. A gênese dos discursos reacionários, segundo Miguel, se 

encontra numa junção de libertarianismo, fundamentalismo religioso e anticomunismo; 

pontua a presença de uma bancada fundamentalista religiosa no Congresso e caracteriza 

o anticomunismo como um pano de fundo. É justamente o fortalecimento público desse 

discurso conservador que deu visibilidade ao ESP.  

 Miguel (2016) defende que inicialmente a pauta central era o anticomunismo, 

mas em um segundo momento a oposição à “ideologia de gênero” aparece como mote. 

O pesquisador nos mostra um viés estratégico do movimento, de se disseminar com um 

tema de impacto moral, e realmente se verifica uma maior expansão do ESP e de suas 

narrativas a partir da perspectiva de combate à “ideologia de gênero”; a defesa de uma 

educação neutra, defendida fortemente no início, cede lugar para as reivindicações pela 

primazia da família sobre a escola no processo educativo. Conclui que a soberania 

familiar e a neutralidade são os pilares de reivindicação do movimento. 

A fusão da denúncia da doutrinação marxista de inspiração 

gramsciana com a oposição à “ideologia de gênero” obedeceu, assim, 

ao senso de oportunidade do MESP. Deu a ele aliado de peso, uma 

capilaridade com a qual nem poderia sonhar e um discurso com 

ressonância popular mais imediata. (MIGUEL, p. 601, 2016) 
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 O termo “ideologia de gênero” foi cunhado pela Igreja Católica, sua primeira 

aparição se deu em 1998 em uma nota da conferência Episcopal do Peru. Junqueira 

(2018) pontua que na Conferência Internacional sobre População (1994) e na 

Conferência Mundial das Mulheres (1995), o termo gênero enquanto construto social 

foi utilizado nos debates. O autor explica que a partir desse momento o Vaticano se 

organizou no sentido de convocar especialistas para empreender uma contraofensiva 

que reafirmasse a naturalização da ordem moral (2018, p. 463). Para Junqueira se trata 

de uma invenção do Vaticano com vistas a promover uma reação antifeminista, se 

configurando como um dispositivo político discursivo retórico, que utiliza significantes 

vazios capazes de unir diferentes demandas e atores sociais. É a partir dessa perspectiva 

que compreendo a “ideologia de gênero”, e a partir daqui irei me referir a ela como 

“ofensiva antigênero”, na direção do que orientam Prado e Correa (2018) com o intuito 

de não naturalizar o uso do termo em meio à guerra semântica em que nos encontramos.  

 Para debater um pouco mais sobre a perspectiva da ofensiva antigênero 

empreendida pelo ESP, trago abaixo uma postagem feita na página pública do 

movimento em 2015, sobre a vinda da filósofa Judith Butler ao Brasil, na chamada do 

post.  

“ATENÇÃO, PSICOPATA NA ÁREA. PROTEJAM SUAS 

CRIANÇAS!!!! Judith Butler uma das mais radicais feministas estará 

no Brasil entre 4 e 9 de setembro, para disseminar mais intensamente 

a ideologia de gênero, em eventos promovidos por universidades 

federais e patrocinados pelo poder público.” (Postagem da página 

ESP, Facebook, novembro de 2015) 

Alguns dos comentários relevantes: 

Paes (sic.) e mães fiquem atentos, de feministas não tem nada. O que 

elas pregam já foi desmentido anos atrás, inclusive em casos de 

aborto. Essa história começou na década de 70. Denunciem falas e 

historias(inverdades) que elas pregam e certas ideologias anticristãs. 

(Comentário extraído da página ESP, Facebook, novembro de 2015) 

Há demônios que só podem ser vencidos com muito jejum e oração! 

(Comentário extraído da página ESP, Facebook, novembro de 2015) 

O debate de gêneros não tinha sido banido das escolas? Creio que esta 

manifestação na Bahia deveria ser enquadrada como atentado violento 

ao pudor. (Comentário extraído da página ESP, Facebook, dezembro 

de 2015) 
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Merece um tratamento de choque...  Deixa eu "trabalhar" está 

cretina???  (Comentário extraído da página ESP, Facebook, novembro 

de 2015) 

 Somente nessa postagem conseguimos extrair alguns elementos importantes 

dessa construção narrativa, primeiramente o uso da expressão psicopata, utilizam de um 

termo do campo discursivo médico com a intenção de colocá-la no polo do inimigo, 

daquele que não possui empatia, a personificação daquele que usa o mal. No quarto 

comentário há outra referência ao campo médico “o tratamento de choque” utilizado 

ainda nos dias de hoje em pessoas com sofrimento mental, aparece como uma sugestão 

de um dos seguidores da página para “tratar” a filósofa. Ainda no texto da postagem a 

indicação “protejam suas crianças” reforça uma noção de grande perigo que necessita da 

intervenção da família. Discursos religiosos e jurídicos também são acionados, vale 

ressaltar que se trata somente da vinda de Butler ao Brasil. Em 2017, novamente no 

Brasil ela foi agredida no aeroporto de Guarulhos sob pretexto das mesmas acusações, 

como “bruxa feminista”.  

 A ofensiva antigênero expressa no PL é um lugar central da narrativa do 

movimento ESP, juntamente com a criminalização da docência, empreendidas 

cotidianamente nas redes sociais. A esfera relacional, que nos mostra como não são 

somente os administradores do ESP que coadunam com tais posicionamentos, e os 

produzem, é de extrema relevância para esta pesquisa e é o foco da discussão do 

próximo capítulo.  
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3- DIMENSÃO RELACIONAL DO ESCOLA SEM PARTIDO  

 

 Neste capítulo discutirei o que denomino “dimensão relacional” do ESP; se 

trata daquilo que define o Escola Sem Partido como movimento, é a relação com a 

população. Não quero com isso dizer que existem lados, mas, inicialmente, o ESP era 

uma proposta, de uma pessoa, ou de um grupo pequeno de pessoas; com o passar dos 

anos houve uma grande adesão às pautas do Movimento, por uma parte da população 

brasileira. Destaco que é nessa esfera que encontro meu material de análise e, portanto, 

é nesse capítulo que farei a análise do discurso, que trarei os ditos. Desde o princípio, 

quando pensei nessa pesquisa, meu interesse era observar o que as pessoas falam, seus 

ditos, quais lógicas acessam para produzir discursos sobre a escola em páginas de redes 

sociais. Apesar de considerar as três esferas como imbricadas considero essa a de maior 

relevância para esse estudo. Portanto, neste capítulo discutiremos a produção do 

discurso, o gênero e a docência colocados em discurso pelo Movimento Escola Sem 

Partido24.  

 Se pensarmos a quantidade de textos e materiais produzidos em nome do ESP, 

ou que dialoguem com suas pautas, encontraríamos uma enorme gama de material para 

análise. Assim, o recorte, a escolha do que examinar é uma necessidade, não há 

possibilidade de analisar todos os ditos, escritos sobre o Movimento. Escolhi a internet 

pois lá entro em contato com um tipo de material produzido por diversas vozes distintas, 

onde os apoiadores do Movimento participam ativamente produzindo seus ditos de 

maneira cotidiana. Entretanto, duas particularidades sobre esse tipo de material devem 

ser pontuadas. Primeiramente me é caro o olhar para a internet como um lugar de 

produção de verdades, com potencial de disseminação exponencial; o que é produzido 

ali circula rápido e adquire validade em determinados setores da sociedade.  

 A internet tem adquirido um status novo nas disputas políticas em especial as 

redes sociais. As eleições de 2018 são um bom exemplo disso, visto que o presidente 

eleito, Jair Messias Bolsonaro, se elegeu sem participar de nenhum debate no segundo 

turno e recorreu às redes sociais para fazer seus pronunciamentos. Da mesma forma o 

                                                 

24 Aqui faço uma alusão ao título de uma Tese de doutorado “Adolescência em discurso: mídia e 

produção de subjetividade” que muito me auxiliou na produção dessa pesquisa. Eu não sabia como usar o 

método, apesar de conhecer os conceitos, e foi o trabalho de Rosa Maria Bueno Fischer de 1996, que me 

auxiliou no sentido de visualizar uma análise do discurso foucaultiana sendo bem feita.  



71 

 

ESP interage com a sociedade através das redes sociais, mais especificamente do 

Facebook. A página pública do movimento no Facebook foi criada em 2004 e conta 

com 210 mil seguidores. As fake news, notícias falsas divulgadas na internet, 

produzidas intencionalmente, têm marcado acontecimentos políticos desde 2017; 

Genesini (2018) aponta que a eleição de Donald Trump e a decisão do Reino Unido de 

sair da União Europeia, foram perpassadas pela divulgação desse tipo de notícias, nas 

redes sociais. Entretanto, para o autor a produção de notícias falsas na política não é 

algo novo, segundo ele: 

O novo é que estamos em uma nova era turbinada pela internet e pelas 

redes sociais, em que o crescimento é viral e o efeito, 

exponencialmente explosivo. O novo é o Facebook, o Google e o 

Twiter, não a tentativa de contar mentiras (GENESINI, 2018, p. 49). 

 O autor aponta ainda que as fake news são falsos inimigos, e que para combatê-

las é necessário a produção de mais informação e notícias de qualidade. Nascimento 

(2018) analisa o fenômeno em perspectiva comparada à forma de fazer política na 

democracia representativa, questionando “Que tipo de verdade é possível na política?” 

(p. 23). Segundo Nascimento (2018) a democracia representativa sempre se fez em 

detrimento de mentiras, uma vez que o que tem maior relevância no processo político é 

a ascensão ao poder de representantes que não tem os mesmos interesses que o povo 

que o elege. Acredito que a afirmação do autor é um pouco generalista, não há como 

afirmar que os representantes eleitos não tem os mesmos interesses que o povo 

responsável por sua eleição, o que se pode dizer é que, de maneira geral,  as ações 

levadas a cabo por esses representantes expressam uma divergência se comparadas às 

demandas da população eleitora; tal fato pode ser explicado e analisado por diversos 

fatores, que envolvam cultura política brasileira, modelos político institucionais, dentre 

outros.  

Ainda sobre Nascimento (2018), o autor pontua que as redes sociais criam 

comunidades de opinião e espaços confessionais, onde as pessoas se relacionam pela 

similaridade do que pensam e a verdade é transferida para as crenças e opiniões 

particulares de cada um. A partir disso o autor aponta que “as fake news se 

transformaram na ferramenta ideal para neutralizar os grupos e pessoas consideradas 

como inimigos” (p. 39). Podemos nos indagar também se tais espaços produzem ilusões 

sobre a política.  
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Além das fake news, o uso de robôs nas redes sociais é recorrente, entretanto, os 

impasses ao tratarmos de temas como esses estão, justamente, na ausência de dados 

mais pontuais e pesquisas que versem sobre a influência dos robôs nos processos 

democráticos, principalmente na opinião pública. A Diretoria de Análise de Políticas 

Públicas (DAPP) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), publicou em 2017 um estudo 

sobre interferências no debate público na web com o título Robôs, redes sociais e 

política no Brasil, algumas discussões do texto são importantes para essa pesquisa. 

Primeiramente a instituição pontua que o uso de robôs não está vinculado a um espectro 

político partidário somente, para o estudo são selecionados seis casos, dentre eles: o 

debate dos presidenciáveis no primeiro turno das eleições de 2014, o debate entre Dilma 

e Aécio Neves no segundo turno das eleições no mesmo ano, as manifestações pró-

impeachment em 2016, dentre outras. Em segundo lugar, é relevante a conceituação 

feita nesse estudo. 

Os robôs (social bots) são contas controladas por software que geram 

artificialmente conteúdo e estabelecem interações com não robôs. Eles 

buscam imitar o comportamento humano e se passar como tal de 

maneira a interferir em debates espontâneos e criar discussões 

forjadas. Com este tipo de manipulação, os robôs criam a falsa 

sensação de amplo apoio político a certa proposta, ideia ou figura 

pública, modificam o rumo de políticas públicas, interferem no 

mercado de ações, disseminam rumores, notícias falsas e teorias 

conspiratória, geram desinformação e poluição de conteúdo, além de 

atrair usuários para links maliciosos que roubam dados pessoais, entre 

outros riscos. (DAAP-FGV, 2017, p. 9) 

 Em julho de 2018 o Facebook retirou do ar 196 páginas e 87 contas de sua rede, 

com a justificativa de que tais páginas se valiam de falsas notícias, ou não diziam de 

onde retiravam suas informações. O Movimento Brasil Livre, forte apoiador do Escola 

Sem Partido, já citado nessa pesquisa, teve seu nome vinculado a diversas páginas, e 

respondeu publicamente chamando a decisão de censura. A página principal do MBL 

foi desativada na época, mas já funciona novamente. A eleição de Bolsonaro em 2018 e 

o Escola Sem Partido estão relacionados às fake news. Todavia, são necessárias mais 

pesquisas que analisem a relevância das fake news no resultado das eleições e no 

sucesso e adesão ao ESP por parte de um contingente da população; vale pontuar que 

esse tipo de notícia tem sido usada como estratégia discursiva no ESP; dialogam com as 

fake news, seja publicando e republicando as notícias, seja se valendo dos reflexos de 

sua divulgação. 
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 Em segundo lugar, o dito, os comentários e postagens, mudam em ritmo 

acelerado. A coleta dos dados foi realizada em julho de 2019, se hoje eu decidisse 

refazê-la encontraria diferenças, comentários que foram apagados, novos comentários e 

exclusão de postagens. Tais pontos caracterizam a natureza dos dados com os quais 

trabalho. 

 Após explanar a revisão bibliográfica nos capítulos anteriores, vale retomar do 

que se trata então a pergunta impulsionadora deste trabalho: como a docência e o gênero 

têm sido colocados em discurso pelo Movimento Escola Sem Partido? A partir da 

questão e de seu alinhamento com as perspectivas teóricas trabalhadas anteriormente, 

posso dizer que se trata de investigar a produção discursiva sobre gênero e docência no 

Escola Sem Partido, pensando a verdade, os modos de subjetivação e o governo como 

forma de tratar os dados.  

 A tarefa de se ater, somente, ao nível das coisas ditas, de não procurar um 

sentido oculto, como nos aconselha Foucault, requer persistência. Por algum motivo, 

talvez por força do hábito, a hermenêutica aparece como uma prática, que afasta do que 

se deve praticar quando a análise do discurso é aquela proposta por Foucault. A título de 

reforço, quando falo de discurso falo de prática social, prática produtiva que ultrapassa a 

função de representação das palavras. A busca pelos enunciados é a tônica da análise, se 

trata de pensar quais as condições permitiram que tal enunciado aparecesse aqui, agora, 

nos ditos do ESP, e não em outros momentos.   

Suponho que em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo 

tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo 

número de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e 

perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e 

temível materialidade. (FOUCAULT. Michel. p. 8. 2014) 

 A proposta desse capítulo é trazer os dados, os ditos, e seus enunciados em 

diálogo com Foucault, não se trata de uma aplicação de metodologia pura e 

simplesmente, o comprometimento é em trabalhar com Foucault, dialogar com sua 

concepção de discurso num tarefa árdua, para a qual o autor não nos deixou receita 

pronta. O material será organizado a partir de algumas tônicas: como o Escola Sem 

Partido produz um sujeito professor? Que tipo de discurso produz quando fala de 

gênero? 
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 As análises das sessões foram executadas em duas fases: primeiramente os 

textos, imagens, vídeos, e comentários foram estudados, lidos e transcritos, para 

possibilitar uma visão clara e íntima do material, com detalhamento minucioso dos 

elementos que constituem os enunciados que procuro. Em um segundo lancei mão de 

uma organização desses elementos para serem apresentados na análise.  

3.1 O material 

 O material analisado é composto por 11 postagens realizadas na página pública 

do Facebook do Movimento Escola Sem Partido. As postagens aparecem na forma de 

um pequeno texto de comando seguido de imagens, vídeos ou reportagens e centenas ou 

até milhares de comentários. No caso específico do material que será analisado a seguir 

as postagens contam com seis imagens e cinco vídeos. No total 12.961 comentários 

foram analisados, além dos materiais das postagens, que serão descritos nos parágrafos 

seguintes. Reitero que todos os comentários, vídeos e imagens, a que me refiro nesse 

capítulo, estão publicados no Facebook do Escola Sem Partido, na página pública do 

Movimento.  

 A primeira postagem que escolhi para a análise é datada de 2014, quando a 

página ainda possuía menos expressão e engajamento. Em caixa alta a frase: 

“COMBATER A DESPOLITIZAÇÃO DA DOCÊNCIA”, em seguida um pequeno 

texto, escrito pela administração da página, que afirma a existência da doutrinação 

ideológica em sala de aula. Além de proclamar categoriza a prática de doutrinação como 

ilícita, imoral e covarde. Termos como imaturidade, inexperiência e medo, são 

utilizados para se referir aos alunos, que são “obrigados a assistir as aulas” e os verbos 

cooptar, manipular e transformar aparecem para tipificar que tipo de atitudes intentam 

os professores que lutam por um combate à despolitização da docência. O testículo é 

seguido de uma imagem (ver figura 3), nela observa-se uma estrela vermelha, símbolo 

do PT, e a frase “professores com Dilma: declarar nosso voto em Dilma é um modo de 

combater a despolitização da docência, o cerceamento da reflexão, e a censura ao 

questionamento. Por isso que votamos Dilma”. A publicação é seguida de 28 

comentários que irão compor a análise das seções seguintes. A publicação foi realizada 

em outubro de 2014, momento em que se realizava o segundo turno das eleições 

presidenciais entre os candidatos Dilma Rousseff e Aécio Neves; período reconhecido 

por uma notada polarização política, verificada inclusive nas urnas, onde a vitória da 

candidata petista se deu por 51,64%. No tocante ao ano de 2014 somente uma postagem 
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será analisada, isso porque a página foi criada naquele ano e pouco material foi 

publicado nesse período.  

 

FIGURA 3-  PUBLICAÇÃO Nº1 - 2014 

 

Fonte: https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/  

 Duas postagens foram selecionadas para compor o material de análise relativo 

ao ano de 2015. A primeira delas, a figura 4, traz uma imagem com uma criança de 

traços orientais, com a mão no queixo, um lápis na mão apoiado em uma folha de 

caderno; ao lado esquerdo da imagem o seguinte texto “Dever de casa para alunos de 10 

anos” seguidos de tópicos com as seguintes perguntas: fazer sexo dói? O que é boquete? 

O que é sexo anal? Como dois homens fazem sexo?  

Outros questionamentos aparecem na atividade, bem como o nome da Escola 

Municipal e a hashtag “escolasempartido” no canto inferior direito da imagem. A 

publicação conta com mais de 700 comentários. A segunda publicação, figura 5, 

referente a 2015, se trata de uma imagem anunciada pela frase “Conselho aos pais”, 

onde uma criança aparece tampando os ouvidos ao fundo, logo no topo da imagem uma 

citação do artigo nº12 da Convenção Americana de Direitos Humanos (1969), que trata 

sobre o direito que os pais têm de que seus filhos recebam a educação moral que esteja 

de acordo com o desejo dos pais, abaixo escritos em letras garrafais “Processem por 

https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/
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dano moral as escolas e os professores que transmitirem ao seu filho conteúdos morais 

que estejam em conflito com suas convicções”25. Podemos ver as figuras abaixo.  

 

FIGURA 4-  PUBLICAÇÃO Nº 1 de 2015 

 

Fonte: https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/ 

 

FIGURA 5-  PUBLICAÇÃO Nº2 DE 2015 

 

Fonte: https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/ 

                                                 

25 Ver anexo H 

https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/
https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/
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 Foi discutida, no segundo capítulo desse trabalho, a relação entre família e a 

escola e como ela é tratada no ESP, que declara a família como detentora de uma 

exclusividade sobre os estudantes e usa um artigo, que fala especificamente do contexto 

da vida privada, para se referir à educação pública. Realmente os pais podem fornecer 

aos filhos a educação moral que desejam, entretanto, no âmbito da Escola diversos 

fatores são levados em consideração para que se defina o que é ou não pertencente ao 

currículo escolar. Se pensarmos a educação em suas bases legais, com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 1996), vemos um direcionamento à laicidade e à 

diversidade para que diversas formas de existência sejam contempladas e, 

democraticamente, os alunos se vejam e se reconheçam na escola. Não é competência 

das famílias definir o que pode ou não ser discutido nas salas de aula. Não quero com 

isso negar a importância da comunidade escolar nos processos relativos à escola, no 

entanto, há uma esfera técnica que deve ser realizada por pessoas que estudam educação 

em suas diferentes dimensões.  

 Os materiais eleitos para exame, relativos ao ano de 2016, se tratam de duas 

postagens, uma utilizando um vídeo, e a outra uma imagem. Na primeira um vídeo de 

aproximadamente 3 minutos, onde um professor de filosofia, com uma camisa do 

coletivo Frente Terra e Autonomia (FTA), fala no que parece ser uma escola, e alunos e 

outros adultos estão em seu entorno, o escutando. O tema da fala do professor perpassa 

as reformas propostas pelo governo, no ano de 2016, portanto no governo de Michel 

Temer (MDB), onde aponta as possibilidade de extinção de programas de ingresso nas 

universidades como o Financiamento Estudantil (Fies) e o Programa Universidade para 

Todos (Prouni); aponta também possibilidades de cortes na saúde. Uma fala do 

professor no vídeo merece destaque: 

Ponto dois, o professor de filosofia não pode pegar nenhum de vocês 

pelo braço agora e levar pra qualquer tipo de manifestação. Mas ele 

pode chamar à consciência política e cidadã de cada um de vocês. Os 

companheiros de vocês, porque são alunos do Ensino Médio, no 

Chile, tão nas ruas lutando por uma educação de qualidade, e tem a 

mesma idade e a mesma posição social de cada um de vocês. É 

obrigação de vocês defender o direito de vocês, porque se vocês não 

defende, ninguém vai defender. (Vídeo extraído da Página ESP, 

Facebook, Julho de 2016, transcrição nossa) 

   O texto que encabeça a postagem qualifica como “Cena de aliciamento explícito 

em escola de Belo Horizonte, professor militante abusa do cargo para incitar estudantes 

a participar de manifestação política”. Ao final do vídeo o professor propõe uma 
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sugestão, que seria a participação dos alunos em uma manifestação que ocorreria no dia 

seguinte e afirma “meu trabalho é político sim. E sem política a gente não constrói um 

mundo melhor.” A reação na página do ESP foi intensa; aproximadamente 2800 

comentários foram publicados em diálogo com a postagem desses vídeos. Recorro a tais 

comentários para compor as análises desse capítulo.  

 A segunda publicação se refere a uma imagem, mais especificamente um print 

screen26, de uma conversa entre um suposto professor e uma outra pessoa; o professor 

está em sua rede social privada e, em um comentário se refere ao ESP como 

obscurantista e que pretende acabar com a liberdade do professor em sala de aula. O 

diálogo segue entre o professor e a outra pessoa e termina em palavrões. No texto da 

postagem: Professores se revelam no Facebook, como mostra a figura 6.  

 

FIGURA 6 – PUBLICAÇÃO Nº 2 DE 2016 

 

Fonte: https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/ 

                                                 

26 O termo Print screen significa foto da tela; é um recurso existente em computadores e celulares.  

 

https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/
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 Sob tom de aviso, “O que a doutrinação pode fazer com o seu filho” é a frase 

utilizada para apresentar um vídeo de um minuto e meio, onde aparecem diversos 

jovens, mulheres cisgêneras e transgêneras, negras e brancas e também homens. Duas 

mulheres falam no vídeo, primeiramente uma moça jovem apresenta o motivo do vídeo, 

em nome de um coletivo elas se posicionam em solidariedade à “companheira Pamela”, 

nas palavras utilizadas no vídeo, que teria sofrido “ataques pessoais de Bolsominions”, 

também utilizando as mesmas palavras empregadas no vídeo. Não são especificados o 

tipo de agressão. Logo no início do vídeo há uma referência a um “D.A da bio”, que 

compreendo como Diretório Acadêmico da Biologia, mas o vídeo não faz alusão a uma 

instituição de ensino específica, também não conta com figuras docentes. É um vídeo 

protagonizado por mulher e homens jovens, que utilizam termos em suas falas 

associados à esquerda, como se referir aos colegas como companheiros e companheiras, 

além de repudiar o machismo e o capitalismo. O vídeo segue com uma segunda mulher 

falando em uma espécie de convocação para o 8 de março. A postagem, feita em 2017, 

conta com mil e novecentos comentários a maioria reagindo negativamente ao vídeo. 

Nos comentários nenhum questionamento quanto a agressão denunciada pelos jovens.  

 O segundo post publicado em 2017, e selecionado para compor o corpus 

analítico, se trata de uma imagem, mais especificamente uma foto tirada de um quadro 

de sala de aula, anunciado pela frase: aula de filosofia numa escola de campinas ontem. 

O quadro se encontra dividido ao meio, de um lado o título direita, do outro esquerda. 

Na coluna que compõe o lado da direita vemos as palavras: capitalismo, conservadora, 

burgueses, homofobia, machismo, desigualdade, censura e religião. Do lado intitulado 

de “esquerda”: socialismo, liberal, operário, liberdade de expressão e reconstruir esses 

conceitos, para se referir ao machismo, homofobia, religião e censura, escritos do outro 

lado do quadro (Ver figura 7).  
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FIGURA 7 – PUBLICAÇÃO Nº2 DE 2017 

 

Fonte: https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/ 

  No ano de 2018 diversas publicações, relativas ao então candidato Jair Messias 

Bolsonaro (sem partido), foram feitas na página pública do ESP. O ano era de eleição 

presidencial e dentre as diversas postagens, com alto engajamento naquele ano, 

selecionei duas para análise. A primeira se refere a uma professora que, segundo os 

administradores da página responsáveis pela postagem, estaria difamando o Bolsonaro. 

Um vídeo de aproximadamente 3 minutos, gravado dentro de uma sala de aula, filma a 

professora de perfil; o engajamento alto, causado pela postagem, resulta em mais de 5 

mil comentários de diversas naturezas, incluindo incitação à violência e exigência de 

medidas jurídicas contra a professora. A docente fala sobre a incompetência do 

candidato para o cargo, chamando-o de idiota. Os alunos conversam ininterruptamente 

ao fundo, e ela parece direcionar suas falas a um estudante em especial, que sai em 

defesa do candidato. A professora fala que o estudante tem direito de votar em quem 

quiser, mas segue sua fala contra o candidato citando, por exemplo, incoerências entre o 

discurso dele e o cristianismo, e dizendo: 

Não tem nada que se aproveite no discurso dele, não tem nada 

inteligente, que ele fala, eu procuro captar alguma coisa de 

contribuição assim pra sociedade mesmo, que ele possa falar no seu 

discurso e ele não tem, a questão dele é ganhar na base do governo e 

assim ele molesta as pessoas, ele assedia as repórteres, ele violenta, 

ele é a própria violência o jeito dele falar é violento. (Vídeo extraído 

da página ESP, Facebook, junho de 2018, transcrição nossa) 

https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/
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 A segunda publicação do ano de 2018 também se refere ao atual presidente da 

república. A frase da publicação diz “Bolsonaro se compromete com a aprovação do 

Escola Sem Partido” e um trecho extraído de um debate dos presidenciáveis realizado 

na Band, de quinze segundos, é utilizado como prova da afirmação. Onde o até então 

presidenciável fala “Um presidente que honre e respeite a família, que trate com 

consideração criança em sala de aula, não admitindo ideologia de gênero, impondo a 

Escola Sem Partido” (Jair Bolsonaro, extraído do Facebook). 

 Finalmente, o ano de 2019 consiste no marco final para a coleta, ou seja, os 

dados foram coletados até julho de 2019 e, posteriormente selecionados. A primeira 

publicação analisada se trata de um vídeo curto compartilhado pelos administradores da 

página do ESP, onde dois alunos LGBTs falam, uniformizados, no ambiente escolar. A 

frase, “Militância LGBT no colégio Freixo I - antigo Pedro II- quartel general do PSOL, 

no Rio...”, anuncia o vídeo onde dois estudantes falam: 

Estudante 1:Todos os dias nossos irmãos e irmãs são mortos agredidos 

e marginalizados por um sistema fundamentado em ódio e 

desinformação. 

Estudante 2:Por isso, nós nos unimos em uma rede de apoio e 

informação, caminhando para que o CPII seja um refúgio para os 

alunos LGBT, para que sintamos a segurança de ser nós mesmos 

quando entrarmos pelos portões, sabendo que não estamos sozinhos.  

Estudante 1: como dizem Djonga e Filipe Ret, dane-se o capitão e o 

general, dane-se, o amor é o mais alto grau da inteligência humana. 

(Vídeo extraído dá página ESP, Facebook, maio de 2019, transcrição 

nossa) 

 O último post eleito para exame neste estudo se trata de uma imagem que 

contém o símbolo do Ministério da Educação e a assinatura do ex-ministro Ricardo 

Vélez Rodriguez, que conclama os brasileiros a saudar os novos tempos, e termina com 

o slogan bolsonarista “Brasil acima de tudo. Deus acima de todos”. O texto que 

apresenta a imagem, a frase da publicação é: 

Que fiquei claro: o problema não é o hino nem, a nosso ver, a 

filmagem dos alunos (todos os dias crianças são filmadas em escolas, 

e nunca ninguém reclamou). O problema é a recomendação para a 

leitura dessa carta. Isso sim, é o fim da picada. (Postagem da Página 

ESP, Facebook, fevereiro de 2019) 
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FIGURA 8 – PUBLICAÇÃO Nº 2 DE 2019 

 

Fonte: https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/ 

 No exercício cansativo de leitura dos ditos, na análise dos dados por assim dizer, 

me deparei com um fato inesperado: existem vozes de coragem que se posicionam nas 

páginas do ESP. Ao olhar o objeto por cima, de maneira superficial, pensei que não 

encontraria pessoas contrárias às propostas do ESP, dispostas a mostrar suas ideias na 

página pública do movimento. A internet permite formas de comunicação onde nos 

sentimos mais protegidos, a tela nos fornece um distanciamento que favorece a 

manifestação da coragem de comentar em grupos onde nossas ideias são minoria 

esmagadora. Apesar da reação violenta pelos defensores das propostas do movimento, 

muitas pessoas se dispõem a confrontar as publicações na página, tensionando a 

produção discursiva, ainda que minimamente. As vozes dissonantes ecoam ainda que 

frágeis.  

Ok...  Religião e espiritualidade se aprendem em casa, mas é na escola 

que se aprende na prática o respeito ou não à religião alheia.  Então, a 

escola não poderá debater o tema, mesmo que haja o bulling? O q é 

amoral para cada um?  Pra mim é ser corrupto...  Pra outros é ser 

homossexual, e se um coleguinha for, simplesmente fingimos que as 

diferenças não existem... esse é caminho???   O mundo tá aí, e vamos 

fazer o q??  Os pais não querem debater mts temas c os filhos e se a 

escola n puder, vão aprender c os colegas, namorados...  E não seria 

melhor os debates serem orientados por pessoas com qualificação??? 

É mto fácil p escola ensinar port, mat... mas lá tbm aprendemos o 

convívio em sociedade, os conflitos e angústias mtas vezes são 

percebidos primeiro pelos professores!  Temos que ter cuidado, pois 

https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/
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poderemos estar dando um tiro no próprio pé! (Sic.) (Comentário 

extraído da página ESP, Facebook, agosto de 2015) 

Serio? Vou colar aqui o outro lado da falta de educação de vocês, está 

chovendo de fascistas, apoiadores da ditadura militar, e do Bolsonaro, 

palavreados machistas e preconceituosos de vocês, além de alienados, 

que não sabem sequer o que são tendências pedagógicas nem filosofia 

da educação, desconhecem a história da educação deste país e querem 

votar esta leizinha burra e descontextualizada da realidade! Vão se 

catar! (Comentário extraído da página ESP, Facebook, julho de 2016) 

Escola Sem Partido, tomando partido sempre! Contra a educação de 

qualidade, contra a liberdade de expressão, contra a liberdade de 

aprender e ensinar. (Comentário extraído da página ESP, Facebook, 

setembro de 2016) 

 Compete dizer que é uma constatação dessa pesquisa que a internet é, para os 

apoiadores do ESP, um lugar de produção da verdade. Seus seguidores confiam nos 

materiais ali publicados, poucos são os que questionam a possibilidade de divulgação de 

material falso. Há também uma troca de material entre os apoiadores, enviando links, 

vídeos e reportagens. Assim, para uma parte da população que tem debatido sobre a 

escola, as redes sociais têm sido colocadas como um lugar onde é possível adquirir 

conhecimentos sérios, que aludam ao status da verdade.  

3.2 Dos enunciados sobre a Docência  

 

O professor deve ser apolítico 

O PIOR BANDIDO É O BANDIDO PROFESSOR POIS ENSINA 

SEUS ALUNOS A PROFISSÃO DA BANDIDAGEM. (sic) 

(Comentário extraído da página ESP, Facebook, setembro de 2016) 

 Creio que esse seja o enunciado mais destacado em toda a produção discursiva 

do ESP. Em muitos comentários e textos a tônica se dá sobre esse fato específico. Os 

defensores do movimento partem da certeza de que não cabe ao professor discutir 

política, ou melhor, não cabe ao professor expressar uma opinião política onde quer que 

seja, sem que haja uma distinção entre a vida privada e a vida profissional dos docentes. 

Alguns exemplos de postagens e de comentários contam casos e versam sobre exemplos 

do que alguns docentes dizem e defendem em seus cotidianos ou redes sociais, ou seja, 

no momento em que estão fora de sala de aula.  

 A questão que fica evidente é que o que incomoda os sujeitos do ESP é uma 

certa defesa, feita por professores, de pressupostos que são lidos por eles, como 
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pertencentes ao espectro da esquerda. Qualquer fala que defenda os Direitos Humanos, 

critique a desigualdade em suas diferentes facetas, explique conceitos de autores como 

Karl Marx, Antônio Gramsci e Paulo Freire, ou opere fora do eixo normativo cristão é 

vista como sinal de alerta para um professor com ideias políticas, ou seja, um mau 

professor. Entretanto, o mesmo não se verifica quando os próprios defensores do 

movimento promovem falas que defendem o ensino de certas religiões, e de certos 

políticos. O caso da carta do ministro da educação, direcionada às escolas brasileiras é 

latente para essa reflexão. 

 A carta feita pelo Ex-Ministro da Educação, Ricardo Vélez Rodriguez, se tratava 

de uma recomendação às unidades de educação aconselhando que os alunos cantassem 

o hino da nação e fossem filmados, ao final o Slogan de campanha de Jair Bolsonaro 

“Brasil acima de tudo, Deus acima de todos” deveria ser lido junto à carta. 27 A 

publicação no Facebook do ESP foi feita pelos administradores da página indo contra a 

postura do governo, entretanto os seguidores não apoiaram a postura da página. Alguns 

indicaram o desejo de deixar o movimento, outros aleganram não haver problema 

nenhum na leitura do Slogan. Quando dessa postagem muitos comentários aludiram 

positivamente à presença de um viés cristão nas Escolas. A título de exemplificação: 

E se reclamarem vai ter Pai Nosso também. (Comentário extraído da 

página ESP, Facebook, fevereiro de 2019) 

Cantar o hino nacional nas escolas deveria ser encarado com 

naturalidade e patriotismo, mas a esquerda se escandaliza. Isso me faz 

pensar que o hino está para a esquerda como a água benta está para o 

demônio. Se é assim, vamos exorcizá-la? (Comentário extraído da 

página ESP, Facebook, fevereiro de 2019) 

Vai ter hino sim Se reclamar vai ter oração E se não obedecer, vai 

ficar ajoelhado no milho... (Sic.) (Comentário extraído da página ESP, 

Facebook, fevereiro de 2019) 

Que bonitinhos, como vocês são isentos. Se vocês não querem que 

seja ensinado para as crianças que Deus está acima de tudo, sumam do 

nosso país, ou acabem com essa palhaçada de escola sem partido. 

Vocês só são uma edição limpinha do petismo pedagógico que, assim 

como vocês, querem impor que o lugar de Deus não é na escola. 

Sumam, farsantes. (Comentário extraído da página ESP, Facebook, 

fevereiro de 2019) 

Honrar a bandeira, cantar o hino nacional, declarar "Brasil acima de 

tudo e Deus acima de todos": qual é o problema com isso?  Se fosse 

                                                 

27 Ver https://brasil.elpais.com/brasil/2019/02/25/politica/1551131887_454015.html 

https://brasil.elpais.com/brasil/2019/02/25/politica/1551131887_454015.html
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aprender a dar o traseiro, estaria tudo ok... (Sic.) (Comentário extraído 

da página ESP, Facebook, fevereiro de 2019) 

 Tais falas trazem à superfície que o professor não pode falar de nada 

considerado político e ideológico; porém, quando essas falas contemplam um viés 

cristão, por exemplo, isso não caracteriza um problema. O professor que fala, se 

posiciona, ou expressa sua opinião política é produzido como, bandido, delinquente, 

vagabundo, psicopata, aliciador, marginal, doente, dentre outros adjetivos.  

 Na postagem analisada referente ao ano de 2014, também vemos uma produção 

discursiva semelhante. No caso específico dessa publicação se trata de um folder de 

professores que apoiam Dilma Rousseff. Com a leitura dos comentários faço alguns 

destaques que exemplificam o enunciado aqui apresentado. 

Professores ptistas são uns filhos da puta desnecessários ao pais. (Sic) 

(Comentário extraído da página ESP, Facebook, outubro de 2014) 

Se existisse liberdade de expressão em sala de aula, um professor 

poderia usar 100% do tempo de suas aulas para falar sobre o que bem 

entendesse. Se ele não pode fazer isso é porque obviamente não 

desfruta dessa liberdade. (Comentário extraído da página ESP, 

Facebook, outubro de 2014) 

 O que parece operar, quando os defensores do ESP falam sobre a docência, é 

uma conta de que o professor não deve ser pensado enquanto alguém que possui uma 

opinião política, pois a constituição de sua imagem enquanto um bom professor está 

relacionada à ausência dessa opinião. O professor ideal seria, portanto, aquele que não 

se posiciona publicamente sobre assuntos que podem refletir sua opinião política, 

mesmo fora de aula. Entretanto, se esse professor é alguém que fala de política, mesmo 

não se referindo a um partido político específico, ele então incorre na caracterização de 

doutrinador. Apesar de se esforçarem para tornar suas proposições gerais, válidas para 

todo e qualquer debate sobre política em sala de aula, o que se nota é que os exemplos 

publicados no Facebook para corroborar as hipóteses do ESP, sempre mostram falas 

relativas à política sobre um viés de críticas aos posicionamento associados à Direita, ou 

ao atual governo de Jair Bolsonaro, ou de propostas de reflexão de temas que eles 

associam à esquerda, e por consequência à doutrinação.  

 Dessa forma, se produz como verdade determinada imagem do docente que 

buscará regular seu fazer, um modo de instaurar uma governabilidade dos corpos 

docentes a partir de posições que poderíamos definir como reacionárias. Àqueles que 
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questionam essa posição cabem os ataques e processos de intimidação. A intimidação e 

violência do ESP operam de diferentes modos, produzindo práticas que vão além das 

páginas da web. 

O professor doutrinador é de esquerda  

 O conceito de doutrinação, no Escola Sem Partido, está vinculado ao ideário do 

que é a esquerda. Não há uma definição do que é doutrinação, nem no Facebook, nem 

nos PLs, nem nos comentários e demais textos produzidos pelo movimento Escola Sem 

Partido. Entretanto, o que fica de significado produzido nas falas do ESP, em seus ditos, 

é que a doutrinação é toda e qualquer fala ou posicionamento cometido por um docente 

que possa ser localizada como “pensamento esquerdista”. Alguns exemplos de 

temáticas localizadas como de esquerda e, portanto, doutrinárias: feminicídeo, 

sexualidade, questões LGBTs, diversidade étnico religiosa, críticas ao capitalismo, 

debate teórico sobre Karl Marx, socialismo, comunismo, crítica ao governo atual, 

política de cotas, dentre outras. 

 Em uma espécie de cálculo primário fazem a inferência de que o professor que 

traz à luz determinados temas é esquerdista e consequentemente doutrinador. Não há 

um exemplo, que tenha sido verificado em minha coleta de dados, de um professor que 

incorra em doutrinação por elogiar o atual governo ou por fazer reflexões 

demasiadamente positivas sobre a direita brasileira. Assim, o que se produz a nível de 

uma subjetividade do docente é que o doutrinador é o professor de esquerda, mesmo 

que esse não se declare pertencente a um partido político ou, ainda, que seja 

simpatizante dele. A produção discursiva se dá também no nível do não-dito e nisso não 

mora uma busca pelo significado oculto. Não há uma busca por algo oculto aqui, pelo 

contrário, apesar de não estar dito que o professor doutrinador é única e exclusivamente 

o de esquerda, isso fica evidente no silêncio que se faz com relação a outros professores, 

que possuem outras formas de ver o mundo que não aquela mais próxima à esquerda, é 

como se esses não existissem ou a eles fosse impossível o rótulo de doutrinador. Junto a 

este enunciado operam outros dois, praticamente indissociáveis do primeiro: As 

ciências humanas são um eixo de formação para doutrinadores; O professor é um 

violador da inocência dos estudantes. 

 As ciências humanas aparecem como um local próprio da doutrinação, em 

diversos comentários verifica-se um ataque explícito às humanidades. É curioso que 
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aqui opera uma dupla visão, a primeira é de que é na Universidade pública, em cursos 

com os de Filosofia, Ciências Sociais e História, que se formam os doutrinadores. Os 

seguidores do movimento afirmam que se trata de algo cíclico, os que antes foram 

doutrinados nas universidades operam agora como doutrinadores na educação básica. 

Assim, de uma vez só, inserem todas as etapas da educação em um ciclo doutrinador 

que desqualifica e desprestigia o ensino público no Brasil. Muitos dos temas criticados 

por apoiadores do ESP compõem a grade curricular do Ensino Médio, entretanto, isso 

não é colocado em debate para atribuir aos professores status de doutrinação política, 

ideológica ou partidária. Na verdade, nos milhares de comentários que li, documentos 

legais referentes à educação brasileira são citados pouquíssimas vezes. Tal fato aponta 

para um desconhecimento dos marcos legais do currículo da educação básica ou um 

desprezo pela sua efetividade e importância. Ao negar as referências curriculares 

intentam a produção de verdades como forma de controle.  

 Retornando ao enunciado, as ciências humanas então adquirem caráter de 

suspeição. É comum comentários direcionados a “professores doutrinadores” com frases 

do tipo: ah, mas também, tinha que ser professor de filosofia. Um caso que exemplifica 

a materialidade desse enunciado é a postagem de 2016, onde um professor aparece 

falando em um pátio da Escola, anunciado pelos administradores da página como “Cena 

de aliciamento explícito em Escola de Belo Horizonte”. Em dado momento do vídeo o 

professor fala que sua disciplina é a filosofia. Alguns comentários: 

Pelo fim da filosofia e sociologia nas escolas !! (Comentário extraído 

da página ESP, Facebook, setembro de 2016) 

Escolas foram feitas para as crianças estudarem português, história, 

matemática, educação física etc.. Escolas não e para militantes de 

esquerda comunistas lixos nossos filhos ta ferrados com esses tipos de 

pessoas dano aula as escolas do Brasil só vai ter sucesso quando todas 

as escolas for militares assim eu tenho certeza que todos vai ter 

respeito, educação, e aulas de verdade e outra coisa bolsonaro 

presidente 2018 chega desses comunistas canalhas mil vezes canalhas 

(Sic) (Comentário extraído da página ESP, Facebook, outubro de 

2016) 

É claro q quando disse não serve pra nada radicalizei. Mas constatem 

essas faculdades de filosofia, e sociologia só saem bitolados com 

idéias de gerico(rsrs). Além do mais manipulam os discentes com 

marxismo cultural, desaguando na sociedade otários iludidos. No 

Japão a educação é priorizadas para disciplinas com maior retorno 

para a sociedade. É o Japão é um bom lugar de se viver com respeito. 

(Sic) (Comentário extraído da página ESP, Facebook, setembro de 

2016) 
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Sua lista está incompleta. São os "professores" de "história", 

"sociologia", "geografia", "filosofia", "artes".  Vou te ser franco. 

Sempre gostei de humanas, mas sempre me deu uma certa náusea, 

passei por todo o período escolar e parte do acadêmico com este 

conflito que, só começou a ser esclarecido depois que conheci os 

vídeos do Olavo de Carvalho na Internet. Depois disso, aos poucos um 

universo de autores, editoras e escolas de pensamento começarão a se 

abrir para mim.  Vida longa ao Olavo de Carvalho. (Comentário 

extraído da página ESP, Facebook, agosto de 2018) 

 Utilizam como ferramenta para desprestigiar as ciências humanas, um discurso 

cientificista baseado em uma visão positivista da ciência. Para os seguidores ciência é 

aquilo que se prova, se comprova. Além disso o argumento utilitarista também é 

acionado pois, os apoiadores do movimento dizem, em diversos momentos, que 

Filosofia e Sociologia não servem para nada. Outrossim, dizem que na escola devem ser 

ensinadas matérias que tem centralidade no mercado de trabalho e nos vestibulares. 

Dessa maneira, colocam esses campos do conhecimento como inadequados à escola. As 

matérias seriam inadequadas e os professores doutrinados doutrinadores. É nesse campo 

de significados que se produz uma verdade sobre a docência e as ciências humanas para 

o Escola Sem Partido. Alguns seguidores reforçam transversalmente tais enunciados se 

referindo aos estereótipos físicos e comportamentais que, segundo eles, são da esquerda. 

Elegem algumas características físicas e vinculam um comportamento a elas. 

Reforçando, assim, uma visão estereotipada e preconceituosa. 

SÓ   PELA BARBA  GEITO   DE  SE  VESTIR, UM  LOUCO  

LUNÁTICO,  CABEÇA   DOENTIA,  TENQUE  EXPULSAR   DA  

ESCOLA  ESTE  VERME.(sic) (Comentário extraído da página ESP, 

Facebook, setembro de 2016) 

O pior é que eu queria deixar o cabelo e Barba Grandes que nem eles, 

mas ser confundido com essa Raça é Phóda, por isso estou com o 

Cabelo baixo tipo de "Gente" kkkkk (Comentário extraído da página 

ESP, Facebook, maio de 2015) 

 O terceiro enunciado tratado nesse enclave é “o professor é um violador da 

inocência dos estudantes”; A repulsa inicial com a palavra violador não é fortuita, por 

violação podemos entender: 

Indivíduo que viola ou violou, que fere, ofende: violador da honra. 

Aquele que infringe, que transgride; transgressor: violador das leis. 

Aquele que falta ao respeito com, que desrespeita, que profana; 

profanador: violador do templo.  
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 A chegada a esse enunciado se fez de uma maneira um tanto quanto confusa. 

Mas primeiramente passa pela forma como o aluno é representado nos discursos o ESP, 

há uma polarização na forma como os apoiadores do movimento produzem suas 

narrativas sobre os discentes. Em um lado do polo está o aluno criança, aquele que deve 

ser protegido, que é inocente, e que tem sua inocência ameaçada por professores 

doutrinadores. Do outro lado do espectro está o aluno Zumbi, que é aquele que concorda 

com seus “doutrinadores” ou que possui pensamentos mais progressistas no tocante a 

constituição das identidades coletivas, por exemplo. Entretanto, em nenhum momento é 

reconhecida a agência dos estudantes, mesmo quando eles falam e opinam, são 

reconhecidos como doutrinados, ou seja, passivos.  

 No caso citado nos parágrafos acima, do professor que fala em ambiente escolar 

sobre as reformas do governo e convida os alunos para a manifestação, conseguimos ver 

os dois polos. Primeiramente um sem número de pessoas postando contra a postura do 

professor e acionando os perigos de uma “lavagem cerebral” ocorrida nas escolas, no 

contato com “professores doutrinadores”. Porém, muitos alunos comentam nessa 

postagem, defendendo o professor que aparece no vídeo, apontando para a qualidade do 

seu trabalho e para o fato de que todos aqueles comentários não correspondem a quem o 

professor realmente é. A esses alunos, outros muitos comentários raivosos operam, eles 

seriam zumbis, mortos vivos, pois já não pensam, foram doutrinados. Vejamos: 

IDIOTIZANDO A NOVA GERAÇÃO DE ZUMBIS ALICIADOS 

COM CONVERSA MOLE. (Comentário extraído da página ESP, 

Facebook, outubro de 2016) 

É um lunático formador de zumbi (Comentário extraído da página 

ESP, Facebook, setembro de 2016) 

Geração zumbi (Comentário extraído da página ESP, Facebook, 

setembro de 2016) 

Gente, é o esquadrão vermelho em combate a família, agora não são 

os pais que ajudam seus filhos nas suas escolhas, são estes meliantes, 

aonde vamos parar, nossos filhos sendo orientados a pensar como eles, 

isto tem que acabar, daqui a pouco não vai dar pra mandar as crianças 

pra escolas, e daí .. (sic) (Comentário extraído da página ESP, 

Facebook, setembro de 2016) 

Covarde, aliciador de crianças. Tarado. Vem debater comigo. 

(Comentário extraído da página ESP, Facebook, setembro de 2016) 

 Assim, a possibilidade de existência para esse professor é ser aquele que viola a 

mente de estudantes inocentes, ou aquele que desumaniza o estudante pois retira sua 
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possibilidade de pensar de maneira autônoma. A partir dessa construção de significados 

conseguimos entender, apesar da repulsa, o porquê professores são chamados, reiteradas 

vezes de doentes, bandidos, vagabundos, nessa formação discursiva. Há uma linguagem 

e uma construção de sentido que torna isso inteligível, é exatamente essa narrativa de 

desqualificação e ódio ao docente. O outro da relação, que no caso é o aluno, é 

produzido de uma forma que possibilita que o professor seja visto como o violador de 

uma inocência, pois os estudantes são passivos.  

O uso da violência física e verbal contra professores está condicionado a sua postura e 

opinião política 

 A violência é uma constante nos ditos do ESP, seja para denunciar sua presença 

na educação brasileira e no cotidiano de todo cidadão brasileiro, ou para usá-la como 

um recurso. O uso de uma linguagem violenta aparece como estratégia de 

operacionalização do discurso que o Escola Sem Partido produz sobre a docência. A 

violência utilizada de diversas maneiras, mas principalmente a verbal pelos apoiadores 

do movimento, em postagens na página pública do Facebook e em outros espaços, e 

também a violência em sala de aula que aparece justificada nos ditos do ESP quando o 

professor é “doutrinador”.  

 A produção discursiva do Escola Sem Partido opera com a violência enquanto 

forma de governo da conduta e dos corpos dos docentes. Instauram uma linguagem 

violenta, e um discurso de ódio que produz a imagem de um “docente que pode ser 

atacado”, um alvo; aos poucos o que eles produzem é um governo pela violência, que 

utiliza como ferramentas o medo e a intimidação. Sobre a intimidação enquanto 

estratégia Vencato et al. nos auxilia, quando diz sobre as notificações extrajudiciais 

propostas pelo ESP. Assim, vemos que as estratégias de intimidação são manuseadas 

pelo ESP dentro e fora da página. 

Um caso emblemático que gostaríamos de citar aqui é o de como a 

página do Escola Sem Partido lida com a notificação extrajudicial, 

referida como “uma arma das famílias contra a doutrinação nas 

escolas”. Num dos parágrafos pode-se ler que “trata-se apenas de um 

modelo que poderá ser adaptado segundo a necessidade, a vontade e a 

imaginação jurídica dos pais”. No texto chega-se a argumentar que 

esta pode ser entregue de forma anônima e, mesmo assim, servir como 

instrumento jurídico, o que pode nos levar a questão: como um ente 

anônimo proíbe alguém de ensinar algo para o/a filho/a (igualmente 

anônimo)? Nesse caso específico o intuito da notificação é claramente 
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intimidar, descartada aqui qualquer necessidade de lógica ou 

embasamento legal. (VENCATO et. al. 2018, p. 593)  

 Na análise de Penna (2016), sobre o ódio aos professores, são identificadas 

diversas expressões ofensivas empregadas pelo movimento ESP, e seus seguidores, para 

se referirem aos docentes. Para o autor as representações produzidas no escopo do ESP 

dariam origem a uma onda de ódio contra professores. Nossa questão é distinta, 

partimos da constatação da onda de ódio, notada por Penna (2016), para investigar seus 

efeitos a título do governo da conduta docente.  

 Em uma postagem analisada, do ano de 2018, uma professora critica Jair 

Bolsonaro em sala de aula, o chamando de idiota. Num confronto com um aluno, que 

afirma que irá votar nele, os ânimos se afloram e a professora permanece em sua 

argumentação contra o político. Os mais de 5000 comentários referente a esse post 

refletem o tom de indignação dos seguidores do ESP. Muitos comentários passam pela 

lógica argumentativa de que professores não devem fazer política partidária em escolas, 

ou que isso seria doutrinação político ideológica. Nas falas da professora não aparece o 

elogio a um partido, entretanto na chave de leitura do ESP, se ela critica Bolsonaro 

logicamente ela pertence a esquerda e, portanto, ao Partido dos Trabalhadores. Ela se 

refere a Bolsonaro da seguinte forma:  

é um idiota, assim, de todos os idiotas que eu conheci na vida ele é o 

mais completo. Ele é a Brastemp dos idiotas, ele é a Coca-Cola dos 

idiotas, ele é completo assim na idiotice, do começo, meio até o fim 

do discurso dele. Não tem nada que se aproveite no discurso dele, não 

tem nada inteligente, que ele fala , eu procuro captar alguma coisa de 

contribuição assim pra sociedade mesmo, que ele possa falar no seu 

discurso e ele não tem, a questão dele é ganhar na base do governo e 

assim ele molesta as pessoas, ele assedia as repórteres, ele violenta, 

ele é a própria violência o jeito dele falar é violento. O que faz parte, a 

filósofa fala disso, da miscigenação da imbecilidade da sociedade 

brasileira. Ele contribui para o crescimento da imbecilidade do povo 

brasileiro, ele contribui. E tem muitos adeptos, o que é muito 

preocupante, porque é como se ele tivesse formando filhotinhos de 

idiotas né?! Mas enfim, o voto é seu, você vota em quem você quiser. 

(Sic) (Vídeo extraído da Página ESP, Facebook, Julho de 2018, 

Transcrição nossa) 

 A partir daí o que surge como comentário é primeiro uma revolta com a figura 

da professora, que estaria desrespeitando o então candidato. Os incômodos com a forma 

com que a professora se refere ao aluno também aparecem, mas, em segundo plano. Os 

adjetivos que qualificam a professora nos comentários são: vagabunda, puta, vadia, 

feminista, safada, quenga, pelega imunda, dentre outros. Ocorre que o professor, como 
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qualquer pessoa da sociedade brasileira, não pode ser agredido física ou verbalmente, 

porém, na produção discursiva do ESP, o direito de não ser agredido do professor fica 

condicionado a sua postura enquanto ser apolítico. Se o professor pode ser caracterizado 

enquanto esquerdista e, portanto, doutrinador, ele é alvo de violências. Tais violências 

partem dos apoiadores do movimento, que verbalmente proferem toda sorte de 

xingamentos contra os docentes, aparecem também na forma de apoio aos alunos que 

comentem violência contra os professores em sala de aula. Vejamos:  

quando ela estiver sendo agredida e desrespeitada pelos seus alunos 

não se penalize porque ela própria é que pregou o desrespeito e quem 

prega o desrespeito não merece o respeito (Comentário extraído da 

página ESP, Facebook, novembro de 2018) 

E depois reclamam quando apanham na cara de alunos.   Escolas e 

universidades, são locais pra se pensar e formar um pensamento 

individual para o mundo ou é escola de militância? (Comentário 

extraído da página ESP, Facebook, novembro de 2018) 

Quando apanha de aluno, vem reclamar...tem como presidente uma 

pessoa idônea e que vai resgatar o respeito pelo professor, pela pátria, 

pela família e por Deus, e age dessa forma !! (Comentário extraído da 

página ESP, Facebook, novembro de 2018) 

 A mesma lógica que justifica o uso da violência contra professores por parte dos 

alunos, opera em outras postagens analisadas, onde professores conversam com os 

alunos, como o caso de 2016, já citado diversas vezes nesse capítulo. Os apoiadores 

dizem ao professor que convida os alunos a se manifestarem e defenderem seus direitos: 

Melhor solução!  Tonfa, gás e porrada nesses socialista babacas. 

(Comentário extraído da página ESP, Facebook, setembro de 2016) 

Bala nele. (Comentário extraído da página ESP, Facebook, outubro de 

2016) 

Se eu pegar um maldito desses doutrinando um filho meu, ele vai ficar 

sem nem um dente na boca, apesar que minha vontade é decapitar 

esses malditos # falei. (Comentário extraído da página ESP, Facebook, 

fevereiro de 2017) 

Saudoso Ustra, era só entrar e dar uma na cabeça desse lixo aí. Deixar 

ele em coma total. O mundo seria bem melhor!! Comentário extraído 

da página ESP, Facebook, setembro de 2016) 

Depois reclama, quando apanha. (Comentário extraído da página ESP, 

Facebook, novembro de 2018) 

NÃO que eu concorde, mais quando veres um travestido de professor 

com a cara quebrada, pare e pense, pode simplesmente está colhendo 
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o fruto do viés maldito petista que defende.obs: não vai reclamar com 

o Bolsonaro nem tão pouco chamar a polícia. (Sic.) (Comentário 

extraído da página ESP, Facebook, novembro de 2018) 

 A violência aparece como um enunciado, pois é transversal a todo o discurso do 

ESP, quando falam de quaisquer assuntos. Xingamentos e ofensas são praxe, são uma 

linguagem, uma forma de se relacionar com os debates propostos na página. A violência 

enquanto uma ferramenta de governo dos corpos docentes. O aluno se defende ao 

violentar o professor, e o professor por ser doutrinador é violentado. A presença de 

falas, que os apoiadores do movimento qualificam como doutrinação ideológica 

justifica, na visão desses, o uso da violência contra os professores. Aludindo à tortura, 

ao retorno da Ditadura Militar, espancamento e decapitação, usam a figura do discente 

enquanto alguém que se defende para promover um ataque a figura dos docentes, 

justificado pois, em última instância, alegam a defesa da inocência das crianças, os 

alunos.  

A moral é competência da família 

 Nos ditos do Escola Sem Partido, seus seguidores promovem uma diferenciação 

entre o que é do âmbito moral e o que é da esfera científica, onde o primeiro compete 

exclusivamente à família e o segundo à escola. Entretanto, não percebem que a 

experiência cotidiana de alunos na escola trazem suas questões morais à tona todos os 

dias. Não há como um professor não se portar sobre questões morais, pois conflitos 

dessa esfera permeiam a sala de aula a todo momento, além de constituírem a própria 

identidade da pessoa, sendo ela aluno ou professor. Há uma impossibilidade completa 

de realizar a proposta do ESP, pois intentam separar na experiência humana, coisas 

indissociáveis. Entretanto, o enunciado e os ditos que aparecem à luz dele, nos mostram 

questões a serem pontuadas. Primeiramente, que o ESP se trata se um movimento 

direcionado aos pais; em segundo lugar, que os pais que apoiam o movimento não têm 

compreensão de seus filhos enquanto sujeitos dotados de direitos que podem ter visões 

de mundo distintas da de seus progenitores. É recorrente o uso da expressão “o filho é 

meu, eu que decido”, proposição que mais uma vez recorre a uma pretensa passividade 

de crianças e adolescentes e que afirma uma rivalidade entre escola e família quanto ao 

processo socialização dos estudantes.  

 As famílias apoiadoras do ESP, negam constantemente a esfera da socialização 

na escola. A inserção na cultura, nos preceitos morais, se daria somente na família, ela 
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exclusivamente faria isso. A indagação que faço se debruça na constatação de que a 

criança apreende o mundo na sua relação com ele, que ocorre, nos primeiros anos, na 

família e na escola. Quando se tornam jovens, há outros espaços, lugares dotados de 

significados que produzem os jovens e são produzidos por eles todos os dias. Não há 

como definir onde se dará a formação moral de uma criança, pois, ela acontece a todo 

momento, e não somente quando se fala sobre sexo, sexualidade, religião. Há uma 

confusão entre assuntos sensíveis, que são tratados como assuntos moralizadores.  

 Parece haver uma obsessão, por parte dos pais, em manter os filhos pensando 

somente aquilo que eles julgam correto. Esse dilema não é novo, entretanto, reaparece 

agora protagonizado pelo professor, responsável por “desvirtuar os alunos para 

caminhos morais diferentes do dos pais”. A obsessão se revela também no fato de que, 

alguns pais pensam que crianças e adolescente devam ser educadas exclusivamente em 

casa; utilizam o argumento do “Homescholling”, que se trata de fornecer educação 

escolar em casa; tal prática não é permitida no Brasil, mas surge como reivindicação de 

alguns pais. Não reconhecendo a diversidade das famílias brasileiras, vinculam a ação 

da escola a autorização dos pais, na intenção de legislar sobre o currículo escolar, 

questionando o Estado Laico. 

SE UNS FDP DESSES TENTAR DOUTRINAR MEUS FILHOS 

CONTRA OS ENSINAMENTOS E VALORES Q EU ENSINAR EM 

CASA, VAI COMER O CADERNO DO MEU FILHO TODINHO, E 

AI SE NUM COMER, VAI TOMAR UM CACETE Q NUNCA 

MAIS VAI CONSEGUIR VOLTAR A LECIONAR NA VIDA 

MISERÁVEL DELE. (Comentário extraído da página ESP, Facebook, 

agosto de 2017) 

Qual o problema???O Filho é meu e eu autorizo...cantar filmar. Dizer 

Deus acima de Tudo. Cantar o hino da Bandeira independência e os 

cambau!!Meu filho minhas regras� (Comentário extraído da página 

ESP, Facebook, fevereiro de 2019) 

A educação é função da família, a função da escola é ensino e a 

educação de forma complementar.  O problema é a interferência da 

escola em áreas que são privativas do indivíduo, como sexualidade e 

posicionamento político (político como "polis", não como partido). Os 

pais têm o direito de educar seus filhos dentro de princípios que 

seguem. É muito estranho ver pessoas que falam em "pluralidade", 

"aceitação do outro", "racismo", "tolerância”, mas praticam uma 

violência ao apresentarem fatos aos alunos. (Comentário extraído da 

página ESP, Facebook, junho de 2015) 

 Quando se trata das proposições exteriorizadas por esse enunciado, noto a 

utilização do discurso religioso. Ao naturalizar a leitura do Slogan de campanha de 
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Bolsonaro nas escolas, onde aparecia “Brasil acima de todos, Deus acima de tudo” o 

que se promove é um reforço de que o universal é ser cristão, ou ter uma religiosidade 

que aceite O Deus, com artigo definido, exatamente para mostrar que quem não 

concorda é que está fora da norma, já que nas palavras de um seguidor “a maioria do 

país é cristão, aceitem”.  

 Curioso é que a fala reiterada, “os pais têm direito de educarem seus filhos 

dentro da convicção deles”, deixa de fora o fato de que, em nenhuma das publicações 

professores questionam isso. Contudo, a exposição de diferentes formas de ver o 

mundo, o diálogo sobre outras formas de existência já representa uma ameaça para os 

apoiadores do ESP. Mesmo os professores não questionando a moral transmitida pela 

família já a ferem e subvertem ao falar sobre temas sensíveis. Os pais têm direito de 

transmitir para seus filhos os princípios morais com os quais se identificam, no âmbito 

privado. Na convivência com outras instituições, no âmbito do público, o contato com 

diferentes formas de existência é impositivo e inevitável, compõem a experiência 

humana e é papel da escola mediar o encontro dos estudantes com o outro, com o 

diferente. Ao dizer isso apresento um apontamento, que talvez possa ser desenvolvido 

em estudos posteriores, de que a batalha de significados é pelo modelo de educação, 

onde a laicidade se encontra sob forte ameaça.  

O FIM DA PICADA É ESSE MIMIMI. O ESTADO É LAICO MAIS 

O BRASIL É UM PAÍS RELIGIOSO/CRISTÃO. (Sic) (Comentário 

extraído da página ESP, Facebook, fevereiro de 2019) 

O grande problema é o tal de estado laico.  Um país laico no meu 

entendimento não é país ateu. Esse país a grande maioria acredita sim 

num Deus. Que geração ridícula é Esse meu BRASIL.  Cantemos o 

hino e gravem e mostrem pro mundo que amamos as nossas crianças e 

que elas serão ensinadas amar sua pátria e respeitar o próximo. O 

Brasil vai mudar. (Sic.) (Comentário extraído da página ESP, 

Facebook, fevereiro de 2019) 

 A conduta do docente fica, então, balizada pelo julgamento feito pelos pais dos 

alunos. Pensando que há um potencial confronto moral entre as crenças dos pais e 

aquilo que se discute em sala de aula. Os professores que corroborem a moralidade 

desejada pelas famílias são bons, não representam uma ameaça doutrinadora, do 

contrário, temos um professor que ofende a moral familiar, se intrometendo em assuntos 

que não lhe dizem respeito. Mais uma vez produzem em seus ditos um espectro de 

identidade onde o docente pode ser localizado enquanto bom ou mau, doutrinador ou 



96 

 

não, doente ou sadio. O último enunciado que sustenta a constituição dessa pretensa 

subjetividade é tratado abaixo. 

A educação brasileira vai mal por culpa dos professores comunistas  

 A produção de um “outro”, que nesse caso é o professor, é latente nas falas do 

ESP. Ao colocar em funcionamento toda uma discursividade sobre a docência, as vozes 

do ESP, aqueles que falam através da defesa de suas pautas, produzem o professor como 

um inimigo. Primeiramente a figura do docente se atrela a qualificação de doutrinador, 

aliciador e violador de crianças, aquele que desumaniza alunos os transformando em 

zumbis, aquele que se pode violentar quando se tratar de defender os alunos da lavagem 

cerebral a que estão submetidos. Por último, o responsável pelo fracasso da educação 

brasileira, portanto, o inimigo que deve ser eliminado e não somente vencido. Ensejam 

um combate para a eliminação. 

Não cuidam do básico da educação e prestam um ensino de qualidade 

deplorável e querem meter "a colher" no nosso direito de educar 

nossos filhos em aspectos morais e éticos, Brasil isto é um absurdo e 

mais uma prova que está pátria não tem prioridades!!! (Comentário 

extraído da página ESP, Facebook, junho de 2015) 

Uma VERGONHA o porquê de uma educação em decadência do 

quanto Pio melhor. (Sic.) (Comentário extraído da página ESP, 

Facebook, setembro de 2016) 

Professores que ficaram fazendo de seus alunos massa de manobra, 

fizeram com que o Brasil ficasse nos piores índices de qualidade em 

educação. Professor deve se ater å sua matéria é transmitira com 

qualidade. (Comentário extraído da página ESP, Facebook, setembro 

de 2016) 

Agora vcs entendem o porquê da ruína da educação brasileira? 

Atribuam a derrocada de nossa educação, a esse tipo de professor que 

aparece nessa postagem. (Sic) (Comentário extraído da página ESP, 

Facebook, julho de 2016) 

 Nas falas analisadas a qualidade da educação brasileira não é questionada sobre 

outros prismas. Não são indagadas a estrutura da escola, o salário do professor, nem as 

condições de vida de alunos que se encontram em extrema pobreza. O que se verifica 

são apoiadores do movimento que justificam os cortes e o baixo salário pago a docentes, 

pelo fato de “serem doutrinadores”. Não há questionamento dos cortes feitos nos 

últimos anos na educação, não há sequer uma consideração de que as diferentes etapas 

da educação são responsabilidade de governos estaduais e municipais. Muitas vezes 

responsabilizam o Partido dos Trabalhadores pela “ruína da educação” em estados onde 
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governos eram de outros partidos. Todos esses elementos apontam para o conceito de 

racismo de Estado, noção elaborada por Foucault que será discutida no último tópico 

desse capítulo. Que nos dá uma dimensão de inimigo a ser eliminado, não mais um 

oponente que deve ser vencido mas um inimigo que deve ser abatido, extinto.  

3.3 Dos enunciados sobre gênero  

 Esta seção é dedicada aos enunciados encontrados quando o gênero é colocado 

em discurso pelo ESP, através da ofensiva antigênero. A respeito da ignorância dos 

apoiadores do movimento é sumário pontuar que eles não dominam o conceito de 

gênero, nem sua distinção do que é sexo biológico, papéis de gênero e sexualidade; nas 

falas trazida pelos seguidores do movimento o repúdio a produção científica é latente, e 

é utilizado inclusive para rejeitar as décadas de estudos sobre conceitos e categorias que 

eles utilizam como se fossem outras coisas. As palavras e categorias que se enquadram 

nesse tratamento são muitas, merecem um estudo exclusivo, como exemplo: ideologia, 

gênero, sexualidade, psicopatia, doutrinação. Todas possuem significados na produção 

científica de diversos campos do conhecimento, mas isso não é levado em conta pelo 

movimento. Com isso o movimento ganha mais uma característica: anticientífico. Pois, 

apesar de reivindicar que as aulas versem somente conteúdos científicos, desconhecem 

o que a própria ciência elabora sobre temas como esses. 

 César e Duarte (2017) utilizam alguns conceitos que aciono nessa pesquisa, 

como o de governo, para pensar a instauração de um pânico moral através das 

discussões de gênero e sexualidade. Segundo os autores tais debates foram 

transformados em “armas de uma guerra político-moral no contexto da chamada 

“ideologia de gênero”” (2017, p. 144). Afirmam ainda o pânico moral enquanto uma 

forma de governamento.  

  O todo significante produzido nas falas apontam para a constituição de um 

núcleo, onde feminismo, gênero, sexualidade, sexo e homossexualidade são entendidos 

como similares que, independentemente do que signifiquem, devem ser rejeitados, 

violentados, agredidos e negados. Todavia, não são somente as categorias a serem 

violadas, em suas tradições teóricas ignoradas, também as pessoas que transitam entre 

as margens, ou que se fazem vozes fora do eixo heteronormativo são violentadas 

verbalmente.  

O docente que debate gênero e sexualidade enquanto promíscuo  
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 Nos comentários analisados, bem como nas publicações, docentes são 

frequentemente rotulados por adjetivos como pedófilos e tarados. Tais palavras não são 

empregadas somente quando o tema é sexualidade e questões de gênero na escola. 

Porém, quando é sobre isso, as agressões proferidas aos professores ganham acentuada 

conotação sexualizadora e patologizante. Em uma publicação feita na página do ESP no 

ano de 2015, aparecem algumas perguntas que teriam sido propostas por um docente de 

uma escola pública aos alunos de 10 anos. Dentre elas perguntas como: o que é 

boquete? Como se faz sexo anal? Como uma criança engravida? Dentre outras, já 

descritas no início desse capítulo, e que podem ser visualizadas na figura 4; Sobre a 

qual os seguidores do movimento comentam.   

Tropa de pedófilos depravados (Comentário extraído da página do 

ESP, Facebook, junho de 2015.) 

e derrepente voce faz ao vivo e eles ficam olhando ou como diz jean 

aero wyllys arruma um pedófilo que ele ensina legal e desperta as 

crianças , como mastrubar um bebê de 7 meses por exemplo. (Sic.) 

(Comentário extraído da página do ESP, Facebook, junho de 2015.) 

Engraçado como essa esquerda asquerosa quase desmaia quando 

falam de trabalho infantil, mas pra ensinar sexo e homossexualidade 

não importa a idade.... 10 anos ???? São crianças na escola.... (Sic.) 

(Comentário extraído da página do ESP, Facebook, junho de 2015.) 

Tem crianças lendo isso. No minimo uma incoerência. Educação 

sexual é ensinar genero masculino e feminino. Fragilidades e 

responsabilidades. Cuidados com higiene e respeito as diferenças. Isso 

daí se chama promiscuidade e tem crianças de pessoas contra educar 

aprendendo aqui de forma errada. (Sic.)  (Comentário extraído da 

página do ESP, Facebook, junho de 2015.) 

Maníacos sexuais, para não dizer tarados. (Comentário extraído da 

página do ESP, Facebook, agosto de 2015.) 

 Poucas pessoas se colocam na publicação questionando a veracidade da 

publicação, ou seu caráter de exceção, considerando a maior parte das escolas 

brasileiras. Não é pontuado também, que tais questionamentos podem ocupar o 

imaginário dos alunos, e que muitas vezes eles mesmos trazem tais dúvidas e 

vocabulário. A maioria dos comentários, referentes a essa publicação, tratam de ataques 

aos professores e à educação como um todo, colocando mais uma possiblidade de 

categorizar a subjetividade docente, além de violador, o produzem como promíscuo. 

Apesar da publicação tratada ser bastante polêmica, a mesma produção discursiva se 

nota em outras publicações no Facebook no ESP.  
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 Para os seguidores do ESP a escola não é lugar para ser debater sexualidade e 

gênero, mesmo que essa seja uma dimensão fundamental da existência humana, por 

vezes confusa na juventude. Acionam o lugar da infância como similar a inocência, que 

deveria, portanto, ser protegida do contato com esses temas. Não se referem à 

adolescência, que ganha um lugar secundário quando o assunto é esse; por mais que 

alguns digam que os adolescentes “sabem dessas coisas”, excluem a possibilidade de 

um debate construtivo com a Escola acionando o direito irrestrito, alegado por eles, que 

os pais têm sobre a educação moral de seus filhos. É como se operassem com um 

cálculo, onde crianças não devem ouvir sobre gênero e sexualidade, por isso na escola 

não deve se falar disso, os jovens podem até querer saber mas é a família que deve falar, 

caso o docente toque nesses temas ele foge da sua função e é categorizado como 

promíscuo. 

 No ano de 2019, uma publicação feita na página mostra dois alunos LGBTs, 

falando sobre LGBTfobia, em um colégio público do estado do Rio de Janeiro. Os 

comentários denotam como a fala dos alunos e também o corpo deles, quando fora do 

padrão heteronormativo, incomodam os seguidores do ESP, e são utilizados como 

justificativas aos ataques, desse vez direcionados aos próprios alunos.  

Lamentável a degradação me dá ânsia de vomito (Comentário extraído 

da página do ESP, Facebook, maio de 2019) 

 O valores que prega, esses sim são medievais. Porque orgias, 

homossexualismo, paganismo, e pedofilia, datam do império romano, 

bem como, idade das trevas/média. E é pra esse caminho que querem 

nos levar. Não conseguirão, porque acordamos. (Comentário extraído 

da página do ESP, Facebook, maio de 2019) 

Escola não é lugar para ser discutido e ou tratado de opções de gênero. 

Escola é local apenas para ser ministrados conhecimentos científicos. 

(Comentário extraído da página do ESP, Facebook, maio de 2019) 

 O que acontece se dermos um chute ente as pernas desta coisa? ��� 

(Comentário extraído da página do ESP, Facebook, maio de 2019) 

Faltou surra de cinto nessa cambada.                                            

(Comentário extraído da página do ESP, Facebook, maio de 2019) 

Por isso cada dia fico mais homofóbico. O raça triste.  (Comentário 

extraído da página do ESP, Facebook, maio de 2019) 

 Entretanto, mesmo quando as falas são promovidas pelos jovens a culpa é do 

docente e da escola, que pra eles é doutrinadora. É como se a existência de um corpo 
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diferente, a possibilidade de que ele exista em sua singularidade, já é um indício de que 

a escola pratica doutrinação. Na mesma postagem, citada acima, vemos esse tipo de 

comentário.  

Saudades das Escolas antigas. Onde cantávamos o Hino Nacional 

antes das aulas, respeitávamos os professores, estudávamos o 

português, matemática, ciências sociais, histórias, geografia.  Hoje às 

salas de aulas da aula de petismo, comunismo, Socialismo. Ridículo 

(Comentário extraído da página do ESP, Facebook, maio de 2019) 

Meu filho que hoje está na universidade, estudou 12 anos da sua vida 

lá. Saiu em 2016, e até então eu não tinha noção do que rolava no 

Pedro II. Por diversas vezes tentei tirá-lo, porque a escola ficava longe 

da nossa casa, mas ele me implorava que não o tirasse. Como era um 

menino tímido e inteligente, temi que isso pudesse prejudicá-lo. 

Acabei mantendo-o até o final. Mas me arrependo, pq sei que foi 

doutrinado. Diante disso, resolvi colocar meus outros dois filhos em 

escola católica. Lá não tem ideologia de gênero, mas a doutrinação 

está demais. E não sei pra onde levar meus filhos. Estou torcendo que 

o Homeschooling passe, pq aí, eu os tiro da escola, e pagarei a 

professores particulares, em casa, que darão a eles conhecimento, não 

doutrinação. (Comentário extraído da página do ESP, Facebook, junho 

de 2019) 

 Daqui faço a conexão com outro enunciado “falar da sexualidade equivale a 

fazer militância”. Para os apoiadores do ESP, a presença desse assunto - 

independentemente da forma como ele é conduzido -  deve ser eliminada da escola. 

Quando se identifica o debate a militância já é diagnosticada. Utilizam da equivalência 

para vincular o debate sobre esses assuntos e a militância, ou doutrinação; falar sobre 

gênero e sexualidades é equivalente ao fazer militância. A publicação de 2019, a que me 

referi nos parágrafos anteriores, é anunciada pela frase “Militância LGBT no colégio 

Freixo I- antigo Pedro II”, nos comentários, além da violência endereçada aos docentes 

e aos estudantes, um rechaço ao debate no âmbito da escola. Os apoiadores do 

movimento não enxergam a sexualidade dos alunos como uma dimensão inevitável 

onde impera a diferença; efetuam uma lógica em que falar sobre sexualidade é 

militância, principalmente quando essas falas elucidem diversas formas de viver e 

expressar a sexualidade, afirmam um universal no padrão heteronormativo, e o que não 

é o universal não deveria se manifestar no espaço público, muito menos na escola. 

Tanto o debate sobre gênero e sexualidade, quanto os corpos (de alunos LGBTs como 

no caso do vídeo), quando fogem ao padrão normalizador incorrem na condição de 

militância, falar e existir nesses espaços soam então como militância. Quando são os 
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alunos que falam o termo utilizado é militância, quando os docentes incorrem na mesma 

postura são doutrinadores, violadores e promíscuos.  

 Uma lacuna não respondida por essa pesquisa perpassa os motivos, os porquês 

do ódio; possivelmente entrevistas com os apoiadores do movimento forneceriam mais 

material nesse sentido, porém, não é do meu interesse promover esforços acadêmicos 

nesta direção. Sem as explicações dos sujeitos envolvidos nos resta compreender, no 

todo do discurso, um outro enunciado intrinsecamente relacionado aos dois primeiros 

“O corpo não heteronormativo é uma ameaça". O material analisado nessa 

dissertação se debruça com um incômodo frequente com a existência de corpos 

diferentes no âmbito da escola. Apoiadores do ESP se direcionam ao modo como as 

pessoas se apresentam nas instituições de ensino, sua aparência, os trejeitos, roupas e 

cortes de cabelo, não somente aos docentes, como poderíamos supor, mas também aos 

alunos.  

 No ano de 2017 uma publicação feita na página do ESP, mostra 12 alunos 

universitários em um vídeo, gravando uma mensagem de apoio a uma “companheira”, 

nos termos do vídeo, que teria sido agredida por “bolsominions”, também nas palavras 

utilizadas pelos jovens. No vídeo os jovens fazem uso de diversas palavras entendidas, 

pelos seguidores do ESP, como um jargão esquerdista. Aqui os estudantes são do nível 

superior e isso parece outorgar aos apoiadores do movimento, o uso da violência. 

Vemos nos comentários o corpo como alvo de toda sorte de xingamentos, as falas 

parecem expressar o quão insuportável é, para quem comenta nessas postagens, que 

esses corpos existam da maneira que são. Vejamos: 

Começa pela voz kkkkkk e o estilo mulambo de ser e banho parece 

que nunca viu que sebozas heim kkkkkk dinheiro de impostos jogado 

fora (Sic.)  

Eu não tô nem aí, gritou na minha cara eu desço a pancada.... Vê ali na 

turma quem tem iPhone e sangung Galaxy, aposto que mais da 

metade... Já dei um chega pra lá no professor de história do meu filho, 

ficou com o cu na mão com medo de perder o emprego. Tenho nojo 

dessa raça. (Sic.) 

Saporra q falou por último, é do sexo feminino??? Pq parece mona, se 

for mona é o fim, uma biba que se acha mina feminazi e socialista, 

nada contra as homossexuais, mas misturar tudo dá merda (Sic.) 

Não tem um filho da puta nesse meio que mereça estar vivos. Por mim 

metia gasolina e matava esses vermes queimados que já é pra ir 

acostumando com o calor do inferno pra onde vão. (Sic.) 
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Uma bicha e um sapatao falando em nome das mulheres brasileiras 

kkkkkkk que dignidade tem esses vagabundos!  Para falar em nome 

das mulheres brasileiras (Sic.) (Comentários extraídos da página do 

ESP, Facebook, julho de 2017) 

 A insistência sobre o corpo nos leva a outro enunciado, que finaliza essa seção. 

O corpo doente, é um enunciado transversal a toda discursividade colocada em 

funcionamento quando no ESP se fala sobre gênero, sexualidade, feminismo e 

desigualdade de gênero. Utilizam o discurso médico para patologizar o corpo docente e, 

também, de alguns estudantes, por isso fazem uso frequente dos vocábulos: psicopata, 

doente e demente. Aos estudante também se direcionam os termos: zumbis, 

lobotomizados, sequestrados mentalmente, síndrome de Estocolmo. Há, portanto, um 

docente doente, que adoece os estudante. Quando a questão é a ofensiva antigênero 

operam com uma lógica onde, o corpo (de docentes e estudantes fora da norma, ou que 

falem/ militem sobre gênero) é um corpo militante e que, assim, ameaça quem não 

pensa da mesma maneira. Fazem alusão a um contágio, como se a doença desses corpos 

pudesse se alastrar no seio da escola, assim, justificam a eliminação do corpo desses 

sujeito enquanto o que são. Devem ser outra coisa, para que possam existir sem ser 

atacados.  

3.4 Retomando conceitos 

 A intenção dessa pesquisa é compreender como opera a discurso sobre gênero e 

docência no ESP, como são colocados em discurso. Tendo como objetivos trazer à tona 

os enunciados e refletir sobre os modos de subjetivação, a partir da produção de 

verdades, possibilitados por tais tramas discursivas. Ora, os enunciados no tocante a 

produção discursiva sobre a docência foram debatidos. Se faz necessário retornar ao 

nosso suporte teórico. 

 Se pensarmos o conceito de governo em Foucault, vemos uma possibilidade de 

diálogo com os enunciados que debati acima. Retomando o conceito: 

Nos cursos dos dois últimos anos, procurei esboçar um pouco essa noção 

de governo, que me parece muito mais operacional do que a noção de 

poder, “governo” entendido, claro, não no sentido estrito e atual de 

instância suprema das decisões executivas e administrativas nos sistemas 

estatais, mas no sentido lato, e aliás antigo, de mecanismos e 

procedimentos destinados a conduzir os homens, a dirigir a conduta dos 

homens, a conduzir a conduta dos homens (Foucault, 2018, p. 13). 
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 O Escola Sem Partido pode ser lido como um projeto que se direciona no 

sentido do governo das condutas de docentes. Na medida em que produzem um espectro 

de normalidade, entre o que seria um bom e um mau docente. Somente o que fica no 

polo negativo é dito, portanto, o oposto é produzido em contraposição. Um bom 

professor deve ser apolítico e em hipótese alguma pode soar esquerdista, sua conduta 

deve corroborar os intentos das famílias e suas falas não podem passar por temas que 

afetem a moral familiar. Ser das ciências humanas já alerta para maior possibilidade de 

ser doutrinador. Um mau professor é tudo o que o bom não é, seria um doutrinador, 

violador da inocência infantil, ou um perpetrador de lavagem cerebral em adolescentes 

desumanizados em sala de aula. Se ele é doutrinador é de esquerda, e é por sua culpa 

que a educação brasileira não é bem sucedida. Cria-se assim a figura de um alvo, um 

inimigo a ser eliminado. 

 Outrossim, o sujeito professor, que vive no momento presente, perpassado pelo 

cotidiano onde disputas discursivas desse tipo operam, vê seus modos de existir, 

enquanto docente, colocados em cheque, atravessados por um julgamento que o 

qualifica, em um espectro de normalidade. Portanto, se trata muito mais do que ser um 

bom ou mau docente, se trata de ser considerado, nas palavras dos apoiadores do 

movimento: psicopatas, bandidos, violadores, vagabundos, criminosos, esquerdistas, 

doutrinadores, imundos, mentirosos, canalhas e safados. Todos esses xingamentos 

aparecem em larga escala quantitativa nos ditos analisados, dentre outros.  

 Além disso, como vimos, o uso da violência aparece ou naturalizado ou 

justificado. Naturalizado quando os próprios pais direcionam violências simbólicas, 

através das postagens, aos professores. Justificado porque a violência física contra 

professores aparece como uma possibilidade, algo que não é tão errado assim, se este 

for um doutrinador. Constatado isso, a violência é justificada.  

 A constituição de uma formação discursiva como o é o Escola Sem Partido, nos 

permite compreender, como tais absurdos são ditos em uma página pública do 

Facebook. Segundo a trama de sentidos produzida por eles, um mau professor é um 

violador, um doutrinador esquerdista, possivelmente promíscuo e criminoso, e para 

estes a violência é válida. Entendemos a formação discursiva como aquilo que define as 

regras do jogo, ou melhor, as regras de operacionalização do discurso. É a formação 

discursiva que determina como certos enunciados operam, atribui uma matriz de 

significação, que possibilita que um discurso tenha sentido. Assim, vemos o ESP como 
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uma formação discursiva, que se vale da figura de um docente violador, engendrada por 

eles mesmo, produzindo um governo docente através da violência, desqualificando a 

educação pública e as ciências humanas, em especial, e por fim, produzindo a 

representação do que é o inimigo.  

 Tal formação discursiva, quando faz falar toda uma discursividade sobre os 

professores, opera com sete enunciados principais sendo eles: o professor deve ser 

apolítico, o professor doutrinador é de esquerda, o professor é um violador da inocência 

dos estudantes, as ciências humanas são um eixo de formação para os doutrinadores, o 

uso da violência física e verbal contra professores está condicionado à sua postura e 

opinião política, a moral é competência da família, a educação brasileira vai mal por 

culpa dos professores comunistas, o docente que debate gênero e sexualidade enquanto 

promíscuo, falar da sexualidade equivale a fazer militância, o corpo não 

heteronormativo é uma ameaça é, por fim, o corpo doente. 

 Como os professores se colocam em sala de aula a partir disso? Esta é uma 

indagação que perpassa a noção de modos de subjetivação em Foucault e também a 

teoria do reconhecimento de Judith Butler. Em contato com as práticas discursivas, e 

com o discurso colocado em funcionamento pelo ESP para falar dos docentes, aponto 

para uma subjetividade vigiada instigada por um governo da violência, que utiliza 

estratégias de medo e intimidação. O docente perpassado por esse discurso, de maneira 

espontânea vigia sua conduta. O que fala, como fala e porque fala. Não mais se 

preocupando somente com o currículo escolar e com o processo de ensino-

aprendizagem, mas sim com uma pressão da comunidade escolar, que tende a enxergá-

lo como inimigo. O outro que constitui a subjetividade docente, aparece não mais, 

somente, como o estudante, mas também os pais. Sobre a importância do outro na 

constituição do sujeito Butler (2011) nos ilumina, no sentido de pensar como o outro 

que fala, que produz o discurso, falha no reconhecimento do que é o docente. Na 

medida em que o desumaniza e falha em sua representação, precariza sua possibilidade 

de reconhecer-se. 

A estrutura do discurso é importante para a compreensão de como a 

autoridade moral é introduzida e sustentada se concordarmos com o 

fato de que o discurso está presente não apenas quando nos 

reportamos ao Outro, mas que de alguma forma, passamos a existir no 

momento em que o discurso nos alcança, e que algo de nossa 

existência se prova precária quando esse discurso falha em nos 

convencer. Mais enfaticamente, no entanto, aquilo que nos vincula 
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moralmente tem a ver com como o discurso do outro se dirige a nós de 

maneira que não podemos evitá-lo ou mesmo dele desviar. (Butler, 

2011, p.15) 

 Quando dos primeiros passos para a produção deste trabalho, pensava que o ESP 

desejava criar “novas verdades” para a educação, subverter o que já funciona, na 

direção do estabelecimento de uma nova realidade baseada na vigilância dos docentes. 

Todavia, após analisar o discurso, compreendo de outra maneira. Penso que não é a 

produção de novas verdade que intentam, e sim barrar novas formas de inteligibilidade, 

de existência, que têm furado e contestado os regimes de verdade já estabelecidos. É 

para frear, para impedir que sujeitos que contestam os regimes de verdade – sexista, 

classista, heteronormativo e racista- consigam estabelecer novas possibilidades de 

reconhecimento para si e para o outro, violentado eticamente - nos termos e Butler 

(2015) - pelo que aí está instituído.  

 As mudanças nas formas de subjetividades, a maior possibilidade de se 

expressar como se é, as conquistas recentes de movimentos sociais (negros, LGBTS e 

feministas) aparecem para os defensores do ESP, como uma ameaça a sua própria 

identidade. Por isso e pelo uso estratégico da violência, cabe o emprego do termo 

reacionário raivoso, quando falamos dos apoiadores do movimento (Torres et al. 2019). 

Pois, o que fazem é reagir de maneira violenta às mudanças em curso em nossa 

sociedade. Para isso engendram uma narrativa onde colocam a docência em discurso 

através da constituição de uma representação do docente como criminoso, violador, 

promíscuo e doutrinador; os produzindo assim enquanto inimigo, alvo, aquele que pode 

ser agredido.  

 Direcionam sua ofensiva a tudo que “borre” as margens de um regime de 

verdade LGBTfóbico; tanto os debates sobre gênero e sexualidade, como os corpos em 

sua manifestação da diferença, são questionados, ridicularizados e patologizados pelo 

discurso colocado em funcionamento no ESP. É como se o quadro dos regimes de 

verdade, que fornece reconhecimento ao sujeito e ao outro, tivesse sua armação 

intencionalmente alargada, para que ali caibam novas formas de ser, estar e se 

reconhecer no mundo. Entretanto, movimento e projetos como o ESP querem impedir o 

alargamento desse quadro compreensivo, representado pelos regimes de verdade, nem 

que para isso a violência física e ética seja utilizada como estratégia de governamento 

dos corpos.  
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Também é verdade que certas práticas de reconhecimento, aliás, certas 

falhas na prática de reconhecimento, marcam um lugar de ruptura no 

horizonte da normatividade e implicitamente pedem pela instituição 

de novas normas, pondo em questão o caráter dado do horizonte 

normativo prevalecente. O horizonte normativo no qual eu vejo o 

outro e, com efeito, no qual o outro me vê, me escuta, me conhece e 

me reconhece também é alvo de uma abertura crítica. (BUTLER, 

2015, Posição 403) 

 Além da produção da imagem do docente como inimigo, produzem também a 

escola como espaço da manifestação do corpo doente, do corpo promíscuo, da 

patologia, da enfermidade, assim transformam-na em um lugar de potencial 

contaminação. O que observamos em contato cotidiano com os ditos e escritos do 

Escola Sem Partido, é a constituição de um discurso sobre o docente e uma ofensiva 

antigênero, com a utilização da violência enquanto governo, engendrando modos de 

subjetivação vigiada.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Nesta pesquisa busquei reconstruir um discurso sobre a docência e sobre o 

gênero, colocados em curso pelo movimento Escola Sem Partido. Para isso parti de um 

corpus analítico composto de postagens e comentários na página pública do movimento, 

na rede social Facebook – material extenso, que contou com mais de 12.000 

comentários no total, além de vídeos, imagens e textos. Finalmente, cabe apresentar a 

síntese do que encontrei nesse tortuoso caminho, partindo da afirmação, fornecida por 

Foucault, que discursos produzem os sujeitos de que falam, que permeiam nossa prática 

social através da constituição de significados, de tramas de sentido. Pensando o 

discurso, é latente a importância de projetos como o do movimento Escola Sem Partido 

uma vez que falam e fazem falar, trazem ditos e têm protagonizado diversos debates da 

agenda educacional brasileira. 

 Retomarei os questionamentos feitos no capítulo inaugural desta dissertação, 

para vermos a que conclusões chegamos. A primeira pergunta, a central, é: como 

emerge toda essa discursividade sobre gênero e docência no movimento Escola 

Sem Partido? A partir da análise dos dados vemos que essa discursividade emerge 

através de uma produção de sentidos, uma formação discursiva que é o próprio ESP, 

onde o professor é produzido enquanto doutrinador e violador. A partir disso, na lógica 
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engendrada pelo movimento, justifica-se o uso da violência contra docentes e discentes 

que incorram no eixo doutrinador-doutrinado. Produzem assim uma forma de governo 

pela violência. Usam estratégias de intimidação que não necessariamente são legais, 

nem sequer são levadas à cabo, para produzir medo.    

 A segunda pergunta que norteou essa investigação é: Quais enunciados os 

constituem? Indago quais enunciados perpassam transversalmente os ditos do ESP. Os 

enunciados encontrados na análise do discurso são: o professor deve ser apolítico; o 

professor doutrinador é de esquerda; o professor como um violador da inocência dos 

estudantes; as ciências humanas são um eixo de formação para os doutrinadores; o uso 

da violência física e verbal contra professores está condicionado à sua postura e opinião 

política; a moral é competência da família, a educação brasileira vai mal por culpa dos 

professores comunistas; o docente que debate gênero e sexualidade enquanto 

promíscuo; falar da sexualidade equivale a fazer militância; o corpo não 

heteronormativo é uma ameaça; o corpo doente. Por fim questiono: Quais modos de 

subjetivação podemos identificar nas tramas discursivas analisadas? Os dados 

apontam para a produção de subjetividades vigiadas, e controladas pela violência e pelo 

medo. Em suma o que o ESP produz é um docente violentado, dentro de uma trama 

discursiva onde isso parece justificável. Ao identificar os enunciados uma série de 

constatações se apresentaram quando do retorno aos conceitos.  

 Primeiramente, o governo entendido no sentido de Foucault (1980) “conduzir as 

condutas dos homens” (p.53), é empreendido no sentido da violência. O que concluo é 

que há um governo da violência. Ela é a tônica do governamento produzido na 

discursividade do ESP sobre os docentes. Produzem a figura de um professor alvo, 

inimigo, a quem é autorizada e recomendada a violência. O que aparece é a utilização 

da violência enquanto recuso de linguagem, e forma de trazer os docentes a uma 

conduta desejada pelo movimento. Assim, o que concluímos é que a relação do docente 

com o outro – pais, alunos e sociedade- é mediada pela produção discursiva que tem 

sido feita em projetos do tipo ESP, e que isso leva a uma subjetividade vigiada. O 

docente vigia suas ações, não mais pensando exclusivamente no currículo escolar e em 

processos de ensino- aprendizagem, por exemplo. O que temos é uma conduta de 

vigilância, um docente que se vigia, em função da utilização de ferramentas de medo, 

violência e intimidação, por parte de discursos como o do ESP. Definir um nome para o 

tipo de governo, governamento, empreendido pelo Escola Sem Partido foi complicado, 
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mas optei por chama-lo governo da violência que suscita modos de subjetivação 

vigiada. 

 Quando pensamos as elaborações feitas por Butler (2015), acendemos a outra 

conclusão. O que faz o ESP, em termos de produção de verdades, é resistir a novas 

formas de inteligibilidade e de existência, apresentadas cotidianamente pela diferença, 

imperativa e inevitável a vida de estudantes e professores. Retomam chagas do 

conservadorismo brasileiro, e as dão nova aparência, mas não produzem novas verdades 

para educação, intentam impedir que sujeitos trans, homoafetivos, negros e mulheres, se 

façam reconhecer em novos quadros de regimes de verdades. Esses novos quadros são 

possíveis exatamente pela contestação que as diferentes formas de existir infringem aos 

regimes de verdade. De certa forma, é como se o Escola Sem Partido tentasse freiar, 

segurar pela força as bordas do quadro que limitam possibilidades de reconhecimento 

do outro. Porém, tais mudanças estão em curso na sociedade brasileira e no mundo, e é 

devido a isso que o corpo não binário, não heteronormativo, incomoda tanto aos 

seguidores do movimento, sendo de alunos ou professores. A esse corpo também um 

governo pela violência, onde discursos médicos, jurídicos e religiosos são acessados 

para negá-lo, torna-lo perigoso e contagioso, patológico. É em função de ignorar a 

existência desses sujeitos, de impossibilitar que a escola opere no sentido de favorecer 

seu reconhecimento, enquanto tudo que é, que o ESP empreende uma ofensiva pontual 

ao gênero e às sexualidades.  

 A terceira conclusão é, portanto, que não há a produção de novas verdades para 

a educação, mas sim, a solidificação de um regime de verdade que opera na lógica 

sexista, machista, LGBTfóbica, racistas e anti-diferença. Os sujeitos, que falam pelo 

ESP, com ele, são os reacionários, pois resistem a mudanças sociais; são raivosos 

porque utilizam a violência como recurso discursivo para atingir seus objetivos, e 

produzir socialmente os corpos de que falam.  Portanto as três principais conclusões 

desse trabalho são de que há um governo pela violência colocado em curso pela 

discursividade sobre docência no ESP; há uma subjetividade que daí emerge, nomeada 

aqui de subjetividade vigiada. Há uma tentativa de impossibilitar que a escola seja um 

local de reconhecimento do outro em suas diferenças e por fim, a solidificação de um 

regime de verdade, como descrito acima.  

 Por fim, concluo que o ESP produz efeitos de discursos reacionários e violentos, 

antigênero, danosos à educação democrática, laica, pública e participativa. Ao invés de 
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reconhecer diferenças, caminho que temos procurado na educação, o movimento busca 

a regressão. Intenta eliminar o reconhecimento das diferenças, impossibilitando o debate 

de gênero e sexualidades nas escolas, bem como qualquer conteúdo que perpasse a 

constituição da identidade de discentes, fora do eixo heteronormativo branco e cristão. É 

importante destacar que o Escola Sem Partido tem capacidade de articulação para além 

dos marcos da legislação e atua na condução das condutas de docentes, chamadas por 

Foucault de Lógicas de governo; os enunciados aqui identificados apontam para 

questões além do campo educacional, como os debates sobre a laicidade, por exemplo. 

O que nos permite refletir sobre a intenção de produzir um modelo de sociedade com 

lógicas nocivas para a democracia participativa. 

 Fator relevante para essa conclusão é o alinhamento, percebido nos dados, entre 

o movimento ESP, as concepções políticas do Presidente da República Jair Messias 

Bolsonaro e direcionamentos internacionais ultraconservadores, como é o caso da 

Hungria que recentemente cortou financiamentos para pesquisas universitárias que se 

destinam a investigar no escopo dos estudos de Gênero. Inserir a compreensão que 

temos do movimento ESP, em uma esfera conjuntural e transnacional, significa 

reconhecer que há um enquadramento discursivo que cresce, e permanecerá com ou sem 

a aprovação da esfera normativa do Escola Sem Partido.  

 Além disso, é latente a vinculação da produção discursiva do ESP com o 

ultraliberalismo. Há uma constante reivindicação da escola como algo técnico destinada 

a produzir resultados, e não como uma dimensão complexa que abarca a socialização de 

crianças e jovens. Além disso, o argumento da utilidade é a baliza para questionamentos 

dos conteúdos, das universidades, e das ciências humanas. Uma esfera que pode ser 

mais bem discutida, em estudos posteriores, se debruça exatamente sobre o ataque às 

ciências humanas no ESP. Indago: o quê as ciências humanas produzem no governo dos 

corpos que a torna algo tão incômodo a sujeitos que encabeçam projetos como o ESP? 

Penso no sentido de um governo pela crítica, um governamento pela desnaturalização 

do mundo. Entretanto, são só apontamentos. Estudos posteriores, podem ajudar na 

reflexão sobre como isso opera na realidade cotidiana dos docentes, quais prática são 

suscitadas pelo que aqui chamo de modos de uma subjetivação vigiada? O que fazem os 

docentes em sala de aula e fora dela, que representam sintomas do governo pela 

violência?  
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 Problematizar o discursivo sem procurar um sentido oculto, se ater à 

materialidade dos enunciados foi tarefa extenuante desse trabalho. A enorme quantidade 

de comentários para análise, bem como a constante renovação de dados, comentários 

que surgem todos os dias, representaram também uma imitação na produção do 

caminho metodológico dessa investigação. Vimos aqui a operação do discurso sobre os 

docentes e sobre o gênero em um movimento, que não depende da legalidade para se 

validar, pois, ao fazer falar dos professores, ao discursar sobre o gênero, empreende um 

governamento violento que produz modos de subjetivação vigiada, balizados pelo 

impedimento de reconhecer novas formas de existência.  
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ANEXOS  
 

ANEXO A 

 

Fonte: https://www.programaescolasempartido.org/eleicoes2018  

 

ANEXO B 

 

Fonte: https://www.programaescolasempartido.org/eleicoes2018  

https://www.programaescolasempartido.org/eleicoes2018
https://www.programaescolasempartido.org/eleicoes2018
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ANEXO C 

 

Fonte: https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/?epa=SEARCH_BOX  

 

ANEXO D : PROJETO DE LEI Nº 867/2014 Autor(es): VEREADOR CARLOS 

BOLSONARO 

“A CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO D E C R E T A : 

Art. 1º Fica criado, no âmbito do Sistema de Ensino do Município, o Programa Escola 

Sem Partido, atendidos os seguintes princípios: 

I - neutralidade política, ideológica do Município; 

II - pluralismo de ideias no ambiente acadêmico; 

III - liberdade de aprender, como projeção específica, no campo da educação, da 

liberdade de consciência; 

IV - reconhecimento da vulnerabilidade do educando como parte mais fraca na relação 

de aprendizado; 

V - educação e informação do estudante quanto aos direitos compreendidos em sua 

liberdade de consciência; 

VI - direito dos pais a que seus filhos menores não recebam a educação moral que venha 

a conflitar com suas próprias convicções. 

https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/?epa=SEARCH_BOX
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Art. 2º É vedada a prática da doutrinação política e ideológica em sala de aula, bem 

como a veiculação, em disciplina obrigatória, de conteúdos que possam estar em 

conflito com as convicções morais dos estudantes ou de seus pais. 

Art. 3º No exercício de suas funções, o professor: 

I - não abusará da inexperiência, da falta de conhecimento ou da imaturidade dos 

alunos, com o objetivo de cooptá-los para esta ou aquela corrente político-partidária, 

nem adotará livros didáticos que tenham esse objetivo; 

II - não favorecerá nem prejudicará os alunos em razão de suas convicções políticas, 

ideológicas, ou da falta delas; 

III - não fará propaganda em sala de aula nem incitará seus alunos a participar de 

manifestações, atos públicos e passeatas com finalidade político-partidárias; 

IV - ao tratar de questões políticas, sócio-culturais e econômicas, apresentará aos 

alunos, de forma justa – isto é, com a mesma profundidade e seriedade – as principais 

versões, teorias, opiniões e perspectivas concorrentes a respeito; 

V - O Professor não criará em sala de aula uma atmosfera de intimidação, ostensiva ou 

sutil, capaz de desencorajar a manifestação de pontos de vista discordantes dos seus, 

nem permitirá que tal atmosfera seja criada pela ação de alunos sectários ou de outros 

Professores; 

VI - deverá abster-se de introduzir, em disciplina obrigatória, conteúdos que possam 

estar em conflito com as convicções morais dos estudantes ou de seus pais. 

 

Art. 4º Os conteúdos morais dos programas das disciplinas obrigatórias deverão ser 

reduzidos ao mínimo indispensável para que a escola possa cumprir sua função 

essencial de transmitir conhecimento aos estudantes. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação poderá criar disciplina facultativa 

para a educação de valores não relacionados ao cumprimento da função referida 

no caput deste artigo, cabendo aos pais ou responsáveis decidir sobre a matrícula de 

seus filhos. 

 

Art. 5º As escolas da rede pública deverão educar e informar os alunos matriculados no 

ensino fundamental sobre os direitos que decorrem da liberdade de consciência 
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asseguradas pela Constituição Federal, especialmente sobre o disposto no art. 3º desta 

Lei. 

 

Parágrafo único. Para o fim do disposto no caput deste artigo, as escolas da rede pública 

afixarão nas salas de aula, nas salas dos professores e em locais onde possam ser lidos 

por alunos e professores, cartazes com o conteúdo e as dimensões previstas no Anexo 

desta Lei. 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro poderá promover a 

realização de cursos de ética do magistério para professores da rede pública de ensino, a 

fim de informar e conscientizar o educador sobre os limites éticos e jurídicos da 

atividade docente, especialmente no que se refere ao abuso da liberdade de ensinar em 

prejuízo da liberdade de consciência do educando e do direito dos pais a que seus filhos 

recebam a educação moral que esteja de acordo com suas próprias convicções. 

 

Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação poderá criar um canal de comunicação 

destinado ao recebimento de reclamações relacionadas ao descumprimento desta Lei, 

assegurado o anonimato. 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Teotônio Villela, 3 de junho de 2014. 

 

ANEXO DO PL: DEVERES DO PROFESSOR 

I - O Professor não abusará da inexperiência, da falta de conhecimento ou da 

maturidade dos alunos, com o objetivo de cooptá-los para esta ou aquela corrente 

político-partidária, nem adotará livros didáticos que tenham esse objetivo; 

II - O Professor não favorecerá nem prejudicará os alunos em razão de suas convicções 

políticas, ideológicas, ou da falta delas; 

III - O Professor não fará propaganda em sala de aula nem incitará seus alunos a 

participar de manifestações, atos públicos e passeatas, com finalidade político-

partidárias; 

 

IV - Ao tratar de questões políticas, sócio-culturais e econômicas, o professor 
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apresentará aos alunos, de forma justa – isto é, com a mesma profundidade e seriedade –

, as principais versões, teorias, opiniões e perspectivas concorrentes a respeito; 

 

V - O Professor não criará em sala de aula uma atmosfera de intimidação, ostensiva ou 

sutil, capaz de desencorajar a manifestação de pontos de vista discordantes dos seus, 

nem permitirá que tal atmosfera seja criada pela ação de alunos sectários ou de outros 

Professores. 

 

JUSTIFICATIVA 

É fato notório que professores e autores de livros didáticos vêm-se utilizando de suas 

aulas e de suas obras para tentar obter a adesão dos estudantes a determinadas correntes 

políticas e ideológicas. Diante dessa realidade conhecida por experiência direta de todos 

os que passaram pelo sistema de ensino nos últimos 20 ou 30 anos, entendemos que é 

necessário e urgente adotar medidas eficazes para prevenir a prática da doutrinação 

política e ideológica nas escolas públicas, e a usurpação do direito dos pais a que seus 

filhos menores recebam a educação moral que esteja de acordo com suas próprias 

convicções. Trata-se, afinal, de práticas ilícitas, violadoras de direitos e liberdades 

fundamentais dos estudantes e de seus pais, como se passa a demonstrar. 

 

1 - A liberdade de aprender assegurada pelo art. 206 da Constituição Federal 

compreende o direito do estudante a que o seu conhecimento da realidade não seja 

manipulado, para fins políticos e ideológicos, pela ação dos seus professores. 

 

2 - Da mesma forma, a liberdade de consciência, garantida pelo art. 5º, VI, da 

Constituição Federal, confere ao estudante o direito de não ser doutrinado por seus 

professores. 

 

3 - O caráter obrigatório do ensino não anula e não restringe a liberdade de consciência 

do indivíduo. Por isso, o fato de o estudante ser obrigado a assistir às aulas de um 

professor implica para esse professor o dever de não utilizar sua disciplina como 

instrumento de cooptação política ou ideológica. 

 

4 - Ora, é evidente que a liberdade de aprender e a liberdade de consciência dos 
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estudantes restarão violadas se o professor puder se aproveitar de sua audiência 

(literalmente) cativa para promover em sala de aula suas próprias concepções políticas, 

ideológicas e morais. 

 

5 - Além disso, a doutrinação política e ideológica em sala de aula compromete 

gravemente a liberdade política do estudante, já que visa induzi-lo a fazer determinadas 

escolhas políticas e ideológicas, escolhas que beneficiam, direta ou indiretamente, os 

movimentos, as organizações, as políticas, os partidos e os candidatos que desfrutam da 

simpatia do professor. 

6 - Por outro lado, a prática da doutrinação política e ideológica nas escolas configura 

uma afronta ao próprio regime democrático, já que ela instrumentaliza o sistema público 

de ensino com o objetivo de desequilibrar o jogo político em favor de determinados 

competidores. 

 

7 - Ademais, como entidades pertencentes à Administração Pública, as escolas públicas 

estão sujeita ao princípio constitucional da impessoalidade, e isto significa, nas palavras 

de Celso Antonio Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo, Malheiros, 15ª 

ed., p. 104), que “nem favoritismo nem perseguições são toleráveis. Simpatias ou 

animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na atuação 

administrativa e muito menos interesses sectários, de facções ou grupos de qualquer 

espécie.” 

 

8 - E não é só. O uso da máquina do Estado do Rio de Janeiro que compreende o 

sistema público de ensino para a difusão das concepções políticas ou ideológicas de 

seus agentes é incompatível, ainda, com o princípio da neutralidade política e ideológica 

do Município, com o princípio republicano, com o princípio da isonomia (igualdade de 

todos perante a lei) e com o princípio do pluralismo político e de ideias, todos previstos, 

explícita ou implicitamente, na Constituição Federal. 

9 - No que tange à educação moral, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

que tem no Brasil a mesma hierarquia das normas constitucionais, segundo a 

jurisprudência do STF estabelece em seu art. 12 que “os pais têm direito a que seus 

filhos recebam a educação moral que esteja de acordo com suas próprias convicções”. 
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10 - Ora, se cabe aos pais decidir o que seus filhos devem aprender em matéria de 

moral, nem o governo, nem a escola, nem os professores têm o direito de usar as 

disciplinas obrigatórias aquelas disciplinas que o aluno é obrigado a frequentar sob pena 

de ser reprovado, para tratar de conteúdos morais que não tenham sido previamente 

aprovados pelos pais dos alunos. 

11 - Com outras palavras: o governo, as escolas e os professores não podem se 

aproveitar do fato de os pais serem obrigados a mandar seus filhos para a escola, e do 

fato de os estudantes não poderem deixar de frequentar as disciplinas obrigatórias, para 

desenvolver nessas disciplinas conteúdos morais que possam estar em conflito com as 

convicções dos pais ou dos estudantes. Entendemos que a melhor forma de combater a 

prática da doutrinação política e ideológica em sala de aula e a usurpação do direito dos 

pais a que seus filhos recebam a educação moral que esteja de acordo com suas próprias 

convicções é informar os estudantes sobre o direito que eles têm de não serem 

doutrinados por seus professores. Nesse sentido, o projeto que ora se apresenta está em 

perfeita sintonia com o art. 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 

prescreve, entre as finalidades da educação, o preparo do educando para o exercício da 

cidadania. Ora, o direito de ser informado sobre os próprios direitos é uma questão de 

estrita cidadania. Urge, portanto, informar os estudantes do direito que eles têm de não 

serem doutrinados por seus professores, a fim de que eles mesmos possam exercer a 

defesa desse direito, já que, dentro das salas de aula, ninguém mais poderá fazer isso por 

eles.” 

Disponível em: 

https://mail.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/scpro1316.nsf/13df1141087cf52303257

75900523a40/5573ae961660b4cd83257ceb006bc7d4?OpenDocument 

 

ANEXO E : PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Autora: Bia Kicks 

“PROJETO DE LEI Nº DE 2019 Institui o “Programa Escola sem Partido”.  

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Fica instituído, com fundamento nos artigos 23, inciso I; 24, inciso XV e § 1º; e 

227, caput, da Constituição Federal, o “Programa Escola sem Partido”, aplicável aos 

https://mail.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/scpro1316.nsf/13df1141087cf5230325775900523a40/5573ae961660b4cd83257ceb006bc7d4?OpenDocument
https://mail.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/scpro1316.nsf/13df1141087cf5230325775900523a40/5573ae961660b4cd83257ceb006bc7d4?OpenDocument
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sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em 

consonância com os seguintes princípios: 

 I – dignidade da pessoa humana; II – neutralidade política, ideológica e religiosa do 

Estado; III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; IV – liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; V – liberdade de 

consciência e de crença; VI – direito à intimidade; VII – proteção integral da criança e 

do adolescente; VIII – direito do estudante de ser informado sobre os próprios direitos, 

visando ao exercício da cidadania; IX – direito dos pais sobre a educação religiosa e 

moral dos seus filhos, conforme assegurado pela Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos.  

Art. 2º O Poder Público não se imiscuirá no processo de amadurecimento sexual dos 

alunos nem permitirá qualquer forma de dogmatismo ou proselitismo na abordagem das 

questões de gênero.  

Art. 3º É vedado o uso de técnicas de manipulação psicológica destinadas a obter a 

adesão dos alunos a determinada causa.  

Art. 4º No exercício de suas funções, o professor: I – não se aproveitará da audiência 

cativa dos alunos para promover os seus próprios interesses, opiniões, concepções ou 

preferências ideológicas, religiosas, morais, políticas e partidárias; II – não favorecerá 

nem prejudicará ou constrangerá os alunos em razão de suas convicções políticas, 

ideológicas, morais ou religiosas, ou da falta delas; III – não fará propaganda político-

partidária em sala de aula nem incitará seus alunos a participar de manifestações, atos 

públicos e passeatas; IV – ao tratar de questões políticas, socioculturais e econômicas, 

apresentará aos alunos, de forma justa, as principais versões, teorias, opiniões e 

perspectivas concorrentes a respeito da matéria; V – respeitará o direito dos pais dos 

alunos a que seus filhos recebam a educação religiosa e moral que esteja de acordo com 

as suas próprias convicções; VI – não permitirá que os direitos assegurados nos itens 

anteriores sejam violados pela ação de estudantes ou de terceiros, dentro da sala de aula.  

Art. 5º As instituições de educação básica afixarão nas salas de aula e nas salas dos 

professores cartazes com o conteúdo previsto no anexo desta Lei, com, no mínimo, 420 

milímetros de largura por 594 milímetros de altura e fonte com tamanho compatível 

com as dimensões adotadas. Parágrafo único. Nas instituições de educação infantil, os 

cartazes referidos no caput serão afixados somente nas salas dos professores. 
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 Art. 6º As escolas particulares que atendem a orientação confessional e ideologia 

específicas poderão veicular e promover os conteúdos de cunho religioso, moral e 

ideológico autorizados contratualmente pelos pais ou responsáveis pelos estudantes, 

devendo ser respeitado, no tocante aos demais conteúdos, o direito dos alunos à 

educação, à liberdade de aprender e ao pluralismo de ideias. Parágrafo único. Para os 

fins do disposto no caput deste artigo, as escolas deverão apresentar e entregar aos pais 

ou responsáveis pelos estudantes material informativo que possibilite o pleno 

conhecimento dos temas ministrados e dos enfoques adotados.  

Art. 7º É assegurado aos estudantes o direito de gravar as aulas, a fim de permitir a 

melhor absorção do conteúdo ministrado e de viabilizar o pleno exercício do direito dos 

pais ou responsáveis de ter ciência do processo pedagógico e avaliar a qualidade dos 

serviços prestados pela escola.  

Art. 8º É vedada aos grêmios estudantis a promoção de atividade político-partidária.  

Art. 9º O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber: I – às políticas e planos 

educacionais; II – aos conteúdos curriculares; III – aos projetos pedagógicos das 

escolas; IV – aos materiais didáticos e paradidáticos; V – às avaliações para o ingresso 

no ensino superior; VI – às provas de concurso para ingresso na carreira docente; VII – 

às instituições de ensino superior, respeitado o disposto no art. 207 da Constituição 

Federal.  

Art. 10. Configura ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 

administração pública o descumprimento do disposto no art. 5º desta Lei, bem como a 

remoção indevida ou a destruição total ou parcial dos cartazes ali referidos.  

Art. 11. O Poder Público contará com canal de comunicação destinado ao recebimento 

de reclamações relacionadas ao descumprimento desta Lei, assegurado o anonimato. 

Parágrafo único. As reclamações referidas no caput deste artigo deverão ser 

encaminhadas ao órgão do Ministério Público incumbido da defesa dos direitos da 

criança e do adolescente, sob pena de responsabilidade.  

Art. 12. Esta Lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação.  

ANEXO DEVERES DO PROFESSOR 

1 – O Professor não se aproveitará da audiência cativa dos alunos para promover os seus 

próprios interesses, opiniões, concepções ou preferências ideológicas, religiosas, 
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morais, políticas e partidárias. 2 – O Professor não favorecerá nem prejudicará ou 

constrangerá os alunos em razão de suas convicções políticas, ideológicas, morais ou 

religiosas, ou da falta delas. 3 – O Professor não fará propaganda político-partidária em 

sala de aula nem incitará seus alunos a participar de manifestações, atos públicos e 

passeatas. 4 – Ao tratar de questões políticas, socioculturais e econômicas, o professor 

apresentará aos alunos, de forma justa – isto é, com a mesma profundidade e seriedade –

, as principais versões, teorias, opiniões e perspectivas concorrentes a respeito da 

matéria. 5 – O Professor respeitará o direito dos pais dos alunos a que seus filhos 

recebam a educação religiosa e moral que esteja de acordo com suas próprias 

convicções. 6 – O Professor não permitirá que os direitos assegurados nos itens 

anteriores sejam violados pela ação de estudantes ou terceiros, dentro da sala de aula.  

JUSTIFICAÇÃO  

É fato notório que professores e autores de livros didáticos vêm-se utilizando de suas 

aulas e de suas obras para tentar obter a adesão dos estudantes a determinadas correntes 

políticas e ideológicas, bem como para fazer com que eles adotem padrões de 

julgamento e de conduta moral – especialmente moral sexual – incompatíveis com os 

que lhes são ensinados por seus pais ou responsáveis. Diante dessa realidade – 

amplamente comprovada pela Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre o 

PL 7.180/2014 e apensados, conhecida como “Comissão Escola sem Partido” ‒, 

entendemos que é necessário e urgente adotar medidas eficazes para prevenir a prática 

da doutrinação política e ideológica nas escolas e a usurpação do direito dos pais a que 

seus filhos recebam a educação moral que esteja de acordo com suas próprias 

convicções. Trata-se, afinal, de práticas ilícitas, violadoras de direitos e liberdades 

fundamentais dos estudantes e de seus pais ou responsáveis, como se passa a 

demonstrar: 

1) A liberdade de consciência e de crença – assegurada pelo art. 5º, VI, da Constituição 

Federal – compreende o direito do estudante a que o seu conhecimento da realidade não 

seja manipulado, para fins políticos e ideológicos, pela ação dos seus professores.  

2) O caráter obrigatório do ensino não anula e não restringe essa liberdade. Por isso, o 

fato de o estudante ser obrigado a assistir às aulas de um professor implica, para o 

professor, o dever de não se aproveitar da audiência cativa desses alunos, para promover 

suas próprias preferências religiosas, morais, ideológicas, políticas e partidárias.  
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4) Liberdade de ensinar – assegurada pelo art. 206, II, da Constituição Federal – não se 

confunde com liberdade de expressão; não existe liberdade de expressão no exercício 

estrito da atividade docente, sob pena de ser anulada a liberdade de consciência e de 

crença dos estudantes que formam, em sala de aula, uma audiência cativa.  

5) A liberdade de ensinar, obviamente, não confere ao professor o direito de se 

aproveitar do seu cargo e da audiência cativa dos alunos, para promover os seus 

próprios interesses, opiniões, concepções ou preferências ideológicas, religiosas, 

morais, políticas e partidárias; nem o direito de favorecer, prejudicar ou constranger os 

alunos em razão de suas convicções políticas, ideológicas, morais ou religiosas; nem o 

direito de fazer propaganda político-partidária em sala de aula e incitar seus alunos a 

participar de manifestações, atos públicos e passeatas; nem o direito de manipular o 

conteúdo da sua disciplina, com o objetivo de obter a adesão dos alunos a determinada 

corrente política ou ideológica; nem, finalmente, o direito de dizer aos filhos dos outros 

o que é certo e o que é errado em matéria de religião e de moral.  

6) Além disso, a doutrinação política e ideológica em sala de aula compromete 

gravemente a liberdade política do estudante, na medida em que visa a induzi-lo a fazer 

determinadas escolhas políticas e ideológicas, que beneficiam, direta ou indiretamente 

as políticas, os movimentos, as organizações, os governos, os partidos e os candidatos 

que desfrutam da simpatia do professor.  

7) Sendo assim, não há dúvida de que os estudantes que se encontram em tal situação 

estão sendo manipulados e explorados politicamente, o que ofende o art. 5º do Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), segundo o qual “nenhuma criança ou adolescente 

será objeto de qualquer forma de exploração”.  

8) Ao estigmatizar determinadas perspectivas políticas e ideológicas, a doutrinação cria 

as condições para o bullying político e ideológico que é praticado pelos próprios 

estudantes contra seus colegas. Em certos ambientes, um aluno que assuma 

publicamente uma militância ou postura que não seja a da corrente dominante corre 

sério risco de ser isolado, hostilizado e até agredido fisicamente pelos colegas. E isso se 

deve, principalmente, ao ambiente de sectarismo criado pela doutrinação.  

9) A doutrinação infringe, também, o disposto no art. 53 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, que garante aos estudantes “o direito de ser respeitado por seus 
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educadores”. Com efeito, um professor que deseja transformar seus alunos em réplicas 

ideológicas de si mesmo evidentemente não os está respeitando.  

10) A prática da doutrinação política e ideológica nas escolas configura, ademais, uma 

clara violação ao próprio regime democrático, na medida em que instrumentaliza o 

sistema público de ensino com o objetivo de desequilibrar o jogo político em favor de 

determinados competidores.  

11) Por outro lado, é inegável que, como entidades pertencentes à Administração 

Pública, as escolas públicas estão sujeitas ao princípio constitucional da impessoalidade, 

e isto significa, nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello (Curso de Direito 

Administrativo, Malheiros, 15ª ed., p. 104), que “nem favoritismo nem perseguições são 

toleráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem 

interferir na atuação administrativa e muito menos interesses sectários, de facções ou 

grupos de qualquer espécie.”.  

12) E não é só. O uso da máquina do Estado – que compreende o sistema de ensino – 

para a difusão das concepções políticas ou ideológicas de seus agentes é incompatível 

com o princípio da neutralidade política e ideológica do Estado, com o princípio 

republicano, com o princípio da isonomia (igualdade de todos perante a lei) e com o 

princípio do pluralismo político e de ideias, todos previstos, explícita ou implicitamente, 

na Constituição Federal.  

13) Cabe recordar, a propósito, que o art. 117, V, da Lei nº 8.112/1991, reproduzindo 

norma tradicional no Direito Administrativo brasileiro, presente na legislação de 

diversos Estados e Municípios, estabelece que é vedado ao servidor público “promover 

manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição”.  

14) No que tange à educação religiosa e moral, a Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos, vigente no Brasil, já assegura aos pais “o direito a que seus filhos ou pupilos 

recebam a educação religiosa e moral que esteja acorde com suas próprias convicções.” 

Tratase, apenas, de fazer com que esse direito dos pais – sem o qual eles não poderiam 

cumprir o dever constitucional de criar e educar seus filhos menores (CF, art. 229) – 

seja respeitado dentro das escolas.  
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15) Finalmente, um Estado que se define como laico – e que, portanto, deve manter uma 

posição de neutralidade em relação a todas as religiões – não pode usar o sistema de 

ensino para promover valores que sejam hostis à moralidade dessa ou daquela religião.  

16) Permitir que o governo de turno ou seus agentes utilizem o sistema de ensino para 

promover uma determinada moralidade é dar-lhes o direito de vilipendiar e destruir, 

indiretamente, a crença religiosa dos estudantes, o que ofende os artigos 5º, VI, e 19, I, 

da Constituição Federal. Ante o exposto, entendemos que a melhor forma de combater o 

abuso da liberdade de ensinar é informar os estudantes sobre o direito que eles têm de 

não ser doutrinados por seus professores, a fim de que eles mesmos possam exercer a 

defesa desse direito, já que, dentro das salas de aula, ninguém mais poderá fazer isso por 

eles. Nesse sentido, o projeto que ora se apresenta está em perfeita sintonia com o art. 2º 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que prescreve, entre as finalidades 

da educação, o preparo do educando para o exercício da cidadania. Afinal, o direito de 

ser informado sobre os próprios direitos é questão de estrita cidadania. O projeto 

reconhece também o direito dos estudantes e dos pais de gravar as aulas, caso a escola 

não o faça ou não disponibilize as gravações. Trata-se de direito que decorre do art. 206, 

VII, da Constituição ‒ que assegura, entre os princípios com base nos quais o ensino 

será ministrado, a “garantia de padrão de qualidade” ‒ o que implica necessariamente, 

para os pais, o direito de conhecer e avaliar a qualidade dos serviços prestados pelas 

escolas ‒; e do art. 53, parágrafo único, do ECA, que reconhece aos pais o direito de ter 

ciência do processo pedagógico vivenciado por seus filhos. Em complemento ao 

disposto no art. 1º da Lei nº 7.398/1985 ‒ que assegura aos estudantes do ensino 

fundamental e médio o direito de se organizar “como entidades autônomas 

representativas dos interesses dos estudantes secundaristas com finalidades 

educacionais, culturais, cívicas esportivas e sociais.” ‒, o projeto explicita a proibição 

de atividades político-partidárias por parte dos grêmios estudantis, visando a impedir o 

risco de instrumentalização dessas entidades por partidos políticos. Tendo em vista que 

os grêmios estudantis desenvolvem suas atividades no espaço escolar, a proibição 

também atende ao princípio constitucional da impessoalidade. Note-se por fim, que o 

projeto não deixa de atender à especificidade das instituições confessionais e 

particulares cujas práticas educativas sejam orientadas por concepções, princípios e 

valores morais, às quais reconhece expressamente o direito de veicular e promover os 

princípios, valores e concepções que as definem, exigindo-se, apenas, a ciência e o 
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consentimento expressos por parte dos pais ou responsáveis pelos estudantes. Ao 

aprovar a presente proposição, esta Casa estará atuando no sentido de “zelar pela guarda 

da Constituição, das leis e das instituições democráticas” dentro das escolas e 

universidades, como determina o art. 23, I, da Constituição; e no de “prevenir a 

ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente”, como 

prescreve o art. 70 do Estatuto da Criança e do Adolescente.” 

Disponível em : 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1707037&fil

ename=PL+246/2 
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